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Proc. n9 DF-99-71 — Banco Nacional de Minas Gerais S.A.
vorlzonte (MG) — O Diretor, por despacho de 3-9-71, deliberou
a transferência das agências:

— Belo
aprovar

De
	 Para

De	 Para

Diadema (SP)
Maná (SP)
Campinas (SP)
Poços de Caldas (MG)
Uberaba (MG)
Nova Iguaçu (RJ)
Anápolis (GO)
Blumenau (SC)
Joinvile (SC)
São Leopoldo (RS)

(ÉP) .	 Caxias do Sul (RS)
Pelotas (RS)
Niterói (RJ)
Maceió (AL)
Fortaleza (CE)
Belém" (PA)
Manaus (AM)
João Pessoa (PB)
Vitória (ES)

b) cancelar, em conseqüência, as cartas-patentes ns. 2.962, 919, 2.964,
2.960, 2.961, 2.972, 923 e 1.380 que amparavam as dependências de Arara-
guara (SP), Assis (SP), Bauru (SP), Jau (SP), Marina (SP), Durinhos
(SP), Londrina (PR) e Maringá (PR), respectivamente.

Adamantina (SP)
Barretes (SP)
Botucatu (SP)
Catanduva (SP)
Fernandópolis (SP),
Igarapava (SP).
JUndial (SP)
Limeira (SP)
Lins (SP)
Piedade (SP)
São José do Rio Prêto
São Manuel (SP)
Sorocaba (SP)
Guarulhos (SP)
São Caetano do Sul (SP) -
Arapongas (PR)
Campo Grande (MT)
Dourados (MT)
Goiânia (GO)
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rriaPETORIA DE BANCOS

Proc. n9 DF-137-71 — O Sr. Diretor, por despacho de 25-11-71, au-
torizou: o Banco do Estado da Bahia S.A., com sede em Salvador BA,
a instalar agência em leixeira de Freitas, localidade do distrito de Ca-
choeira do Mato, município de Alcobaça (BA).

Proe. n9 170-7'. — Banco Cemercial do Brasil S. A. — São Paulo (SP)
— O Diretor, por despacho de 13-7-71, deliberou:

a) aprovar a transferência das agências

Osasco (SP)
Santo André (SP )
São Bernardo cio Campo (SP)

Joinvile (SC)
Bluinenatt (SC)
São José dos Campos (SP)

•Proc. n9 DF-177-71 — o Diretor, por despacho de 18-11-71, atitorizou
o Banco Comerciai Brasul S.A.. com sede em São Paulo (SP), a trans-
ferir a sua agência de São Paulo (SP), concessionária da carta-patente
n9 1-7.543, de 22-6-71, para o Rio de Janeiro (GB).

Proc. •n 9 DF-153-71 — O Diretor, por despacho de 19-11-71, autorizou
o Banco--Comércio e Indústria de Pernambuco S.A., com 'sede em Recife
(PE), a transferir a sua agência de Recife (PE), concessionária da carta-
patente nY 1-7-321, de 13-3-68, para Curitiba (PR).

Processo n9 1.231-68 — O Diretor, por despacho de 19-11-71, autorizou
o Banco do Estado Rio de Janeiro S.A., com sede em Niteroi (RJ),
a transferir a sua agência do Rio de Janeiro- (GB), concessionária da
carta-Patente n9 4.329, de 27-8-56, para São Paulo (SP),

Proc. n9 2.650-66 — O Sr. Diretor, por despacho de 22-11-71, deliberou
credenciar a /Irma Cermerzbank Representação Ltda. — Rio de Janeiro
(GB), como repiesentantb legal do Commerzbank Ag e Berliner Commerz-
bank Ag, com sedes em DüFseldorf e Berlim Ocidental, -ia, República Fe-
deral da Alemanha, ficando, em conseqüência, cancelado o certificado emi-
tido em favor de G. Eberhard

Proc. n9 DF-200-71 — O Diretor, por despacho de 22-11-7-, autorizou o,
Banco da Economia de São Paulo S. A:, com sede em Santos (SP), a

• transferir a sua agência de Sentis (SI') para Campinas (SP).

MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

ADMINISTRAÇÃO
DO NATO DO RIO DE JANEIRO

PORTARIA N.° 21.502, DE 10 DE
JANEIRO DE 1972

O Superintendente da Administra-
ção do Pôrto do Rio de Janeiro, no
uso das atribuições que lhe confere
o Art. C.°, do Decreto n.° 48.270, de
4 de Junho de 1960, resolve:

Demitir do Quadro de Pessoal da
A.P.R.J., o servidor Euclines Braz
Pereira, Mestre, nível 14.B, matricula
n.° 3.250, come incurso no inciso I
do Artigo 207 da Lei n.° 1.711. de
23.10.52 co.-a'orme consta do Inqué-
rito Administrativo ri.' 9-71. —
Stavro Seva — Superintendente.

---
DÉPARIAMENTO NACIONAL

DE ESTPAPAS DE RODAGEM
•

PORTARIA N° 112, DE t4
JANEIRO DE 1972

O Direloc-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
usando ,das atribuições que lhe ema-

fere o artigo 81, * do Regimento do
DNER aprovado pelo Decreto número
68.423, de 25 de março de 1971, con#
siderando a desistência dos Engenhei-
ros Aderbal Pitágoras de Arroxeias
Gaivão Filho e Rubem Sérgio Furta-
ni, aprovados, respectivamente nos
concursos nos 1-69 e 1-70, resolve:

Autorizar a contrafação pelo 4°
Distrito Rodoviário Federal dos Enge-
nheiros José de Ribamar Costa Ro-
drigues e Normando Vascomelos Fer-
reira, aprovados no concurso 1-71, pa-
ra preenchimento das vagas acima
citadas. — Elizeu Rezende.

•
PORTARIAS DE 17 DE JANEIRO

DE 1972
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Estradas de Rodagem,
usando das atribuições que lhe con-
fere o artigo 81, item XIX do Regi-
mento do DNER aprovado pelo De-

creto n° 68.423, de 25 de março de
1971, resolve:

N° 113 — Exonerar o servidor Bal-
thazar Bastos Marques dos Santos,
matricula n° 2.179.266, do cargo de
Escrevente-Datilógrafo nivel 7, do
Quadro de Pessoal desta Autarquia,
lotado na Administração Central, na
-forma do disposto no item I, do ar-
tigo 75, da Lei n° 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, devendo o constante na
presente portaria ser considerado efe-
tivo, a partir de 18 de novembro de
1969.

No 116 — Designar o Engenheiro
Mário Brugger da Cunha, matricula
n° 1.804, pertencente ao Quadro de
Pessoal desta Autarquia, para cebsti-
tuir o Chefe do Serviço de 3ontrôle e
Avaliação, da Divisão de Orçamento e
Contrble, da Diretoria de Planeja-
mento, em suas faltas ou imnedimen-

,bos eventiials.

N° 121 — Designar o servidor Ru-
bem Fernandes, matricula n' 289 :167,
pertencente ao Quadro de Pessoal
desta Autarquia, para zuw,i , u.1, o
Chefe do Serviço de Cadastro EM-

visão de Conservação, da Diretoria de
Operações, em suas faltas e impedi-
mentos eventuais.

N° 122 — Designar o servidor Hélio
Cezar de Almeida, matricula número
1.993.021, pertencente ao Quadro le
Pessoal desta Autarquia, para -espon-
der pelo expediente do Serviço de ua-
dastro da Divisão de Conservação, :4a
Diretoria de Operações, nas faltas e
Impedimentos eventuais do Chefe e
de seu substituto legal. — Geratcto
José de Oliveira, Diretor de Pessoal.;

PORTARIA N° 3.104, DE 17 DE
DEZEMBRO DE 1971

O Diretor-Gera/ do Departamento
Nacional de Estradas, de Rodagem,
usando das atribuições que lhe
fere o artigo 81. item XIX fio Regi-
mento do DNER aprovado pelo De-
creto n° 68.423, de 25 de inar;o
1971, resolve:

I — Dispensar o Engenheiro zvítl-
Mo Ronald Loureiro, matricula núme-



erro ou omissão, sáão encaminhadas,	 -
por esorito, h Seção de Redação, et	 .A.$51NAT URA.5
o quinto dia Útil subseqüente
publicarão.	 Rerenenôss

'5) dis assinaturas serão tomadas Semestre 	
TIO D.1 N. O transporte por Ma Ano 	cerea serd contratado separadamente.
com a Delegacia ela Empresa Bra-	 Exterior	 Exterior
sileira de Correios e Telégrafos en eeo

'Brasília: Erta poderd se encarregar "'
também de encaminhar o pedido de
assinatura ao. DIN. Neste ccd.o o
assinante dirigirei ao D.1.N. o PC- mensal	 Cr$ ma
elido de assinatura e o pagamento do
valo), correspondente, na . forma do
¡tem seguinte.	

(..¡ preço ao numero avulso figura na
8) A remessa de valores Para exemplar .1 ,n

assinatura, que serd acompanhada
de esclarecimentos quanto à sua	 —O preço do exenoolar atrasado será acrescido de Cr$
aplicação, será feita somente por mesmo ano, e de Cr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.

1) O expediente das repartieaes
públicas, destinado à pubdcação.
srd recebido na Seção de Contuni-
caçOes até ias 17 horas. O atendi-
mento do público pela Seção de Fle-

. dação será de 12 de 18 horas.
2) Os originais para publicação,

devidamente autenticados, deverão
ser datilografados diretamente, em
espaço dois, em papel acetinodo ou
aperganzinhado, medindo 22x33 cen-
timetros, sem entendas ou rasuras
que dificultem a tua compreensão,
em especial quando contiverem ta-
belas, •	 •

Sérão admitidas copias em tinta
preta e indelével, a critério do
D.1.N.

3) Os originais encaminhados -et
pubtieação não serão restituidos
partes.

4) As recta maeõea pertinentes a
nzatérza retribuida . nos casos de
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heque ou vale postal, em favor do
Tesoureiro do Departamento de ern-,
prensa Nacional. Quanto ao contro-
lo de porte aéreo,' em MO da De- j
legacia Regional da Emprésa Brasi-,
leira de Correios e Telégralos em
Brasilitt.

7) . No çaso de porte aéreo para
iffialidade não servida por esse meio
de transporte, a Delegacia Regional
da Empresa Brasileira de Correios o
Telégrafos em 13rasiiia se obriga a
oompletar o encaminhamento ao des-
trnatdrio por outras vias, independen-
temente de acréscimo no preço.

8) A Delegacia Regional da Em-
presa Brasileira de Correios' e Telé-
grafos em Brasilia reserva-se o di-
reito de realustar os seue preços, no
caco de elevação de tarifas comer-
ciais aéreas, mediante aviso-prévio
aos assinantes.

9) Os prazos da assinatura po-
derão ser semestral ou anual e se
iniciarão sempre no primeiro 'dia titil
do mês subseqüente. O pedido 'de
Porte aéreo poderá ser mensal, se-
mestral ou anual. O prazo das assi-
naturas para o Exterior é vir:ente
anual e não haverá transporte por
via aérea.

10) A renovação deverá ser solici-
tada com antecedência de 30 dias da
vencimento da assinatura e do porte
aéreo. Vencidos, serão suspinsos in-
dependentemente de avTso-prévto.

11) Para receberem os suplemen-
tos às edições dos órgãos oficiais, os
assinantes deverão solicita-los no ato
da assinatura,

12) Os pedidas de assinaturas de
servidores devem ser encaminhados
com comprovante de sua situação
funcional.

ro 31.073, Contratado pelo Regimo da
cur, da Punção de Chefe da S,'.)
do Laboratório — S.T.D.-4, do 30
Distrito Rodoviário Federal.
'II — Designar o referido Engenhei-

ro, para desempenhar nesta Autar-
quia, o Cargo de Confiança de Chefe
da Seçiio cie Laboratório, do Sertiço
do Plenejamento do 3 0 DRF, com a
gratiricaçâo mensal de Cr$ 039.00
(seiscentos e trinta e nove cruzeiros),
de conformidade com o disposto no
Decreto n" C4.778; de 3 de julho de
1969 e a Tabela de Gratificação apro-
vada pela) Exposição de Motivos nú-
mero 413-71 do DAPC, publicada no
Didrio Oficia/ de 19 de maio de 1971.
— Geraldo José de Oliveira, Diretor
de Pessoal.

DEPARTAMENTO
NACIONAL DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS•

PORTARIAS DE 6 DE JANtarete
DE 1972

O Diretor Geral do Departamento
Nacional de Portos e Vias Naeegavels
no uso da atribuição 'que lhe con-
confere a letra h), do Artigo 9.°, da
Lei n.° 4.213, de 14 de fevereiro de
1963, publicada no Diário Oficial de

•21 subsequente, resolve:
N.° 13-DG — Considerar aposen-

tado, a partir de 16 de outuoro de
1970, no Quadro de Pessoal desta Au-
tarquia, aprovado pelo Decreto nú-
mero 51.897, de 9 de abril de 1965,
publicado no Diário Oficial da União,
Seção I, Parte I, de 18 do meeme !rés
e ano, Antônio Aernardo da &len,
Mestre Arrais. de acôrdo com o Artigo
101 item II, combinado com o Artieo
102, item II, da Constituição da Re-
pública Federativa do Brasil.

O Diretor Gera/ do Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegá-
veis no uso da atribuição cate lhe
confere a letra h), do Artigo 9
combinado com o S.°. do Artigo 23,
tia Lei n.° 4.213, de. 14 de fevereiro

de 1963, publicada no Diário Oficial
de 21 subsequente, resolve:

N.° 14-DG — Aposentar, no Qua-
dro de Pessoal desta Autardnia. apro,
vedo pelo Decreto n.° 51.897 de 9 de
abril de 1983, publicado no Diário
Oficial da União, Seção I, Parte I,
de 18 do mesmo ne Ss e and, Romário
de Oliveira Serviçal 6 de acôrdo com
o Artigo 176, item III. combinado
com o Artigo 179, item III. da Lei
n.° 1.711, de 28 de outubro de 1952.
PORTARIAS )R 14 DE JANEIRO

DE 1972
O Diretor Geral do Departaniento

Nacional de Portos e Vias Navegá-
veis nod uso das atribuições nue lhe
são conferidas pelo Arti go 11. e 3.°.
Item 7, do Regimento aprovado pelo
Decreto 58.324 de 2 de maio de 1968,
publicado no Diário Oficial da União
de 17 subsequente resolve:

N.° 30-DG — Exonerar, a peddio,
de acôrdo com o disposto no Artigo
75, item I, alínea a). da Lei número
1.711 de 28 de outubro de 1952. Maria.
Alice Lobo Leite Reide — Eneenheiro
22.B. do Quadro de Pessoal l esta Au-
tarquia, no curto em comissSo sím-
bolo 3.C, de Che re da DiekAo
Obras e Equipamentos (DP-DOE); da
D!ertoria de Portei Oeste Departa-
mento, nomeado cenrorme Portaria
n.° 230-DG, de 3.7 70. publicada ro
Diérlo Oficial n.° 127 e TIOAD n° 129,
de 10 a 13.7.70. reseeetivarnente.

N.° 32-DG — Dee ;ener 1\reria Alice
Lobo Leite Burle — re n eenbeirn 22.11,
de Quadro de F-n,-) el A"ta rolterr•era,
para exercer a fr e -"es geltificeda,
simb.olo 1.F. de Cet ere da Serie() de
Proletes e Orr^ '0•"'"I 'n5 (115',P.S?0).
da Divião de r.,,trere s Proietoe da
Diretoria de Vias Naverfivele, dêste
Denertamento.

N.° 33-DG — Disnensar. "ex-offi-
doe", de acôrdo com o dispeetono
Artigo .77. da Lei n.° 1.711. de
outubro de 1052. .Tuerez GalvJe Fer-
reira — Eneenheire 21.A. do Quadro
de Pessoa) (Jetts) eet n eeele	 fneerre
'rp flco '	 1 p/ .4.;

-Seção de Orçamento (DEP-S0) da

Divisão de Estudos e Projetos da Di-
retoria de Portos, deste Departa-
mento, designado conforme Portaria
ri.° 133-DG, de 5.3.71, publicada, no
Dicirb Oficial n.° 47 e BOA!) n.° 49,
de 11 e 2.3.71, respectivamente.

N.° 34-DG — Nomear Juarez Gai-
vão Ferreira — Engenheiro 21.A, do
Quadro de Pessoal desta Aurarquia,
para exercer o cargo em c omissão,
símbolo 3.C, de Chefe da Divisão de
Obras e Equipamentos (DP-DOE), da
Diretoria de Portos dêste Departa-
mento, em decorrência da exoneração
do referido cargo de Maria Alice Lobo
Burle — Engenheiro 22.B.

CONSELHO
NACIONAL DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS
RESOLUÇÃO N.° 870.1-71, DE 17 DE

DEZEMBRO DE 1971
O Conselho Nacional de 2ortos e

Vias Nevegá.veis, no , uso da atribui-
ção que lhe confere a alinea e do
inciso "A" do Artigo 6.° da Lei nú-
mero 4.213, de 14 de fevereiro de
1963, tendo cm vista o que consta dos
Processos CNPVN. na. 291-71,-293 de
1971, 294-71, 295-71 e 296-71 e 	
DNPVN. ns. •1a.016-71, 13.210-71,
12.324-71. 13.046-71 e 13.312-71 e o
gue solicitaram as Delegacias do Ser-
Viço do Património da União nos Es-
tados de Pernambuco e Guanabara,
bem como o que ficou deliberado na
sua 870° Reunião Ordinária, reali-
zatla em 17 de de.zerotro de 1971, re-'
solve:

1 — Opinar, para os efeitos do
disposto na tilintai c de firo 100 do
Decreto-lei n.° 9.6, da 5 de seLera-
bro de 1916. favoraveleacnte nos se-
guintes pedides de aforamento de
terrenos de marinha:

1 — acrescido do marinha, lotes nú-
meros 22, 29 e sen.°, situados na
Avenida Boa Viagem, n.° 118, no
Bairro Boa Viagem, freguesia de Afo-
gados, em Recife, no Estado de Per-
namletco, erri nome de Alexandre Ro-
drigu $ de Castro e Silva e outros.

2 — terreno de marinha, situado
na Avenida Beira Mar, n.° 3.574, ,no
bairro de Boa Viagem, freguesia , de
Afogados, cru ' Recife, no Estado de
Pernambuco, em nome de Jorge Ma-
galhães Gondim e outros.

3 — terreno acrescido de marinha,
lotes na. 8-G, 9-G , e 10-0, situados na
Rua Monte Castelo, n.° 279, no barro
da Boa Vista, freguesia da Boa Vista,
em Recife, no Estado de Pernambu-
co, em nome de Jorge Magelhãea
Gondim e outros.

4 — terreno de marinha, situado na
Rua Prefeito Olímpio de Melo, nú-
mero 1.382, no Estado da Guanaba- -
Ta, em nome,de Edna Silva Sampaio.

5 — terrenos de marinha, situados
na - Rua Luiz de Andrade, números 1
e 3 e Praia José Bonifácio, n.° 223,
— Ilha de Paquetá, no Estado da
Guanabara, em nome de José Moreira
Velhote.

II — -Submeter a presente Resolu-
ção e. homologação ministerial, nos
termos do 1 1.° do Artigo 6.° da Lei
n.° 4.213, de 14 de fevereiro de 1963,-

Sala das Reuniões, 17 de dezembro
de 1971. — 11. Araujo Góes. — Rup.
Fiorentino da Rocha.
RESOLUÇÃO N.° 870.2-71, DE 17 DE

DEZEMBRO DE 1,)51
O Conselho Nacional de Portos e •

Vias Navegáveis, no uso da atribui-
çao que lha coMere o art.eo e.' do
Doerei e-lei ri.' 185, de 23 de revereiro
ae 1W1. tendo em vista o que Consta
aos -Processos CNPVel. netnicro 228-71
e DlerVie. n.° 7.-878-e9, bem como o
que iiceu deliberado na 870.° Reunião
Ordietkia, realizada • em 17 de de-
zernero coi 1971, resolve:

Aprever á Carta-Contrato número
3-71-1.) -J14, da 9 de. dezembro de
1971, rela qual o Departamento Na-
conal de Portos e Vias Navegáveis
(DielPVIa) ajustou com Berva;os Aero-
fotegrarnéticos Cruzeiro do Sul S. A.,
por Cr$ 9.545,00 (nove mil, quinhen-
tos e querenta e cinco ceeee:ros),
reireprrsãe de 3.000 (três me)e-eme). •
piares cio mapa da Ráde Hitiroviária
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de agôsto de 1971, firmado entre o
Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis (DNPVN) e a Com-
panhia Brasileira de Dragagem 	
(CBD), para a dragagem do Pôrto de
Santos ficando o referido Contrato
acrezcido, na sua cláusula quinta, de
uru parágrafo, sob o número cinco,
para permitir o pagamento por adi-
antamento de serviços . a realizar,
mentidas as demais cláusulas con-
tra tua is .

— Determinar ceie o Termo ora
aprovado seja publicado no Diário
Oficiai. •

Sala das Reuniões, 17 de dezembro
de 1971. — H. Arcuo Góes. — Boa-
jantei Eurico Cruz. • -
RESOLUÇÃO N.° 871.1-71, DE 21 DE

DEZEMBRO DE 1971
O Conselho Nacional de Portos e

Vias Nevegávels, no uso da atribui-
ção que lhe confere o artigo 6. 0, In-
ciso B, alínea 26, da Lei n.° 4.213,
de 14 de fevereiro de 1963, tendo em
vista o que consta dos Processos ....
CNPVN. n.° 290-71 e DNPVN. nú-
mero 12.548-71, bem como o que fi-
cou deliberadoe na sua 871.0 Reunieo
Ordinária, realizada no dia 21 de de-
zembro de 1971, resolve:

— Autorizar o Diretor-Geral do
Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis a promover a baixa
e alienação de materiais diversos,
pertencentes ao acervo do DNPVN,
sob a responsabilidade da Inspetoria
Fiscal do Pôrto de Itajaí (SC), Per

-tencente à jurisdição da 13.0 Diretoria
Regional, nas condições constantes do
Tèrmo de Vistoria, datado de 5 de
novembro de 1971, lavrado pela co-
missão instituída pela Ordem de Ser-
viço "E" n.° 07-71, de . 7.10.71, do Ins-
petor Fiscal do Perrto de Raiai.

II — Determinar que o produto da
alienação dos materiais objeto des-
ta baixa reverta ao Fundo Portuário
Nacional.

Sala das Reuniões, 21 de dezembro
de 1971. — H. Araujo Góes. — Rue
Fiorentino da Rocha. 	 .
RESOLUÇÃO N.° 871.2-71, DE 21 DE

DEZEMBRO DE 1971
O Conselho Nacional ela Portos e

Vias Nevegávels, no uso da atribui-
ção que lhe confere o artigo 9.° do
Decreto-lei n.° 185, de 23 de fevereiro
de 1967, tendo em vista o que consta
dos Processos CNPVN. n.° • 211-66 e
DNPVN. ri.' 8.432-70, bem como o de-
liberado na 871.0 Reunião Ordinária,
realizada em 21 de dezembro de 1971,
resolve:

Aprovar o Têrmo de Liquidação nú-
mero 38-71, de 29 de setembro de
1971, firmado , entre o Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegáveis
e a Emprèsa Brasileira de Engenha-
ria e Comércio S. A. (EBEC), refe-
rente ao Têrmo de Ajuste ri.' 24-e8,
de 1.6.06, bem como seus respectivos
aditivos, todos relativos à dragagem
do canal de acesso ao cais de miné-
rio e carvão do . Pôrto de Janeiro,
com repasse'da bacia de evolução.

Sala das Reuniões, 21 de dezembro
de 1971. — H. Araujo Góes.
Manoel Poggi de Aratdo.
RESOLUÇÃO N.° 872.1-71, DE 28 DE

DEZEMBRO DE 1971
O Conselho Nacional de Portos e

Vias Nevegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere-o artigo 6.°, in-
ciso 13, alínea 19, da Lei n.° 4.213, de
14 de fevereiro de 1983, tendo em vir.-
ta o que consta dos Processos 	
CNPVN. n.° 303-71 e DNPVN. 'nú-
mero 11.596-71, bem como o que fi-
cou deliberado na 872.0 Reunião Ordi-
nária, realizada em 28 de dezembro
de 1971, resolve:

I — Atitorizar Pedro Carneiro S/A.
— Indústria e Comércio, a título pre-
cário e com recursos próprios. de
acordo com as plantas anexas, a
construir e utilizar um trapiche de
madeira destinado à movimentação
de mercadorias pertinentes 40 seu

do Brasil, edição de 1969, com altera-
ções Indicadas pelo DNPVN.

Sala das Reuniões, 17 de dezembro
de 1171. — H. Araujo Góes. — Me-
ntel Paggi de Araujo.
RESOL1JÇA0 N.° 870.3-71, DE 17 DE

DEZEMBRO DE 1971
O Conselho Nacional' de Perto:: e

Vis Ntergaveis, no uso da atribui-
10 que Ele confere o artigo 0.° cio

n.° 185, de 23 de fewreiro
cie 1n7, tondo em vista o que consta
dos Pieccems CNPVN. número 235-06
e DNPVN. ri." 6.600-70, bem como .o
ceie ficou deliberado na 870.0 Reunie.o
°reinaria, realizada em era ri de de-
zembro de 1971, resolve:

Açrovcr o Termo na° 13-71, de 25
de novembro de 1971, publicado no
Mirto Oficial de 2.12.71, celebrado
entre o Departamento Nacional de
Portos e Vias Navegáveis e a Brasilia
Obras Públicas S. A. como Oitavo
Aditivo ao Térzno de Ajuste de 11 de
abril de 1988, referente à consteução
da Barragem do Anel de Dom Mamo,
no Rio Jacui (RS), com o objetivo de
prorrogar, por mais três meses e de-
zesseis dias, o prazo contratual, bem
como elevar de Cr$ 13.010.931,56 (tre-
m milhões, dez mil, novecentos e
trinta e um cruzeiros e cinqüenta e
seis centavos) para Cr$ 13.108.164,38
(treze milhões, cento* e oito mil, cen-
to e sessenta e quatro cruzeiros e
trinta e oito centavos), o valor global
das obras.

Saia das Reuniões, 17 de dezembrd
de 1971. — Il. Araujo Góes. — Ben-
jamin Eurico Cruz.
RESOLUÇÃO N.° 870-4-71, DE 17 DE

DEZEMBRO DE 1971.
O Conselho Nacional de Portos e

Vias Nevegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere o artigo 6.°, in-
ciso 13, alínea 1, da Lei n.° 4.213, de
14 de fevereiro de 1963, tendo em
vista o que consta dos Processos
MT. n.° 54.948-71 e CNPVN. núme-
ro 177-89, bem como o deliberado na
979•• Reunião Ordinária, realizada em
17 de dezembro de 1971; resolve:

I — Dar nova redação ao inciso 11
da Resolução n.° 863.3-71, de 25 de
novembro de 1971, que passa a ser a
seguinte:

"Determinar , que as despesas para
a execução do projeto ora aprovado
corram à conta dos recursos do:

a) Fundo Orçamentário —• exerci-
Cio de 1969 — Decreto-lei n.° 4.548, de
29 de novembro de 1968 — Projeto
n. 15.08.19.11 . 087 — construção e
equipamentos de portos fluviais.—,
consignado no orçamento do DNPVN.
para 1971, no elementos do despesas
4.1.1.3 — prosseguimento e conclu-
são de obras.

b) Programa de Integração-Nacio-
nal — Lei n.° 5.628, de 1.0 da dezem-
bro de 1970.— item 28.02.18.00.1.022
— projetos prioritários — portos da
rodovia transamazônica —, consigna-
do no orçamento do Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegá-
veis, para 1971, no elemento de des-
pesa 4.1.1.2 — inicio de obras".

II Submeter esta Resoluçâo à ho-
mologação do Exmo. Senhor Minis-
tro dos Transportes, 'nos têrmos do
disposto no 9 1.0 do Artigo 6.° da Lei
ne 4.213, de 14 de fevereiro de 1971.

Sala das Reuniões, 17 de dezembro
de 1971. —II. Araujo Góes. — Ben-
jamin Enrico Cruz.	 • •
RESOLUÇÃO N.° 870.5-71, DE 17 DL

DEZEMBRO DE 1971
O Conselho Nacional de Portos e

Vias Navegáveis, no uso da atribui-
rão que lhe confere o artigo 9.° do
Decreto-lei ne 185, de 23 de fevereiro
(la 1937, tendo em vista o que consta
.dos Processos CNPVN. 225-71 e
DNPVN, n9 8.068-71, bem como o
que ficou deliberado na sua 870a Reu-
nião Ordinária, realizada em 17 de
dezembro de 1971, resolve:

I — Aprovar o Têrmo n.° 48-71, de
14 de dezembro de 1971, aditivo ao
Termo de Contrato n.° 25-71, de 16

ramo de negócio, localizado na Rodo-
via Artur Bernardes n.° 2.268, em
Belém (Pa), na Baia de Guajará.

. II — Estabelecer:
a) que as inereaçlorlas, movimenta-

das no referido trapiche, ficarão su-
jeitas ao pagamento. á Administração
do Pôrto de BeléM, lida taxas das Ta-
belas "A" e "N", da tarifa em vigor,
conforme estabeece o artigo 40, in-
ciso II, do Decreto-lei n.° 83, de 26 de
dezembro de 1935;

b) que a consiruçeo ora autoriza-
da deverá ser reizeda no prazo de
até 3 (três) anca.

III — Submeter esta Resolução
homologação do Eerno. Sr. Ministro
dos Transportes. eonseante estabelece
o 9 1.0 do artigo 6.° da Lei ne 4.213,
de 14 de fevereiro 'de 1063.

Sala das Reuniteet, 28 de dezembro
de 1971. -e- H. "Ircit/o Góes. — Ma-
noel Poggi de Ara•!!•7o.
RESOLUÇÃO N." 872. .2-71, DE 28 DE

DEZEMBRO DE 1071
O Conselho 'Nacional de Portos e

Vias Nevegávels. no uzo da atribui-
ção que lhe confere o artigo 6.°, In-
ciso B, alínea 26, da Lei n." 4.213,
de 11 de fevereiro de 1063, tendo em
vista .o que consta elos Processos ....
CNPVN. n.° 304-71 e DNPVN. nú-
mero 9.185-71, bem como o que ficou
deliberado na 872. • Reunião Ordiná-
ria, realizada em 28 de dezembro de
1971, resolve:

1 — Autorizar o Diretor-Geral do
Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, a adquirir da Com-
panhia Urbanizadora da Nova Capi-
tal — NOVACAP, uma projeção na
Quadra I — Lote S.A, Setor Autar-
quia Sul e de quatorze outras na
QL-5/14 — Setor Habitacional Indi-
viduais Sul, respectivamente, nas
importâncias de Cr$ 13.700,00 (treze
mil, setecentos e sessenta cruzeiros) e
Cr$ 187.546,00 (cento e oitenta e sete
mil, quinhantos e quarenta e seis
cruzeiros), conforme plantas anexas
ao Processo DNPVN. h° 9.1(6,71.

Sala das Reuniões, 28 de dezembro
de 1971. — H. -Araujo Góes. — Ben-
jamin Enrico Crue.
RESOLUÇÃO N.° 873.1-71, DE 30 DE

DEZEMBRO DE 1971

dos Processos CNPVN. n.° 359-67 e
DNPVN. n.° 10.712-71, bem como .0
que ficou deliberado na sua 873a
Reunião Ordinária, realizada no dia
30 de dezembro de 1971, resolve:

Aprovar o Têrmo ne 43-71, de 29 de
dezembro de 1971, como Terceiro Ae•-
tivo ao de Contrato n.° 60-67, de 30
de novembro de 1967, celebrado entro
• Depertamento Nacional de Forks
e Vias Navegáveis e a "Cobrazil" ---
Cia. de Mineração e Metalurccia
"Brazil" relativo à execução elas obras
de prolongamento do cais comercial
e de serviços complementares, do
r(.r.rto de Paranaguá (Pr), no valor
el ebel de Cr$ 8.333.320,69 (oito ne-
lhõez, trezentos e trinta e três mil,
trezentos e vinte cruzeiros e seee.-.1-
ta e nove centavos), mentidas eiales
os clem-ais cláusulas e seus partira . t-
fos do Termo de Contrato 'urimitaeo
n.° 60-67, bem como os aditivos anie-
dores, que não foram modificados, nu
todo ou em parte, pelo presente adia
.vo.	 .

S a la das Reuniões, 30 de dezembro
de 1971. — H. ,Araujo Góes. — Ben-
jamin Eurico Cruz.
RESOLUÇÃO N.° 873.3-'71, DE 30 DE

DEZEMBRO DE 1971
O Conselho Nacionel de Pertos e

Vias Nevegaveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere o artigo 9.° do
Decreto-lei n.° 185, de 23 de fevereiro
de 1967, e

Considerando o disposto no artigo
126, 1 2.", alínea h, do Decreto-lei nú-
mero 200, de 25 do fevereiro de. 1967;

Considerando o que consta dos
Processos CNPVN. n." 145-71 e 	
DNPVN. n.° 1.899-71; e

Considerando, finalmente, o que
ficou deliberado na sua 873. 0 Reunião
Ordinária, realizada no dia 30 de de-
zembro de 1971, resolve:

I — Aprovar a Carta-Contrato núa
mero 4/71-DVN, de 21 de dezembro
de 1971, pela qual o. Departamento
Nacional de Portos e Vias Nevegáveis
ajustou com a Geotécnica S. A. —
Engenheiros e Consultores, o desen-
volvimento da alternativa I, constan-
te do anteprojeto do pórto fluvial de
Pôrto Velho, no rio Madeira, no Ter-
ritório Federal de Rondônia, objeto
de Termo de Ajuste n.° 3-71, de 30
de abril de 1971, aprovado pela Re-
solução a.° 816.6.71, de 8.6.71, csms-
tantee los seguintes serviços:.

I — reformu/ação do Plano Dire-
tor;

— anteprojeto do cais flutuante
tipo Manaus;

3 — anteprojeto do sistema de dre-
nagem, de abastecimento de águia e
de energia elétrica;
'4 — custos e tarifas, pelo valor

global de Cr$ 50.000,00 (cinqüenta
mil cruzeiros).

II — Submeter ao Exmo. Senhor
Ministro dos Transportes, em atençao
ao elite dispõe o 1 3.° do artigo 120,
do Decreto-lei n.° 200, de 25 de feve-
reire cie 1967, a justificativa 'cons-
tante do Ofício .0-2.570, de 28 de de-
zembro de 1971, com base na qual o
Senhor Diretor-Geral do Departamen-
to Nacional de Portos e Vias.Nave-
gáveis, firmou a Carta-Contrato ora
aprovada, com dispensa de licitação.

Sala das Reuniões, 30 de dezembro
de 1971. —	 Araujo Góes. — Luiz
Carlos Pereira dos Santos.
RESOLUÇÃO NP 873-4-71, DE 30 DE

DEZEMBRO DE 1971 •

•

O Conselho Nacional de .Portos e
Vias Nevegávels, no uso da atribui-
ção que lhe confere o artigo e.", in-
ciso B, alínea 19, da Lei n.° 4.213, de
14 de fevereiro de 1903, tendo em vis-
ta o que consta dos Processos 	
CNPVN. 302-71 e DNPVN. 11.874-71,
bem como o que ficou deliberado na
873, Reunião Ordinária, realizada em
30 de dezembro de 1971, resolve:

I — Autorizar a Fundação Servi-
ços de Saúde Pública, a título pre-
cário e com tecursos próprios, de
acôrdo com as plantas aneees, a
construir e utilizar um trapiche de
madeira destinado à movimentação
de mercadorias pertinentes as suas
atividades, localizado na rua Belém,
n.° 253, na confluência da Travessa
Djalma Dutra, dentre da área de ad-
ministração do Pôrto de Belém.

II — Estabelecerí
a) que as mercadorias, movimenta-

das no referido ira piche, ficarão
Isentas do pagamento de taxas à Ad-
ministração do Pôrto de Belém;

b) que a construção ora autoriza-
da deverá ,ser realizada no pra.
até	 (três) anos.

III •-n Submeter esta Resolução à
homologação do Exmo. Sr. Ministro
dos Transportes, consoante ,estabelece
o 9 1.° do Artigo 8.° da Lei n.° 4.213,
de 14 de fevereiro de 1963.

Sala das Reuniões, 30 de dezembro
de 1971. — H. Araujo Góes. — Ben-
jamin Eurico Cruz.
RESOLUÇÃO N.° 873.2-71, DE 30 DE

DEZEMBRO DE 1971
O Conselho Nacional 'le eeortoe o

Vias Nevegáveis, no uso da etribul-
ção que lhe confere o artigo '9.° do
Decreto-lei n.° 185, de 23 de fevereiro
de 1967, tendo em vista o que consta

•

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Nevegáveis, no uso • da atribui-
ção eee lhe confere o artigo 13. 0, in-
ciso 13, alineo I, da Lei n.° 4.213, de
14 de fevereiro de 1963, tendo em
vista o que consta dbs Processos ....
CNPVN. n.° 311-71 e DNPVN. nú-
mero 14.358-71, bem como o que li-
dou deliberado na 873.° Reunião Ordi-
nitre reelizada em 30 de dezembro
de 1971. resolve:

I — Aprovar, para o exercido de
1972, orçamento do Departamento
Nacional 'de Portos e Vias Navegá-
veis, no valor de Cr$ 487.155.336,00

•
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(quatrocentos e oitenta e sete mi-

trezentos e trinta e seis cruzeiros) ,'n
ihoes, cento e cinqüenta e cinco mil,

forma cios anexos;
II — bubmetee esta Resolução à

homologação do Exmo. Sr. Minis-
'', tro dos Transportes, de acordo com o
disposto no 1 I.° do artigo 6.0 da Lei

an.° 4.213, de 14 de fevereiro de 1963.
Saia das Reuni ets, 30 de dezembro

de 1111. — Il. Araujo Góes. — Ma-
noel Poggi de Araujo.
RESOLUÇÃO Nee 873.5-71, DE 30 DE

DEZEMBRO DE 1971
O Conselho Nacional de Portos e

Vias NevegaVels, no uso da atrieui-
• ção que lhe confere o artigo 6.", in-

ciso B, alínea 8, da Lei n.° 4.213, de
14 de fevereiro de 1963, tendo em
vista o.que consta dos Processos ....
CNPVN, n.° 306.-71 e DNPVN. núme-
ro 13.572-71, bem como o que ficou
deliberado na 873.4 Reunião Ordiná-
ria, realizada em 30 de dezembro de
1971, resolve:

I — Autorizar as Administrações
Portuárias abaixo mencionadas a co-
brarem os adicionais respectivos, ex-
cluídas as taxas gerais da Tabela ..

— Armazenagem Interna:
Pôrto de Pôrto Alegre 	  9%
'Pôrto de Pelotas . 	  9%
Pôrto de Rio Grande . 	  9%
Pôrto de Recife . 	  19%
Pôrto de Ilhéus 	  10%
Pôrto de Vitória • 	  13%
'Pôrto de Cabedelo e 	  10%
,Pôrto de Fortaleza ' e e -	  20%
Pôrto de Natal . 	 ee 9%

II — Determinar que o adicional de
9% (nove por cento), relativo ao por-

de Pôrto Alegre, não incida só-
re a taxa n.° 3 da tabela "N", Te-
erente à mevimentação de petróleo

alo terminal de Tramandai, e que o
adicional de 13%, relativo ao Pôrto
de Vitória, não incida sôbre as taxas
ais. 2.1 e 2.2 da tabela "A" e núme-
ros 3.1, 3.2, 3.3 e 3.4 da tabela "N",
referentes à movimentação de mer-
cadorias nas instalações especiais do
terminal de Tubarão, Cais Paul e Eu-
munes Guimarães.

III — Sugerir que o ato homolo-
gatório desta Resolução entre em vi-
gor a partir de sua publicação 'no
Didrio Oficial.

IV — Submeter esta Resolução à
homologação do Exmo. Senhor Mi-
nistro dos Transportes consoante es-
tabelece o 1 1.0 do artigo 6.0 da Lei
n.° 4.213, de 14 de fevereiro de 1963.

Sala das Reuniões, 30 de dezembro
'de 1971. — H. Araujo Góes. — Ma-
noel Poggi de Araujo.
RESOLUÇÃO N.° 873.6-71, DE 30 DE

DEZEMBRO DE 1971
O Conselho "Nacional de Portos e

Vias Nevegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere o artigo 6.°, in-
ciso B, alínea 8, da Lei n.° 4.213, de
14 de fevereiro de 1963, tendo em
viste. o que consta dos Processos ....
CNPVN. n.° 307-71 e DNPVN, nú-
mero 12.799-71, bem como o que fi-
cou deliberado na 873. • Reunião Or-
dinária, realizada em 30 de dezembro
de 1971, recolve:

— Autorizar as Administrações
Portuárias abaixo mencionadas a co-
brarem os adicionais tarifários 'indi-
cados, excluídas as taxas gerais da
Tabela "D" — Armazenagem Inter-
na:

Pelle de Santos — 10%
Perto de Imbituba — 18%
II — Sugerir que o ato homologa-

tório desta Resolução, entre em vigor
a partir de sua publicação no Diário
Oficial.

III — Submeter esta Resolução à
homologação 'de Exmo. Senhor Mi-
nistro dos . Transportes, consoante
estabelece o 1 1.° do artigo 6." da Lei
n.° 4.213, de 14 de fevereiro de 1963.

Se le das Reuniões, 30 de dezembro
de IPS!. — H. sire)efo Góes. — Ma-
noel Poggi de Araujo.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE FERRO

Conselho Ferroviário Nacional
• RESOLUÇÃO N9 117-71

595° Reunião Ordinária — 29 -
de dezembro de 1971

Processo n9 13-68-CFN
Relator: Conselheiro José de Souza

Baptista
Proponente: Departamento Nacio-

nal de Estradas de Ferro
Assunto: Termo Final de Ajuste de

Contas
O Conselho Ferroviário Nacional,

após a Ceiscussão do Parecer número
124-71-CrN, do'Conselheiro-Relator
José de Soim. Baptista, *resolveu, por
unanimidade, com apoio ne alínea I.
do artigo 89, do Regulamento que

baixou com o Decreto n9 1.710, de
28-11-62: e artigo 9°, lo Decreto-lei
n9 185, de 23-2-67, aprovar o Termo
Final de Ajuste de Contas a per ce-
lebrado , entre o Departamento Nacio-
nal de Estradas de Ferro e a firma
SOCOFER — Sociedade de Constru-
ções Ferroviárias Ltda., com o fim
de pagar a importância de cento e
doze mil, setecentos e .vinte e um
cruzeiros e noventa e Sete centavos
(Cr$ 112.721,97), correspondentes ao
saldo apurado em mediçáo final rela-
tivamente ao contrato, celebrado em
5-4-69, para execução dos serviços de
construção de oito (8) casas residen-
ciais para trabalhadores de uma ti)
estação de terceira classe e de uma
(1) casa residencial paca Chefe de
Estação, na Ligação Itapeva-Ponta
Grossa, nos Estaeos de São Paulo o
Paraná.

Sala de Reuniões, 29-12-71, ano 99
do Conselho. Conferida e numerada.
— Marlina T. C. Costa, Conselho
Ferroviário Nacional Secretário Exe-
cutivo — Eduardo Rios Pilho, Presi-
dente.

AVISO AS REPARTIÇÕES
PÚBLICAS

INSTITUTO NACIONAL DE CO-
LONIZAÇÃO E REFORMA
AGRÁRIA — INCRA

PORTARIAS DE 18 DE JANEIRO
DE 1972

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária —
IbeCR.A, no uso das atribuições que
lhe confere a alínea "n" do artigo
25, do Regulamento Geral, aprovado
pelo Decreto n9 68.153, de 19 de fe-
vereiro de 1971, resolve:	 -

N9 94 — Conceder exoneração a Ru-
bem Noé Wilke, do cargo em comis-
são, símbolo 2-C, de Chefe da Divi-
são de Comercialização e Revenda, do
Departamento de Desenvolvimento
Rural, da Parte Permanente. do Qua-
dro de Pessoal do extinto INDA.

In19 95 -- Conceder exoneração a
Odair Zanatta do cargo em comissão,
símbolo 2-0, de Chefe da Divisão de
Assistência Técnica, do Departamen-
to de Cooperativismo e Extensão Ru-
ral, da Parte Permanente, do Quadro
de Pessoal do extinto INDA.

N9 96 — Conceder exoneração a
Everton de Almeida, do cargo em co-
missão, símbolo 2-C, de Chefe da Di-
visão de Metodologia e Coordenação,
do Departamento de Cooperativismo
e Extenset Rural. da Parte Permanen-
te. do Quadro de Pessoal do extinto
INDA.

Comissão
Permanente de Concorrência,
DESPACHOS Do PRESIDENTE

EM 12 DE' JANEIRO DE 1972
Processo n9 9.734-71 — No requee,

/emento em que a firma "Teagasa Pa-
raná S.A. — Engenharia e Indús-
tria", requer revalidação de sua ins-
crição como empreiteira neste Depare
lamento, foi exarado o seguinte: Dee'
ferido — de acordo com os parece-
res.

Proc. n9 8.769-71 — No requere-
mento em que a firma "LouLs Berger
Engenharia Ltda., requer revalidação
de sua inscrição como empreiteira
neste Departamento, foi exarado o see
guinte: Deferido — de acordo com
os pareceres.

Proc. n9 9.574-71 — No requeri-
mento em que a firma "Sociedade dó
Engenharia Vila Rica Ltda.,", requer
revalislação de sua inscrição como eme
preiteira neste Departamento, foi exa-
rado o seguinte: Deferido — de acor,
do com os pareceres. — Luiz Met-
chiades Nobre.

N9 97 — Conceder exoneração 11
Carlos Niveo Ramos, Engenheiro A-
grônomo, nível 21-B, do cargo em co-
missão, símbolo 2-C, de Chefe da Dl-
visão de Eletrificação Rural, do De-
partamento de Desenvolvimento Ru-
ral, da Parte Permanente, do Qua-
dro de Pessoal do extinto INDA.

N9 98 — Conceder - dispensa a Ne-
bia Gomes da Silva, Assistente Ade
ministrativo, nível 11-B, da função
gratificada, símbolo FG-6, de Chefe
da Seção de Atividades Auxiliares do
Departamento de Promoção Agrária,
da Parte Permanente, do Quadro de
Pessoal do extinto IBRA.

PORTARIA N9 99 DE 18 DE
JANEIRO DE 1972

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária — n
INCRA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 25 do Regula-
mento Geral, aprovado pelo Decreto
n9 68.153, de 19 de fevereiro de 1971,
resolve:

Nomear Rubem Noé Wilke, Enge-
nheiro Agrônomo, para exercer o car.
go em comissão, símbolo 2-C, de As-
sistente Geral do Depantamento de
Desenvolvimento Rural, da Parte Per.
manente, do Quadro de Pessoal, dês-
te Instituto, transformado pelo De-
creto n9 69.532, de 10 de novembro
de 1971.
PORTARIAS DE 18 DE JANEIRO

DE 1972
O Presidente do Instituto Nacional

de Colonização e Reforma Agrária
INCRA, no uso das atribuições que
lhe confere a alínea "n" cio artigo
25, do Regulamento Geral, aprovado
pelo Decreto ,n9 68.153, de 19 de fe-
vereiro de 1971,'resolve:

N9 100 — Nomear Odair Zanatti,
Economista, para exercer o cargo ere
comissão, sienbo/o 4-C, de Assistente
do Departamento de Desenvolvimen-
to Rural, da Parte Permanente,- de
Quadro de Pessoal. déste Instituto,
transformado pelo Decreto n° 69.532,
de 10 de novembro de 1971.

N9 101 — Nomear Everton de Al-
meida, Engenheiro Agrónomo, nível
20-A, do Quadro do Pessoal do Mi-
nistério da Agricultura, à disposição
do INCRA, para exercer o cargo em
comissão, símbolo 3-C, de Chefe da
Divisão de Assistência Técnica do De-
partamento de Desenvolvimento Ru-
ral, da Parte Permanente. do" Quadro
de Pessoal, dêste Instituto. transfere
medo pele Decrete .n9 69.532, de 10
de novembro de 1971.

RESOLUÇÃO N9 874.2-72, DE 4 DE
JANEIRO DE' 1972

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere o artigo B.°, in-
ciso B, alínea 19, da Lei n.° 4.213, de
14 de fevereiro de 1063, tendo em
vista o que consta dos Processos ....
CNPVN. n.° 303-71 e DNPVN. nú-
mero 8.176-71, bem como o que ficou
deliberado na sua 874.' Reunião Or-
dinária, realizada no dia 4 de ja-
neiro de 1272, resolve:
, I. — Autorizar Tamayose Indústria

e Comércio de pesca. a título precá-
rio e com recursos próprios, de acor-
do com a planta anexa, a construir o
utilizar um atracadouro, de concreto
destinado ao abastecimento de gelo
de sua frota pesque:ra e de terceiros,
localizado no Sitio, Santo Amaro,
gleba 2, frente ao, rio Santo Amaro,
no Município de Guarujá (SP).

II — Estabelecer:
a) que a empresa referida no Inci-

so I, fica obrigada ao pagamento das
taxas das Tabelas "A" e "N" da Ta-
rifa em vigor no Perto de Santo,
sempre que a movimentação do em-
barcadouro tiver caráter de operação
comercial;

b) que a construção ora autorizada
deverá ser realizada no prazo de até
3 (três)' anos.

III — Submeter esta Resolução
homologação do Exmo. Senhor Mi-
nistro dos Transportes, nos termos do
artigo 6.°, 1 1.°, da Lei n.° 4.213, de
14 de fevereiro de 1963. .

Sala das Reuniões, 4 de janeiro de
1972. — Il. Araujo Góes. — Luiz
Carlos Pereira dos Santos.
RESOLUÇÃO N.° 874.3-72, DE 4 DE

JANEIRO DE 172
O Conselho Nacional de Portos e

Vias Nevegávels. no uso da atribui-
ção que lhe confere o artigo 6.°, in-
ciso B, alíneo 1, da Lei n.° 4.213, de
14 de fevereiro de 1963, tendo em
vista o que consta dos Processos ....
CNPVN. n.° 312-71 e DNPVN. ne-
mero 1.622-71, bem como o que ficou
deliberado na sua 874.° Reunião Or-
dinária, realizada no dia 4 de janei-
ro de 1972, resolve:

I — Aprovar o projeto básico, as
especificações de execução e o orça-
mento, referentes à construção de
nova cortina do cais do Pôrto de
Cabedelo, no Estado da Paraíba, no
valor global de Cr$ 12.120.195,00
(doze milhões, cento e vinte mil, cen-
to e noventa e cinco cruzeiros).,

II — Submeter esta. Resolução à
homologação do Exmo. Senhor. Mi-
nistro dos Transportes, nos têrmos do
S- 1.° do artigo 6.° da Lei n.° 4.213, de
14 de fevereiro de 1963.

Sala das Reuniões, 4 de janeiro de
1972. — H. AraUjo Góes. — Manoel
Poggi de Araujo.

O Departamento de Imprensa
Nacional avise es Repartições Pú-
blicas em geral que deverão pro-
videnciar a reforma das assinatu-
ras dos órgãos oficiais até o dia
30 de abril, a fim de evitar o can-
celamento da remessa a partir
daquela data.	 •

O registro de assinatura nova,
ou de renovação, será feito con-
tra a apresentação do empenho
da despesa respectiva.

A renovação do contrato de por-
te aéreo deverá ser solicitada, com
antecedência de trinta dias do
vencimento, à Delegacia Regional
da Emprêsa Brasileira de Correios
e Telégrafos, em Brasilia.

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA
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-
ria, nível 7-A, dêste Instituto, para
exercer a função gratificada, símbolo
3-F, de Chefe da Seção de Ativida-
des Auxiliares do Departamento de
Desenvolvimento Rural, da Parte Per-
manente, do Quadro de Pessoal do
mesmo Instituto, transformada pelo
Decreto n9 69.532, de 10 de novem-
bro de 1971.

FP 105 - Designar Lucinda de An-
drade Ribeiro, Oficial de Administra-
ção, nível 14-B, dêste Instituto, para
exercer a função gratificada, símbolo
4-F, de Secretário Administrativo do
Departamento de Desenvolvimento
Rural, da Parte Permanente, do
Quadro de Pessoal do mesmo Insti-
tuto, transformada pelo Decreto no
69.532, de 10 de novembro de 1971.
- José Francisco de Moura Caval-
canti.

Loureiro, Músico, P-407.9-B, matrí-
cula n9 1.958.509 (Proeesso número.
16.994-71);

c) com fundamento no artigo 176.
item III, combinado com - o artigo
178, item III, da Lei n9 1.711, de 28
de outubro de 1952, no Quadro Único
de Pessoal - Parte Permanente --
desta Universidade, Edina Ribeiro
Borsaro, Datilógrafo, AF-503.7.A,
matrícula n9 2.082.483 (Processo nú-
mero 20.895-71), e

d) com fundamento no artigo 176,
item III, combinado com 3 artigo
181, da Lei n 9 1.711, de 28 de outubro

'de 1952, no Quadro Único de Pessoal
- Parte Permanente - desta Uni-
versidade, Maria Luiza Brandão, Da-
tilógrafo, AF-503.7.A, matricula ná-
mero 2.062.263 (Processo número
17.339-71). - Dfacir Menezes.

PORTARIA N9 25 DE 14 DE
JANEIRO DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
do Rio de Janeiro, no uso de suas
atribuições legais, resolve	 -

Nomear Antonino de Magalhães
Brandão, Contador, regido pela CLT,
para Diretor da Divisão de Conta-
bilidade, símbolo 5-C, desta Reitoria,
mantida pelo _Decreto n 9 60.455-67.
- Diacir Menezes.

go anterior, os Conselhos Regionais
de Química manterão um :adastro
com fichas individuais dos profissio-
nais registrados, que contenham os
respectivos números de registro nas
repartições fazendárlas e previdenciá-
rias e que permitam eralizar a ano-
tação e o contrôle da..."

Leia-se: "Para realizarem as ano-
tações referidas no ti 2° do artigo aia'
terior, os Conselhos Regionais cie
Quimica manterão um cadastro com
fichas individuais dos profissionais
registrados, que contenham es res-
pectivos números de registro nas re-
partições fazendárias e previdência-
rias e que permitam realizar a ano-
tação e o contrôle da..."

No Art. 4°:	 -
Onde se lê: "Estão isentos de apre-

sentarem comprovação a que se re-
fere o artigo 1° desta Resolução Nor-
mativa, os profissionais da quImica
que são unicamente funcionários pú-
blicos ou estejam sob contrato de tra-
balho com entidade de direito publi-
co."

Leia-se; "Estão isentos de apre-
sentarem comprovação a que se re-
fere o artigo 1° desta Resolução Nor-
inativa, os profissionais da quinuce
que, unicamente, são funcionários yes

blicos ou estão sob contrato de tra-
balho com entidade de direito pá-
blico."

No Art. 8°:
Onde se lê: "Os profissionais One-

rais em débito com a contribuição
sindical e com a anuidade aos Con-
selhos Regionais de Quimica, relacio-
nados segundo o artigo 6° desta Re-
solução Normativo, serão imeiata-
mente intimados pelos..."

Leia-se: . "Os profissionais liberais
em débito com a contribuição sindi-
cal e com a anuidade aos Conselhos
Regionais de Química, relacionados
segundo o artigo 0° desta Resolução
Normativa, serão imediatamente in-
timados pelos..."

No Art. 10:
Onde se lê: "O interessado pare

()ter sua reintegração profissional..."
Leia-se: "0 interessado para obter

Sua reintegração profissional..."
Na - Resolução Normativa n° 29 de

11.11.71, no-Art. 17:
Onde sel ê: "O processo, depois ere

Julgado, será devolvido ao Conseibo
Regional de Química de origem, Pa-
ra ciência ao interessado da decisão
de segunda instância, procedendo-se
consonte o estabelecido nos..."

Leia-se : "O processo, 'depois de jul-
gado, será devolvido ao Conselho Re-
gional de Química de origem, para
ciência ao interessado da decisão de
segunda instância, procedendo-se
consoante o estabelecido nos...

CONSELHO FEDERAL
DE MEDICINA VETERINÁRIA

PORTARIA N 9 2, DE 5 DE
JANEIRO DE 1972

O Presidente do Conselho Federal
de Medicina Veterinária, no uso das
atribuições que lhe foram conferidas
pela Resolução n9 54, de 10-12-1971,
do CFMV, resolve:

'Aprovar os Orçamentas da Receita
e Despesa para o exercício de 1972,
examinados e aprovados pela Dire-
toria Executiva do CFMV, dos se-
guintes Conselhos Regionais de ivie-
dicina e Veterinária: CRMV-1,
CRMV-2 e CRMV-10. - Ivo Tortu-
relia, CFMV - N9 0001, Presidente.
PORTARIA N9 3, DE 6 DE JANEIRO

DE 1972
O Presidente do Conselho Federal

de Medicina Veterinária, com base no
Art. 49 alínea "z", do Regimento In-
terno, baixado pela Resolução u9 4,
de 28-7-1969, resolve:

Corrigir o equívoco cometido na re-
dação do Art. 25 da Resolução n 9 50,
de 7-10-1971 do CFMV, conforme a
seguir especificado: onde está escrito
Artigo 49 do Decreto 69.134, de ...
27-8-1971, fica corrigido para: Artigo
59- do Decreto 69.134, de 27-8-1971. -
Ivo Torturella - CPMV - n9 0001,
Presidente.

PORTARIA N 9 4, DE 11 DE
JANEIRO DE 1972

O Presidente .do Conselho Federal
de Medicina Veterinária, com base no
Art. 49, alínea "z", do Regimento bai-
xado pela Resolução n 9 4, de 28-7-1969,
e considerando:

a) que o dia 12 de fevereiro de
1972, inicialmente marcado para a
eleição dos membroS Io CFMV para o
triênio que se inicia a 28 de fevereiro
do mesmo ano é sábado de carnaval
e, portanto, Inconveniente à realiza-
ção da Assembléia de delegados elei-
tores dos CRMVs; e,

b) que até a presente data não
houve solicitação de inscrição de cha-
pa para a renovação do CFMV, re-
solve,

I - Transferir, ad referendum do
Plenário, para 24 de favo da cor-
rente ano, a data da eleição dos mem-
bros do CFMV para o t . 'êrte qu2 se
inicia a 26 de fevereiro de 1972; e

II - Transferir para 24 de janeiro
corrente o prazo para inscrição de

chapas para a eleição --referida no
item anterior. - Pelo Presidente do
CFMV Hermenegildo Bastos Campos,
CFMV - n9 .0002 - Secretário Ge-
ral.

CONSELHO FEDERAL:
' DE ODONTOLOGIA

DECISAO Ny>103-71
Aprova a abertura de crédito especial

para o orçamento cio exercecio de
1971, do Conselho Regional de
Odontologia de Minas Gerais.
O Conselho Federal de Odontolo-

gia, em sua XXV reuniao orionazia,
reaiã.aua lio per iodo de 16 a is de
dczemoro ia 1971 e de conforr , ./Ine
com a alínea "m", do artig.) 4", da
Lei n9 4.324,- de 14 de abrir cie :IVA,
ruulamentada pelo Decreto u ,ae-o
68.704, cie á de junho de, 1971 e ten-
do eco vista o que co , sta do orou:sde
CF0-2771-il, decide:

I - Aprovar a atter. ma de cánlito
especial no valor ;te Cr$ 15.t.00,00
(quinze mil cruzeirus;, Para lliciasau
no orçamento ao exerzicio da :871,
do Conseino Regional Zie. Odontologia
de Minas Gerais.

li - os r.cursos decorielarn do
"superavit" rinanceiro aportiao em
balanço patranomai ao ntereicio an-
terior, nos termos do item 1,
do ardgo. 43, Ga Lei 4.320, ,le . 1 de
março uc 10j4 e serão Incluidos • em:

Cr$
3.0.0.0 - DéSpesas Correntes	 1,00
3.1.3 . - Ser v atos de Tercei-

roa 	
3.1.3.2 - Outros Serviços de

Terceiros.
11.00 - seguros em Geral 15.000
Sala das sessoes, Manaus, Is

dezemoro de 1971. - Neicton buena
Bruzzi, CD Presidente.

DECISÃO N9 110-71 - .
Subordina, provisoriamente, as jurzs-

(...çu6s ao Conselho Regionat de
chimnrocopta do Acre e cle,bua De-
Legacia seccionat, no Territorio k'e-
aetat ad Rondónia, ci jurisaiçao do
consetno Regional de Odontologia
ao Amazonas e dd outras provi-
dências.
O Coosellio Federal de Oduntológia,

em sua 2s.2ol reunião ordinária, rea-
iizauarito período de 16 a lu de cie-
zemuro ue .L01, na cidade de .vla-
naus tAes.i, no uso de soas atrioui-,
çoes, ue euniormidade com o •disotm-
to na alinea "e", do art. • 49 , ais Lei
n9 4.324, ue 14 de abril de 1964, re-
aulamentaua pelo Decreto n 9 08. 104,
de 3 de ;Immo de 1971 6 na annea
"e", cio art. 79, de seu Regimento
Interno, aprovais°, pela Resoluçau nr-
mero 3s, ue 14 de aezemiero de ..d58,
considerando que o reduzido numero
de cirurgioes-dentistas atualmente
radicados e exercendo a profusa:: no
Estado cm Acre, não permite o esta.-
beleciatento ae condiçoes econoinicau
mínimas que possibilitem ao Co. de-
lho Regionai cie Odontologia ali ins-
talado, o iuncionamento e o exerel-
cio regular de suas atribuiçõea, con-
forme consta do processo 	
CFO-3844-71, decide:

- Subordinar, provisoriamente, a
jurisdição cio Conselho Regional de
Odontologia do Acre e de sua Dele-
gacia seccional no Território Federal
ae Rondonia, a jurisdiçoe. do Conse-
lho Regional de Odontologia do
Amazonas, até que o número ae ci-
rurgioes-dentistas ali radicados pos-
sibilite condição económica nunima,
que lhe permita a pleno desempenho
de suas atribuições legais e conse-
qüentemente o seu funcionamento
regular. -	 •

LI - Delegar competencla a Di-
retoria para emitir os atos necessá-
rios ao cumprimente de sua deirtora-
ção.

Esta Decisão entrará em vigor ria
data .de sua publicação no, inmzensa

UNIVERSIDADE FEDERAL'
DO RIO DE JANEIRO

PORTARIA N9 21 DE 11;DE
JANEIRO DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
do Rio de Janeiro, usando de atribui-
ção de sua competência, resolve

Aposentar:
a) com fundamento no artigo 176,

item II, da Lei n9 1.711, de 28 de
oututro de 1952, combinado com o
artigo 102, item I, alínea "a", da
Constituição, no Quadro Único de
Pessoal - Parte Permanente - des-
ta Universidade:

1 - °cise Maria Rodrigues, Auxe.ar
de Enfermagem, P-1701, nível 14-B,
Matrícula n9 1.224.400 (Processo nil•
mero 35.973-70), e

2 - Pedro Caetano de Mattos. Au .
Ziliar de Portaria, GL-303, nível 8-B,
matricula n9 1.234.673 (Processo nú-
mero 27.486-71);

b) com fundamento no artigo 176,
Item II, da Lei n9 1.711, de 28 de
Outubro de 1952, combinado com o
artigo 101, item III, parágrafo único,
da Constituição, no Quadro Único de
Pessoal - Parte Permanente - des-
ta Universidade, Magdalena Ferreira

CONSELHO FEDERAL
DE QUÍMICA

Retificações

No Diário Oficial (Seção I, Parte
II) às pgs. 3845/6, em 9 do eorrente,
na Resolução Normativa n° 28 de..
10.11.71, no 5° Considerando:

Onde sei ê: "Considerando o con-
ceito sindical de profissão liberai, e
a posição ímpar dos Conselhos Re-
gionais de Quimica no que se refere
à fiscalização de atividades 'profissio-
nais autônomos, e a corerta opçã fa-
cultada..."

Leia-se: "Consicierandu o cont•elt0
sindical de profissão liberal, e 9 po-
sição impar dos Conselhos Regionais
de Quimica no que se refere a fis-
calização de atividades proxissionais
autónomas, e a correta opção facul-
tada..."

No Art. 1°:
Onde se lê: "o pagamesto nas

anuidades..." '
Leia-se: "O pagamento das anui-

dades..."
No Art. 3°:
Onde se lê: "Para realizarem 1.1

anotações referidas no	 2° do arti

d:mos

102 - Nomear Carlos Níveo
, Engenheiro Agrônomo, nível

, dêste Instituto, para exercer o
Sargo em comissão, Símbolo 3-C, de
Chefe da Divisão de Eletrificação Ru-
ral do Departamento de Desenvolvi-
;pente Rural, da Parte Permanente,
do Quadro de Pessoal, do mesmo Ins-
tituto, transformado pelo Decreto no
69.532, de 10 de .novembro de 1971.

N9 103 - Nomear Edison Bitten-
court, para exercer o cargo em co-
missão, símbolo 5-O, de Assistente
da Divisão de Assistência Técnica do
Departamento de Desenvolvimento
Rural, da Parte Permanente, do Qua_
dro de Pessoal, dêste Instituto, trens-
formado pelo Decreto -n9 69.532, de
10 de novembro de 1971.

N9 104 - Designar João Francisco
Ataides Gonzales, Auxiliar de Porta-

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
-E CULTURA

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL.
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revogacles as disposições em
;óntrario,

Las Scs.:iões, Manaus, 18 de
teetmere cie 1971. — Newton B4C7iU
Jritz:.3, CD Presidente.

1)EC1SAO N9 3-72
Ofeeenu dircção provisória para o
Ce seiho de Udontoiugia
ao 2l1a2•0114-t.0
O presitieuce do Conselho Federal

-e Oaoilenoeia, no ueu cie competen-
ia que. Me e conieriva peio paiage,
o único, 'do art. lii, uo Reeimento
nterno, aprevauo ia kteS•JiuÇa0 (11.1.
leria :$C, ele" Pi de dezernuro
de conformidade com o cusposte na

iinea "e'', do art. C, da Lei nume-
a 4.324 de le de—abril-de .9e4, Ne."
ulamentacia pelo .Decreto . no 6.3.71A.
6 3 oe junho de 1971, e rio que
meta cio processo CF0-4.2e6-11, ee-
ide:

— Designar direção proviserie
rara o e011lii0 RedáUllai de Oeon•
alogia cio Maranheo, com rnaeeato
.e 24 (vinte e quatro; meses, a ole-
ar de 21) de janeiro de 1972, .re,e-
Jacta pelos seguintes nrurgeoee-den-
estes:

Membros efetivas:

calmundo M3noel Ramos
Presidente 	

Roerigties	 be-
crro 

	

	
Simoes — Te-

,eers ro 	
iuu Geeta do Amaral 	

eeembros Suplentes:
Aluizto db Rego Nditb 	

eluieied a„,
mee.,)k.uiu1.)ige Waquim
asé Augusto 'Lopes. 	
..eivar e ee	 elo' eira 	

-CONSELHO
REGIONAL_DE TÉCNICOS

DE ADPUNISTRAÇÃO

P Região
etESOLUÇA0 JI-CRTA la REGIÃO

N9 49/71
A Junta Interventora no Conselho
egional de Técnicos de Adminis-

zaçofi da 1• Região (Distrito Federal,
ilstados de Goiás, Acre _e, Território
.e Rondônia), designada pela Por te-
ie no 3.205, de 22 de junho de 1971,
to Senhor Ministro do Trabalho e
erevidencia Social, no uso claSi atee
niições que lhe são conferidas pela
eei n9 4.769, de 9 oe setembro de
1965, regulamentada pelo Decreto
19 61.934, de 22 de dezembro de 1$67,
esolve:
Art. 19 Atribuir número de regei-'

,ro no CRTA da la Região, nos ..er-
nos do artigo 39, letra "c", da Lei

4.769, de 9 de setembro de 1965,
los profissionais:

1. Lício Toledo — CRTA 1° Itegião
número 245

2. José Diniz Lara — CRTA 1° Re-
;ião n9 248

Art. 29 Esta Resolução entrará em
vigor na data da sua publicação.

Brasília, 8 de dezembro de 1971 —
Yenelon Moreira, Presidente — Fran%
cisco de Paula Pessoa, Membro —

Art. 39 Esta nese:v.5-A° entrará em
vigor na data ria sua peblicaçao.

Brasília, 10 cie ciezemero de 1971.
- Fenelon Mmzi a, Presidente —
Franezsco de i enta Eeseua, Membro
— Eduardo Gurget do Amaral Va-

MeMbro.
RESOLUÇÃO 1 GRTA le REGIÃO

N9 51/71
A :Junta Interveiltora no ConSelho

Regional de Tecinees de Acinums-
traçoã da 1° Regieu ,u.serito Federal,
Estados ae Goiás, Acre e Terntorio
de Roncionia), designada pela Perta-
ria n9 3.205, cie 22 de junho de 1971,
do Senhor Muneieo do Trabalho e
Previdência Social, ao uso das der:-
buições que lhe são .amfendas pe..a
Lei n9 4.769, cie 9 . cie setembro cie
1935, regulamentada peto Decreto
n9 61.934, de 22 Cã dezembro de 1967,
resolve:

Art. 19 Atribuir número de regis-
tro no CRTA da l' Regulo, nos ter-
mos do artigo 3 o , letra "c", da Lei
n9 4.769, de 9 de seiemoro de 1965, a.

e. Ernesto de Miranda Neto —
CRTA 1' Regulo n9 248

2. Alberto Caldeira Brant — CRTA
1° Região n9 249_

Art. 29 Esta Resolução enteará em
vigor na data da sua publicação.

Brasília, 15 de dezembro de 1971 —
Fenelon Moreira, Presidente — Fran-
cisco de Paula Pessoa, Membro ---
Eduardo Gurgel do Autoral Valente,
Membro.
RESOLUÇÃO JI-CRTA 1' REGIÃO

N9 52/71
A Junta Interventora no Conselho

Regional de Técnicos de Adrninis-
traça da 1' Região (Diverte S'ederae
Estados de Goiás, Acre e Territorio
de Rondônia), designada pela Perta-
ria ri9 3.205, de 22 de junho cie 1971,
do- Senhor Ministro do Trabalho e
Previdência Social, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas peia
Lei n9 4.769, de 9 de setembro de
1965, regulamentada pelo Decreto
n9 61.934, de 22de dezembro de 1e67,
resolve:

Art. 19 Atribuir número de regis-
tro no CRTA da 1° Região, nos ter-
mos do artigo 39, tetra "c", da Lei
n9 4.769, de 9 de setembro de 1965, a:

1. José da Costa Boucinhas —
CRTA 1° Região — W 251

Art. 2e Esta Resolução entrará em
vigor na tatá da sua publicação.

Brasília, 17 de dezembro de 1971 —
Fenelon Moreira, Presidente — Fran-
cisco de Paula Pessoa, Membro —
Eduardo Gurgel do Autoral Valente,
Membro.

RESOLUÇÃO N 9 53/71 — JI-CRTA
1' REGIÃO

A Junta Interventora no Conselho
Regional de Técnicos de Admenis-
traçoã da 14 Região (Diste:to Federal,
Estados de Goies, Acre e lerritório
de Rondônia), designada pela Porta-
ria n9 3.205, de 22 de junho de 1971,
do Senhor Ministro do Trabalho e
Previdencia Social, no uso das atri-
buições que lhe sao conferidas peia
Lei n9 4.769, de 9 de setembro de
1985, regulamentada pelo ...ieereto
n9 61.934, de 22 se dezembro de 1967,
resolve:

Art. 19 Atribuir número de regis-
tro no CRTA da 1" Região, nos ter-
mos do artigo 39 , letra "c", da Lei
n9 4.769, de 9 de setembro de 1965, a:

1, João Flavio Pedrosa — CRTA
14 Região n9 230

Art. 29 Conceder registro, de acor-
do com o artigo 15 da Lei ns' 4.769,
de 9 de setembro de 1935, combina-
do com o artigo 12 do Regulamento
aprovado pee. Deci cio n9 61.934, de
22 de _dezembro de 1567, à -firma
Boucinhas, Campos, Coopers gi Lyb-
band, Ltda., filial de Brasília, deter-
minando lhe seio expedido Alvará
de n9 6 (seis).

Art. 39 Esea Resolução entrará em
vigor na data da sua publicação.

Brasília, 20 de dezembro de 1971 —
FC71C1071 Moreira, Presidente — Fran-
cisco de Paula- Pessoa, Membro —
Eduardo Gurgel do Amaral Valente,
Membro.
RESOLUÇÃO JI-CRTA 1 REGIÃO

149 1-72
A Junta Interventora -no Conselho

Regional de Técnicos de Adminis-
traeoã dá 1' Região (Dist eto Federal,
Estados de Goles, Acre e Território
de Rondônia), designada •pela Porta-
ria n9 3.205, de 22 dg junho de 1911,
do Senhor Ministro do Trabalho e
Previdência Social no aso das atri-
buições que lhe são conferidas peia
Lei n9. 4.769, de 9 do setembro de
1965, • regulamentada neto Decreto
n9 61.934, de 22 de ciezedibro de 1987,
resolve:

Art. 19 Transformar em definitivo
o registro provisorio (RP-31) conce-
dido, nos termos do artigo 39 , letia
"a", da Lei nç' 4.'769, de 9 de setem-
bre de 1965, ao bacharel em Admi-
nistração:

k. Williams José Pereira Coelho —
CRTA 1' Região en9 252

Art. 29 Conceder registro proviso-
rio, pelo prazo de 2 (dois) anos, nos
termos ,do artigo 3 9, letra "a", da
Lei n4 4.769, de 9 de setembro de
1965, ao bacharel em Administração:

1. Adalberto Magalhães Freire —
CRTA 1' Região RP-81

Art. 39 Esta Resolução entrará em
vigor na data da sua publicação.

Brasília, 10 de janeiro de 1972 —
Fenelon Moreira, Presidente — Fran-
cisco de Paula Pessoa, Membro —
Eduardo Gurgel do Amaral Valente,
Membro.	 .

"P Reão .

RESOLUÇÃO JI-CRTA —
N9 09-972

Julgados definitivamente pela-Junta
Interventora no Conselho Regional de
Técnicos de Administração da 73 Re-
gião — GB, RJ e ES, foram aprovados
os seguintes processos:

I — Na Reunião do dia 11-1-72
1, Nos têrmos da letra "a" do

art. 39 da Lei n9 4.'769-965 e Reso-
lução CFTA n9 25.959:

Processo — Nome
N9 4.518-968 — Natalino Pereira de

Souza.
2. Nos termos da letra "c" do

art. 39 da Lei n9 4.769-965:
N9 2.839-968 — Francisco de Assis

Sampaio Barreto Filho.
N° 5,178-968 — Sergio Rodrigues.

N9 5.336-968 — Paulo Sergio de
Araujo e Silva Fabião.

N9 5.968-908 — Lourdes Barros da
Fonte,

N9 6.227-969 — Arnaldo Carneiro da
Rocha Netto.

N9 7.159-969 — Oscar Rega.
N9 7.558-969 — Waldir Lemos Cou-

tinho.
3. Aprovado de conformidade com

o 'disposto na Lei n9 4.769-965 regu-
lamentada pelo Decreto n 9 61.934-967
— Pessoa Jurídica.

•	 Processo — Nome
N9 PJ-21-971 — COE — Companhia

de Organização de Empresas.
N9 PJ-29-971 — Tecnometal — Es-

tudos e 'Projetos Industriais S. A.
N9 PJ-41-971 — A. B. M. Ltda. ••••n

Admi nistração de Bens Móveis.
II — Na Reunido do dia 13-1-72

4. Nos têrmos da letra "a" do
art. 39 da Lei n9 4.769-965:

Processo — Nome
N9 8.914-972 -- Marcos Elias Belas-

slance,
N9 8.915-972 — João Paulo Arzua

Herédia de Sá.
N9 8.916-972 — João Emílio Carrera

da Silva.
N9 8.917-972 — José de Vasconcellos

Sampaio.
N9 8.918-972 — Paulo José Can-

sanção.
N9 8.919-972 — Bernardo Gladstone

Chaves de Melo. 	 •
N 9 8.920-972 — Pedro de Almeida

Pecha.
N9 8.921-972 — Sonha Guimarães da:

Silva.
N9 8.922-972 — Abillo Souza Martins

de Sá.
N9 8.923 :972 — Maria Ignez Parente

Cronemberger.
5. Tornar definitivo o registro pro-

visório no CRTA da 79 Região sob o
n9 RP-62 de Bacharel de Administra-
ção, nos termos da letra "a" do arte
39 da Lei n9 4.769-965:

Processo — Nome
N9 6.536-971 — João Alfredo Silva

Biscala
d. Nos termos da letra "a" do

art. 39 da Lei n9 4.769-965:
Processo — Nolne

NO 2.865-968 -- Darc Francisco da
Casta.

N9 3.753-968 — Vasco Nunes Leal.
7. Aporvados de conformidade com

o disposto na Lei n9 4.769-965 regu-
lamentada pelo Decreto n 9 61.934-967
— Pessoa Jurídica:

Processo — Nome
N9 PJ-40-971 — Arthur Yong,

,Clarkson (Consultores Limitada) So-
ciedade Civil.

N9 PJ-43-972 — ADEBI — Admi-
nistração de Emprêsas e Bens Móveis
Limitada.

N9 PJ-45-972 — J.R.F. S.A. Con-
seltores.

8. A' presente Resolução entra em
vigor nesta data.

Rio de Janeiro, 13 de janeiro de
1972. — Emmanuel Calheiros Sodré,
Presidente da Junta Interventora —
Port.-DRT-GB n9 23-970.

RESOLUÇÃO JI-CRTA — 73
N9 10-972

A Junta Interventora no Conselho
Regional de Técnicos de Administra-
ção da 79 Região-GB, RJ e ÉS, desig-
nada pelas Portarias DRT-GB n 9 23,
de 11 de maio de 1970 e DRT-GB n9 1,
de 15 de janeiro de 1971, no tapo de
suas atribuições que lhe sáo confe-
ridas pela Lei n9 4.769, de 9 de setem-
bro de 1965, regulamentada pelo De-
creto n9 61.934, de 22 de dezembro
de 1967, resolve:

Art. 19 Conceder registro no CRTA
da 79 Região nos termos da letra "a"
do art. 39 da Lei n9 4.709-'965:

N9

16

70
145

38
.2

9
II — Esta Decisão e baixada "ad

e 'eterenclum" do Plenário deste Con-
-eho Federal e entrará em vigor a
Juta' cte 20ele janeiro de 1972, inue-_,
,encienternente de publicaçáo na mi-
eensa (melai, visto não incidie-se
ntre os atos a que se refere o § 19,
.0 art. 56, do Regimento Interno
.este Conselho Federal, acima :cie-

:ido.
Rio de Janeiro, 6 de janeiro de 71172

— Newton Bueno Bri4ZZi, CD Presi-
lente.

Eduardo Gurgel do Amaral Valente,
Membro.
RESOLUÇÃO 71-CPTA 1 REGIÃO

N9 50/71
A Junta Inteeveeora no Conselho

Regiono.1 de Técnicos de Adminis-.
traçáo da le Re,ja0 (Dlet:iv) Federal,
leetados de Golas, Acre e Territorio
Ge Rondônia), CieStg,Ida4 pela Porta-
ria n9 3,205, de 2,2 de juneo de_ 1371,
do Senhor Ministro do Trabalho e
ii revide.ncia Social, no' uso das atri-
buições que lhe suo conferidas pela
Lei n9 4.739, de 1, de setemnro de
19e5. regulamentada peie ieereto
n9 81.934, de 22 r.e dezembro de 1967.
resolve:

Art. 19 Transformar em definitivo
•o naiserb ,provi:ár,o tIVO-54) conce-
dido, nus termos :10 artigo 39 , Leira
"a”, da Lei n9 4.7e9, de de seeeen-
bro de 1935, ao bacharel em Adminis-
tração:

1. Milton Ferreira Tito — CRTA 1'
Região n9 e4.

Art. 29 Cónceder registro promano,
-pelo Nucl.' de 2 (deis) anos, nos ter-
mos do artigo 3 9, letra "3", da Lei
te? 4.769, de 9 cie setembro de 1965,
ao bacharel em Administração:

1. José Colombo de Souza 'ilho —
insc, CRTA et° Região RO-CO
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I - Registro Definitivo

1 - CRTA n9 2.031 - Marcos Elias
Belasslano.	 -
'2 - CRTA n9 2.832 - José de Vas-

concellos Sampaio.
- CRTA n9 2.633 - Bernardo

Gladstone Chaves de Melo.
4 - CRTA no 2.634 - Pedro de

Almeida Rocha.
5 - CRTA n9 2.635 - Abilio Souza

Martins de Sá.
6 - CRTA n9 2.630 - Maria Ignez

Parente Cronemberger.

- Registro Provisório

1 - CRTA no RP-82 - João Paulo
Arzua Ilerédia de Sá.

2 - CRTA n9 RP-83 - João Emílio
Carrera da Silva.

3 - CRTA no RP-84 - Paulo Josè
Cansanção.

4 - CRTA no RP-35 - Sonia Gui-
marães da Silva.

Art. 29 Tornar definitivo o registro
provisório no CRTA	 7e Região sob
o no 62 de Bacharel de Administração
ao seguinte profissional:

1 - CRTA n9 2.637 - João Alfredo
Silva Biscaia.

Art. 39 Conceder registro no CRTA
da 7a Região - Pessoa Jurídica -
nos ténnos do art. 15 da Lei no 4.769
de 1965:

1 - CRTA n9 PJ-34 - COE - Cia.
de Organização de Emprêsas.

2 - CRTA no PJ-35 - Tecnometa
- Estudos e Projetos Industriais S. A.

8 - CP.TA no PJ-36 - Arthur
Young, Clarlcson . (Consultores) Limi-
tada Sociedade Civil.

4 - CRTA n9 PJ-37 - A. B. M.
Ltda, - Administração de Bens Mó-
veis.
6 - CRTA n9 PJ-38 - ADEBI -

Administração de Emprêsas e Bens
Móveis Limitada.

6- CRTA n9 PJ-39 - J.R.F. S.A.
Consultoras.

Art. 49 A presente Resolução entra
em vigor nesta data.

Rio de Janeiro, 13 de janeiro de
1972. - EMIllaritffil Calheiros Sodré,
Presidente da Junta Interventora -
Port-DRT-G13 ri9 23-970.

INSTITUT-0-11-1ACIONAL
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL.

Relação INPS n.° 11 ., de 1972

Relação SP n.° 4, de 1972

SECRETARIA DO PESSOAL
PORTARIA N.° 5.320, DE 12 DE

JANEIRO DE 1972
Torna sem 'efeito a Portaria nú-

mero' SP-5.229, de 18 de novembro
de 1971, que demitiu o Fiscal de Pre-
vidência Adão Soares Jardim, nú-
mero 57.383, lotado na Superinten-
dência Regional no Estado :te São
Paulo, tendo em vista a decisão pro-
ferida pelo Egrégio Supremo Tribu-
nal Federal, publicado no Diddo
Justiça de 26 de novembro de 2971.
- Roberto do Amaral - Secretário-
Adjunto de Pessoal.

PORTARIA N9 52 DE 13 DE
JANEIRO . ..E 1972

O Presideaee k mv neto de Pre -1-
ciência e Assistência dos Servidores
do Estado usando da etribuiçã,o caie
lhe- confere o artigo 17, do Decre tei-
lei n9 2.865, de 12 de 'dezembro de
1940, resolve: d

Dispensar Isaura A:ves Mindinho,
Técnico de Contabilidade, nível 13-A,
matrícula ri9 1.382.279, de substitu-
to eventual do titular da Função
Gratificada, símbolo 3-F, de Chefe
de Seção de nevado e Distribuição
(GCD); da Contadoria Gerai (PCG),
da Presidência (P), do Quadro da
Administração Central e ()meg Lo-
cais. - Ayrton Aché Pillar, Presi-
dente.

PORTARIA N 9 53 DE 13 Di
JANEIRO DE 1972

O Presid -ene lei a.....euto de Pre.d-
&nela . e Assistência dos Servidores
do Estado usando da itribuição que
lhe confere o artigo 17, _,do Decreto-
lei n9 2.8:35, de 12 de dezembro ae
1940, resolve:

Designar, nos termos do artigo 72,
da Lei n9 1.711, do 28-10-52, Maria
Tereza Enes e Silva, Escriturário, ni-
vel 8-A, matreada 1.382.203, Rase
substituir, nos impedimentos even-
tuais o titular ia r unção Gurictea-

idmbolo 3-F. de Chefe ie l-a¡ á
de Revisão e Distr i buição (GCO) da
Contadoria Geral (PCG), da Presi-
dência (P), do Quadro da Aiminis-
tração Central e órgãos Locais. -
Ayrton Ache Pular Presidente.

PORTARIA N 9 61 DE 14 DE
JANEIRO DE 1972

O Presicivrte .ir Strt,lte de Previ-
dência e Assistência dos Sen.riores
do Estado usando da atribuição qac
lhe confere o artigo 17, do Decreto
lei n9 2.865, de 12 le dezembro de
1940, resolve.

Art. 19 Restabelecer os efeitos da
Portaria n9 1.126, de 5-4-82, publica-
da no B.I. no 68-62, que designou
Antonio Tomas de Rezende, Médico,'
TC-801, 22.B, ponto no 2.252, matri-

cula no 1.850.650, do Quadro la Ad-

- DIÁRIO OFICIAL (Seção I - Parte II)

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO ESPIRITO SANTO

N9 2.248, de 13.1.72 - Nomeia Ja-
mil Moysés, no 31.593, para exercer
o cargo em comissão de Agente em
Cachoeira do Itapemirim (F), sím-
bolo 10-C.

SUPERINTENDe:NCIA REGIONAL
EM MINAS GERAIS

N9 8.905, de 7.1.72 - Dispensa Ma_
ria Helba França Mesquita, n 9 65.807,
da função gratificada de A gente -
(C), símbolo 3-F, em Uberaba, no-
meando-a para exercer o cargo em
comissão de Agente (I), símbolo 9-C,
cem atribuições de Agente-Adjunto
em Uberaba; n9 8.908, de 7.1.72 -
Designa Salatiel Laclislau Carrilho
Machado, no 49.552, para exercer a
função gratificada de Agente em Ube-
raba (C), símbolo 3-F, exonerando-
o, em consequência, do cargo em co-
missão de Agente em João Monieva-
de (I), símbolo 8-C.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO RIO DE JANEIRO

N9 4.398, de 3.1.72 - Dispensa, a
pedido, a contar de 1.12.71, Sylvio
Tullio Megera° do Lago, no 16.579,
da função gragficatia de Encarrega-
do de Setor de Seguros Sociais, sím-
bolo 11-F, na Agência em Cordeiro;
n9 4.406, de 3.1.72 - Nomeia sérgio
Corrêa Gonçalves, n o 86..463, para
exercer o cargo em comissão de A-
gente, símbolo 7-C, na Agência em
Volta Redonda, dispensando-o, con-
sequentemente, da função gratifica-
da de Chefe de Pósto de Assistência,
símbolo 3-F, com atribuições de As-
sistente de Agencia, na Agência em
Duque de Caxias; no 4.407, de ....
3.1.72 - Designa, na Agência em
Duque de Caxias: a) Humberto de
Mello, nO 15.285, Para exercer a fun

-ção gratificada. de Claefe de Pôsto
de Assistência, símbolo 3-F, com a-
tribuições de Assistente de "Agência,
dispensando-o, consequentemente, da
função gratificada de Chefe de Se-
ção de Seguros Sociais, símbolo 4-F,
na referida Agência: b) Cecilia Tho-
maz de Moura,- no 32.717, para exer-
cer a função gratificada de Chefe de
Seção de Seguros Sociais, símbolo
4-F; n9 4.412, de 5.1.72 - Dispen-
sa, a pedido, a contar de 3.11.71, José
Firmino da Silva, no 32.280, da fun-
ção ratificada de Encarregado de
Turma de Administração, símbolo ..
8-F, na Agência em Duque de Ca-
xias.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO RIO GRANDE DO SUL

No 8.335, de 5.1.72 - Dispensa
Lordy Lyra Osório, n9 13.197, da fun-
ção gratificada de Chefe de Seção
de Administração Imobiliária (I), ..
símbolo, 8-F; n9 8.336, de 5.1.72 -
Designa Gilberto Luiz Lichtler, n9 ..
43.197, para exercer a função grati-
ficada de Encarregado de Turma de
Fiscalização (C), símbolo 7-F, com
atribuições de Chefe de Seção de Fis-
calização, na Agência em São Leo-
poldo; no 8.337, de 5.1.72 - Dispen-
sa Dita Lori Feldmann, n9 38.394,
da funçã,o gratificada de Chefe de
Seção de Administração Geral (I),
símbolo 8-F, e designa Nilmar Tei-
xeira Barbosa, n9 46.566, para exer-
cer a referida função, com atribui-
ções de Chefe de Seção de Pessoal,
na Agência em São Leopoldo; n 9 ..
8.338. de 5.1.72 - Designa Laura
Amália weisheimer, n 9 36.012, para
exercer a função gratificada de Che-
fe de Seção de Administração Imo-
biliária (D, símbolo 8-F, com: atri-
buições de Chefe dos Serviços Gerais
e do Patrimônio, na Agência em São
Leopoldo, dispensando-a, em conse-
quência, da função gratificada de En-
carregado de Turma de Fiscalização
e Arreeadacão (C), símbolo 7-F, a
partir da data da posse na função
tiara a qual está sendo designada,
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ministração Central e órgãos Loca
para operar com Raios-X, no Servi
de Radiologia, do Hospital dos Se
vidores do Estado.

Art. 29 Tornar insubsistmte a Pt
teria n9 1.697 de 22-9-70, publica
no BA. n9 185, de 1-10-70. -
ton Aché Filiar, Preside/sie. -

PORTARIA N9 03 DE 14 DE
JANEIRO DL le72

O Pu:eia-ente do uto de Pre.•
dencia. e Assistência cics Seri:dor
do testado usando da atr.buição c/
lhe confere o -artigo 17, cio Decre.
lei n9 2.1:0, de 12 de ci,n.”n2to .

a, resolve:
Art. 10 Exonerar, a peclicio, ele acc

rid com o artigo 75, inc.so I,_na 1
ri9 1.711, de 2d-10-52, Maria de Lou
cies Barbosa do Nascimento, pon
ri? 9.770, matricula n 9 1.055.550,
enzo de Serviçal, GL 102, nível 5-.
cio Quadro do Hospital dos Servidos
do Estado.

Art. 29 Os efeitos da Presente Po:
teria retroagem a partir cid 15-12-71
- Ayrton Ache Pillar, Presidente.
• PORTARIA NO 68 DE 17 DE

JANEIRO DE 1972
O Preaidroste do Instituto de Previ

dência e Assistência dos Serv:dorc
do Estado usando da atribuição qu
lhe confere o artigo 17; do Decreta
lei n9'2.865, de 12 de dezembro cl
1940, resolve:

Dispensar Arlete Sette-Câmara, Es
crevente Datilógrafo, nível 7, matri-
cula n9 1.041.902,• da Função Grati
ficada,- símbolo 17-F, de Encarrega-
da de , Turma de Processament,
(MIP), da Seção de Empréstimo Imo
binário (MGI), da Agência no Estaca
de Minas Gerais (AMO), do Quadr,
da Administração Central e órgão.
Locais. - Ayrton Ache Pinar, Presi-
dente. .

PORTARIA NO 69 DE 17 DE
JANEIRO DE 1972

O Presidente do Instituto de Previ
derreia e Assistência dos Serudere
do Estado usando da atribuição ite
lhe confere o artigo 17, do Decreto
lei n9 2.865, de 12 de dezembro ch
1040, resolve:

Designar Luiza de Mello Volker
Escriturário, nível 10-5, matricuL
no 1.586.911, para exercer, a Funçá.
'Gratificada, simbolo 17-F, de enear
regada de Turma de Prei_es.:amcnt.
(M1P)? da Seção de Empré,stimo Imo-
biliário (MOI), da Agência no lss14.-
do de Minas Gerais (AMO, do ,t la-
dro da Administração °entrai	 ór-
gaos Locais.	 Ayrton Ache Pillar,
Presidente.

PORTARIA N9 70 DE 17 DE
JANEIRO -DE 1972

O Presidente cio - Instituto de Previ-
dencia e Assistência dos Serviderès
cio Estado usando da atribuiçe.o que
lhe confere o- artigo 17, do Decreto.
lei n9 2.865, de 12 de dezembro de
1940, resolve:

Art. 19 Exonerar, a pedido, nos
termos do inciso I, do artigo 75, da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952, Sebastião Lisardo Lima, matri-
cula n9 2.055.965, do cargo de Médi-
co, nível 21-A, do Quadro da Admi-
nistração Central e Órgãos Locais.

Art. 29 Os efeitos da presente por-
taria retroágem a 21 de julho de 1969.
- Ayrton Aché Pillar, Presidente.
DEPARTAMENTO DE PREVIDÊNCIA

RELAÇÃO	 007, DE 13 DE
JANEIRO DE 1972

Retificação
A página n° 143, de Didrio Oficial

de 11 de janeiro cie 1972, Seção I.
Parte II,

Processo ne 20.822-71
Onde se lê:

... Maria Ranufa Augusta
Leia-se:

Marta Ranulfa Augusta ...

PORTARIAS
COORDENAÇAO DO PESSOAL

DA SRGB

N9 2.316, de 12.1.72 . - Concede a-
posentadoria, por tempo de serviço,
a Maria José de Vasconcelos, no ..
52.785, Auxiliar de Enfermagem, ni-
vel 15; n9 2.318, de 12.1.72 - Con-
cede aposentadoria, compulsória, a
contar de 27.5.71, a Francisco Au-
gusto Figueiredo, n9 '72.069, Médico,
nível 21; n9 2.319, de 12.1.72 - con-
cede aposentadoria, compulsória, a
contar de 29.9.71, a Manoel Moura,
19 50.751, Farmacêutico, nível 21.

Determinações de Serviço
SECRETARIA DE SERVIÇOS
GERAIS E DO PATRIMÓNIO

Fe 981, de 14.1.72 - Exonera Ruy
Alves Costa, n9 22.744, do cargo em
comissão de Chefe do Serviço de Co-
municações (I), símbolo 6-C; n 9 982,
de 14.1.72 - Dispensa - Luiza Mim
Santos, n9 11Á26, da fueção grati-
ficada de Chefe de Seção (I), sím-
bolo 4-F; n9 983, de 14.1.72 - Dis-
pensa Jacob Schneider, n9 20.722, da
função gratificada de Chefe de Se-
ção de Telex (I), símbolo 5-F; n9
984, de 14.1.72 - Despensa Herval
Rangel Presanha, no 32.847, da fun-
ção gratificada de Encarregado de
Setor de Expediente (I), símbolo -
10-F; no 985, de 14.1.72 - Dispensa
Lauro Oscar dos Reis, no 21.390, da
função gratificada de Encarregado de
Turma (B), símbolo 1:-F

COORDENAÇAO DO PESSOAL
DA SRILS

N9 2.830, de 11.1.72 -- Designa
Lorre La.mberts Lore, n9 38.405, para
operar direta, ob.igatária e habitual-
mente com Raios X ou substâncias
radioativas, corno cemplenecnto de
suas atribuições, por período mínimo
de doze horas Seman al s , devendo o
pagamento da grat'lleação adicional
de 40% (quarimta por centa), de que
trata a Lei 1...231-50, ficar condicio-
nado à aprovao cia presente desig-
naçz"5.o peio Service) racional de ris-
calinção dalyT c:'f^(na e Fim-mãe:a.

M. Araujo Mattos, p-Diretora da
GPD. •

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA	 t

DOS SERVIDORES DO ESTADO'

Relação n.° 15, de 1972



0,58.36.68
0,54.88.64
0,51.02.11
0,46.11.44
0,36.30.13
0,31.40.90
0,28.95.56
0,26.31.67

0,04.58.93
0,04.31.09
0,04.00.17
0,03.60.92
0,02.82.41
0,02.43.27
0,02.23.65
0,02.04.13

0,62.95.6/
0,59.19.73.
0,55.02.28
0,49.72.36
0,39.12.54
0,33.84.17.
0,31.19.21
0,28.55.8.0
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MINISTÉRIO DA -INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

INSTITUTO DO AOCAR
E DO ÁLCOOL

ATO N9 1-72 - DE 10 DE
JANEIRO DE1972

O Presidente do Instituto do Açúcar
e do Álcool, no uso das atribuições
que lhe são conferidas por lei, re-
solve:

Art. 19 Os preços 4 vista, na con-
dição PVU (pôsto vagão ou veiculo
na usina), para a comercialização do
álcool de qualquer tipo e graduação,
nas usinas do Pais ou • nas respectivas
cooperativas centralizadoras de ven-
das, são os indicados nas tabelas
anexas, tendo em vista haver sido
aprovado pelo Conselho Interministe-
rial de Preços, conforme comunicação
através do oficio n9 CIP-056-72, de
10 de janeiro de 1972, um reajuste de
2,1 % (dois virgula um por cento) só-

.

bre os preços vigentes em 22 de julho
de 1971 (Ato n9 38-71), vigorando a
partir da data daquela comunicação.

Art. 29 Os preços reajustados na
forma do artigo anterior, para. o ál-
cool de qualquer tipo e graduação.
entendem-se para pagamento à vista,
na condição PVU (pósto vagão ou vai •
culo na usina), inclusive naquelas
consideradas de varejo, cabendo ao
produtor, quando realizar vendas a
prazo, _cobrar do comprador as des-
pesas correspondentes ao' desconto
das respectivas duplicatas.

Art. 39 As firmas distribuidoras
de álcool, assim compreendidas aque-
las que adquirem o produto nas usi•
nas e operam a sua comercialização,

deverão manter a mesma margem de
comercialização do biénio anterior, fi-
cando sujeita à prévia autorização do
Conselho Interministerial de Preços
qualquer alteração que se fizer ne-
cessária.

Art.. 49 Nas vendas diretas de ál-
cool de qualquer tipo e graduação,
consideradas de varejo, o produtor
fica autorizado a usar a margem de
comercialização fixada para as fir-
mas distribuidoras do produto, a qual
não poderá exceder de 8 % (oito por
cento) e incidirá sóbre o preço para
pagamento à vista, na condição PSIU
(pósto vagão ou veiculo na usina).

Art. 59 O reajuste dos preços do
álcool, de que trata èste Ato, não se

aplica ao tipo anidro, destinado h,
mistura carburante.

Art. 69 Nas operações de compra
e venda de álcool de todos os tipos,
para efeito de determinação das mas-
sas especificas e outras característi-
cas das misturas álcool-água, apli-
cam-se a tabela e as normas apro-
vadas pela Portaria número 174, do
Ministério da Industria e do Comer-
cio, publicada no Diário Oficial da
União, de 14 de julho de 1966.

Art. 79 O presente Ato entra em
vigor nesta data e será publicado no
Diário Oficial da União, revogadas as
disposições em contrário.

Gabinete da Presidência do Insti-
tuto do Açúcar e do Álcool, aos dez
dias do mês de janeiro do ano de mil
novecentos e setenta e dois. -- Ge-
neral Alvaro Tavares Carvio, Presi-
dente.

Ato ne 1/72 Anexo •1

PREÇOS DO ÁLCOOL FADA VENDAS À VISTA COM REAJUSTE DE 2,1%
---	 REGIÃO NORTE-NORDES1E - CONDIÇÃO PVU

-	 •
T IPOS

GRAUS n-• Acidez.Maxima
,

Preço-Base
' Contr.
para o

IAA

.
1CM

.

preço
Inclusive
IAA - ICM

IPI .. 8 % Preço
Total

•GL	 .INPM

2. Anidro Glicerina 	
2. Anidro Benzol 	
3. Hidratado Fino
4. Hidratado Industrial' 	
5. Hidratado Comercial 	
6. Hidratado Baixo 	
7. Hidratado Baixo 	
8. Hidratado, Baixo 	

•	 VENDAS DENTRO to ESTADO	 ICM DE 17%

99,5 99,2 3,0 0,47.44.44 0,01 0,09.92.24

.......

o...

99,5
95/96
95/96
95/96
95/95,9
93/94

99,2,
92,4/,93,9
92,4/23,9
92,4/93,9
92,4/93,7
89,7/91,0

5,0
1,5

, 3,0
10,0

100,0
100,0

0,44.55.57
0,41.34.75
0,37.27.50
0,29.13.01
0,25.06.95
0,23.03.31

0,01
0,01
0,01
0,01
0,01
0,01

0,09.33.07
0,08.67.36
0,07.53.94
0,06.17.12
0,05.33.95
0,04.92.25

90/92 85,7/88,3 .100,0 0,21.00.89 0,01 0,04.50.78

VENDAS PARA FORA DO ESlIDO ICM DE 14%

1. Anidro Glicerina 	
2. Anidro Benzo' 	
5. Hidratado Fino 	
4. Hidratado Industrial
5. Hidratado Comercial 	
6. Hidratado Baixo 	
7. Hidratado Baixo 	 .
8. Hidratado Baixo 	 *

•

•

99.15
'99,5 .

95/26
. 95/26

95/96
95/95,9
93/94
90/92

99,2
99,2,- .	•
92,4/93,9
92,4/93,9
92,4/93,9
92,4/93,7
89,7/91,0
85,7/88,3

'
'

•

5,0
5,0
1,5
5,0

10,0
100,0
100,0
100,0

0;47.44.44
0,144.53.57
0,41.34.75
0,37.27.50
0,29.13.01
0,25.06.95
0,23.03.31
0,21.00.89

0,01
0,01
0,01
0,01
4401
0,01
0,01
0,01

0,07.88 )63
0,07.41.60
0,06.89.38
0,06.23.08
0,04.90.49

. 0,04.24.39
0,03.91.24
0,03.58.28

0,56.33.07
0,52.97.17
0,49.24.13
0) 44.50.58
0,35.03.50
0,30.31.34
0,27.94.55
0,25.59.17

0,04.42.65
0,04.15.77
0,03.85.93
0,03.48.05
0,02.72.28
0,02.34.51
0,02.15.56
0,01.96.73

0,60.75.73
0,57.12.94
0)53.10.06
0,47.98.63
0,37.75.78
0,32.65.83
0,30.10.11
0,27.55.90

Ato 1.01. 1/72 . AnexO.1

' PREÇOS DO ÁLCOOL PARA VENDAS À VISTA COM REAJUSTE DE 2;1%
REGIÃO CENTRO-SUL - CONDIÇÃO PVU

. 4
G R Ali S Acidez ' Contr. Preço	 • Preço

. T I P O 5 máxima Preço-Base para o
IAA

ICM Inclusive
IAA - ICM

IPI ... 8%
. Total

GL	 IliPM

VENDAS DENTRO DO ESTADO n ICE DE 16%

1. Anidro Glicerina	 .. 	
2. Anidro Benzol 	
3. Hidratado Fino 	
4. Hidratado Industrial 	
5. Hidratado Comercial 	
6. Hidratado Baixo 	
7. Hidratado Baixo 	
8. Hidratado Baixo 	

99,5 99,2 3,0 0,48.02.81 0,01 0,09.33.87
99,5 99,2, 3,0 0,45.10.46 0,01 0,08.78.18
95/96 92,4/93,9 1,5 0,41.85.77 0,01 0,08.16.34
95/96 3,0 0,37.73.61 0,01 0,07.37.83
95/96

92,4/73,9
92,4/93,9 10,0 0,29.49.31 0,01 0,05.80.82

95/95,9 92,4/93,7 100,0 0,25.38.36 0,01 0,05.02.54
'93/94 89,7/91.0 100,0 0,23.32.27 0,01 0,04.63.29
90/92 55,7/88,3 100,0 0,21.27.40 0,01 0,04.24.27

0,58.36.68
0,54.88.64
0,51.02.11
0,46.11.44
0,36.30.13
0,31.40.90
0,28.95.56
0,26.51.67

0,04.58.93
0,04.31.09
0,04.00.17
0,03.60.92
0,02.82.41
0,02,43.27
0,02.23.65
0,02.04.13

0,62.95.61
0,59.19.73
0,55.02.28
0,4972.36
0,39.12.54
0,33.84.17
0,31.19.2/
0,28.55.80

'VENDAS PARA FORA DO ESTADO . ICM DE i4
	 •

1. Anidro Glicerina 	
2. Anidro Benzol 	

99,5
99,5

99,2
99,2,

5,0
5,0

0,48.02.81
0,45.10.46

0,01
0,01

0,07 . 98.1 3
0,07.50.54

0,57.00.94
0,53.61.00

0,04.48.08
0,04.20.88

0,61.49.02
0,57.81.88

5. Hidratado Fino 	 95/96 92,4/93;9 1,5 0,41.85.77 0,01 0,06.97.68 0,49.83.45 0,03.90.68 0,53.74.13
4. Hidratado Industrial 	 95/96 92,4/93,9 3,0 0,37.73.61 0,01 0,06.30.59 0,45.04.20 0,03.52.34 0,48.56.54
5, Hidratado Comercial 	 95/96 92,4/93,9 10,0 0,29.49.31 0,01 004.96.40 0,35.45.71 0,02.75.66 0,38.21.37
6. Hidratado,Baixo 	 95/95,9 9 2r4/,93,7 100,0 0,25.38.36 0,01 0,04.29.50 0,30.67.86 0,02.37.43 0,33.05.29
7. Hidratado Baixo 	 93/94 89,701,0 100,0 0,23.32.27 0,01 0,03.95.95 0,28.28.22 0,02.18.26 0;30.46.48
8. Hidratado Baixo 	 90/92 85,7/88,3 100,0 0,21.27.40 0,01 0,03.62.60 0,25.90.00 0,01.99.20 0,27.89.20

•...--
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INSTITUTO
BRASILEIRO DO CAFÉ

PORTARIA N 9 413 DE 31 DE
DEZEMBRO DE 1971

O Presidente da Diretoria 00 Ins-
tituto Brasileiro do Café, no uso da
atribuição que lhe é conferida pelo
número seis do artigo 15 da Lei n9
1.779, de 22.12.1952 e, considerando
a exposição de fls. 35-36 do processo
n9 47.480-67, resolve:

Rromovér os funcionários cujos no-
mesN constam das listas anexas e a
partir de 31 de dezembro de 1971,
de conformidade com as normas cons-
tantes do Decreto n9 53.480, de 23
de janeiro de 1964, Regulamento de
Promoções dos Funcionários Públicos
Civis 'da União, suas alterações e De-
creto n9 60-.611, de 24 de abril de
1967.

Relação dos Funcionários com in-
tersticjo para Promoção

Quarto Trimestre de 1971
Merecimento e tempo apurado até

31.10.71
Promoção a partir de 31.12.73,

Guarda - Código GL-203
Do Nível 8-A para o Nível 10-B

I - Por Merecimentio
•Eliodoro de Souza Costa

Na vaga decorrente do falecimen-
to de Avelino Antonio Albino

José Ribeiro Alves
Na vaga decorrente do falecimento-

de Francisco Concencio
Pedro Paulo Pereira
Na vaga decorrente do falecimen-

to de João Pery Ximenes Alziro Lo-
pes.

Na vaga decorrente da aposentado-
ria de José Antonio Tardin

II - Por Antiguidade
Anisio da Silva
Na vaga decorrente, do falecimen-

to de Mozart Cannabrava
Romilck) Augusto Pereira
Na vaga decorrente da exoneração

de Waldomiro Catti
- Marcelino Peçanha

Na vaga decorrente da aposenta-
doria . de José Fernandes Sobrinho

Fotógrafo - Código P - 502

Do Nível 11-B para o Nível 13-C
Odracy Dantas da Fonseca
Em vaga de enquadramento
Maquinista de Usina - Código

P - 1.503
Do Nível 11-A para o Nível 13-B

I - Por Merecimento
Manoel Narciso Pilho
Na vaga decorrente da demissão de

Romolo Graziani
Fiscal de Comercialização de Café

Código P-1.509
Do Nível 12-A para o Nível 14-B

I - Por Merecimento•
José Geraldo Fernandes
Na vaga decorrente da promoção

de Sebastião de Almeida Filho
Adalberto de Araujo Santos
Na vaga decorrente da promoção

de Hugarito Luiz Sant'Anna
II - Por Antiguidade

Walber Esteves de Souza
Na vaga decorrente da promoção

de Jonas Araújo Guimarães
Eduardo Fernandes (de Miguel)
Na vaga decorrente da promoção

de Julio Luiz Feijó
Fiscal de Comercialização de Café

Código P-1.509
Do Nível 14-B para. o Nível 18-C

- Por Merecimento
Sebastião de Almeida Filho
Na vaga decorrente da aposenta-

doria de Antonio Vieira do Nasci-
mento

Hugarito Luiz Sant'Anna
Na vaga decorrente da aposentado-

ria de Luiz Borges de Andrade
Jonas Araújo Guimarães
Na vaga decorrente do falecimen-

to de Mario Germano Figueiredo
II - Por Antiguidade

Julio Luiz Feijó
Na vaga decorrente da aposentado-

ria de Raul Arnaud Taveira Junior
Waidemar Sampaio da Silva
Na vaga decorrente da aposenta-

doria de Renato do Amaral coutinho
Fiscal Geral de Comercialização de

Café Código P-1.510
Do -Nível 17-A para o Nível 18-B

•
- Por Merecimento

Cristovão Gomes Monteiro
Na vaga decorrente da aposenta-

doria de Ernesto de Oliveira" Carnei-
ro
• Engenheiro Agrônomo - Código

Código TC - 101
Do Nivel 20-A para o Nível 21-B

I - Por Merecimento
Adir Carlos de Carvalho •
Na vaga decorrente da promoção

de Joaquim Muller Peixoto de Aze-
vedo

Engenheiro Agrónomo - Código
TC - 101

Do Nível 21-B para o Nível 22-C
II - Por Antiguidade

Joaquim Muller Peixoto de Azeve-
do

Na vaga decorrente da aposenta-
doria de Eduardo José Mendes Dei
Peloso
Estatístico-. Código TC - 1.401
Do Nível 21-B para o Nível 22-C

1 - Por Merecimento
Ivan Fogaça Santa Rita
Na vaga decorrente do falecimen-

to de Elias Divan
II - Por Antiguidade

Maria Cacilda Ramos da "Costa
Na vaga decorrente da aposenta-

doria de Landulpho Alves Domas. -
Carlos Alberto de 'Andrade Pinto.
PORTARIAS DE 3 DE JANEIRO

DE 1972
O Presidente da Diretoria do Ins-

tituto Brasileiro do Café, no . uso de
suas atribuições legais, resolveu:

N9 1 - Dispensar da função gra-
tificada de Chefe da Seção de Finan-
ciamento, da Divisão de Estudos s49-
bre Financiamento ,e Distribuição, do
Departamento Económico, símbolo
3-F, o Fiscal de Comercialização de
Café, nível 14, Walter Paulo Laconte
(Economista - CREP-743), a partir
de 27.12.71 e investi-lo, a partir da
mesma data, no cargo, em comissão,
de Assistente Técnico do referido De-
partamento, símbolo 5-C.

N9 2 - Investir na função grati-
ficada de Chefe da Seção de Finan-
ciamento, da Divisão de Estudos (O-
bre Financiamento e Distribuição, do
Departamento Econômico, símbolo
3-F, o Fiscal de Comercialização de
Café, nível 16, Annaury Mautoni Fer-
reira, a partir de 27.12.71.

N9 3 Dispensar, a pedido; de
cargo, em comissão, de Delegado da
Diretoria do IBC junto à, 'Delegacia
de Brasília, símbolo 2-C, o Técnico
de Comercialização de Café, nível 18,
José Nabuco dos Santos.

N9 4 - Fazer cessar, a partir de
3.1.72, os efeitos da Ordem P. 71-50,
de 1.3.71, na parte referente ao em-
pregado Jorge da Silva Duarte.

N9 5 - Lotar do Gabinete do Di-
retor Mauro Moitinho Malta, o Au-
xiliar de Portaria, nível 8. João Mar-
tins -Gomes, atribuindo-lhe a' grati-
ficação de Representacão de Gabine-
te, no valor de Cr$ 288,00 (duzentos
e oitenta e oito cruzeiros) flersSais,
a partir de 3,1,72.

In19 6 - Fazer cessar a partir de
7.1.72, os efeitos da Ordem P. 71-50,
de 1.3.71, na parte referente a ser-
vidora Alvina Miranda.

N9 7 - Transferir da Assessoria
de Relações Públicas para o Gabine-
te do Diretor Mauro Moitinho Mal-
ta, o Auxiliar de Escritório B, Es-
ther Margarina Rocirigues e designá-
lo para exercer as funções de Au-
xiliar, a partir de 7.1.72, mediante a
percepção da Gratificação de Repre-
sentação de Gabinete, no valor de
Cr$ 432,00 (quatrocmtos e trinta e
dois cruzeiros) men,sais. Cessam, em
consequência, os efeitos da Portaria
SG 70-1.449, de 19.10.70.

5'9 8 - Dispensar, a pedido, do
cargo, em comissão, de Chefe do Ser-
viço de Escritórios e Representantes
no Exterior, símbolo 4-C, o Agrega-
do. símbolo 1-C, Alfredo Osmar Al-
ie% lotando-o no Gabinete da Pre-
sidência,

N 9 10 - Dispensar do cargo em co-
missão, de Assistente Técnico do Che-
fe Cevai da Divieeo d ndutrieli-.
zação. símbolo 5-C, o Ass istente Co-
mercia!, nível 14, Maneei Pontual Ma_
chado.

N9 11 - Dispensar do cargo, em
comissão, de - Assistente Técnico do
Gabinete da Presidência, símbolo 5-C,
o Classificador de Café, nível 18, An-
tônio José Capra, removendo-o para
a Divisão de Industrialização e in-
vesti-lo .no cargo, em comissão, de
Assistente Técnico do Chefe Geral da
referida .Divisão, símbolo 5-C.

N9 12 --Investir no cargo, em co-
missão, de Assistente Técnico do Ga-
binete da Presidência. símbolo 5-C,
o Agregado, símbolo 1-C, Alfredo Os-
mar Allen. -	 '

PORTARIA DE 6 DE JANEIRO
DE 1972

N9 15 - Dispensar da função gra-
tificada de Chefe da Seção de Fis-
calização da Agência de Manaus, sim_
bolo 10-F, o Fiscal de Comercializa-
ção de Café. nível 14, Osman Ribei-
ro Araújo, e investi-lo na funeão gra-
tificada de Agente, símbolo 3-F. Ces_
sam, em consequência, os efeitos da
Ordem P. 71-85, de 25.3.71.

PORTAR/A DE 7 DE JANEIRO
DE 1972

N9 18 - Dispensa‘r, a partir de ..
10.12.71, do cargo em comissão, de
Assistente Técnico do Departamento
de Consumo Interno, símbolo 5-C. o
Oficial de Administração, nível 14,
José Herculano Loyola da Rocha.

N9 17 - Aposentar o Armazenista
nível 10, Nazailo Hernandes, da A-
gência de São Paulo, de acôrdo com
os artigos 101, inciso III e 102, inciso
I, alínea "a". da Constituição Fe-
deral, mediante a percepção de seus
proventos integrais, correspondentes
ao nível 10, acrescidos de 6 (seis)
quinquênios, na base de '30% (trinta
por cento). Para efeito da presente
aposentadoria, foi computado, em a-
bro, 1 (hum) período de licença es-
pecial não usufruido, de acôrdo com
o artigo 113 do Estatuto doe Funcio-
nários do IBC,. r- Carlos Alberto de
Andrade Pinto,

SUPERINTENDÊNCIA
DE SEGUROS PRIVADOS

PORTARIA 1V9 SUSEP-163 DE 31 DE
DEZEMBRO DE 1971 • '

O Superintendente da. Superinten-
dência de Seguros Privados - SUSEP,
usando da competência delegada pela
Portaria n9 55, de 9 de fevereiro de
1971, do Ministro de Estado da In-
dústrta e do Comércio, tend s em vista
o disposto na Resolução n9 7, de 18
de fevereiro de 1967. do Conselho Na •
cional de Seguros Privados, e o que
consta do Pi*ocesso SUSEP-26.408-71,
resolve:

Aprovar as alterações introduzidas
no Estatuto da Companhia Segura-
dora dria Américas S.A., com sede na

cidade cio Rio de Janeiro, Estado da
Guanabara, dentre as quais a relati-
va ao aumento de seu capital social,
de Cr$ 60.000,00 (sessenta mil- cruzei-
ros) para Cr$ 1.038.000,00 (um mi-
lhão e trinta e oito mil cruzeiros),
mediante aproveitamento de reservas
e fundos disponíveis e subscrição ,em
bens, coreia:me deliberação de seus
acionistas em Assembléias Gerais Ex-
traordinárias realizadas Gen 14 de se-
tembro e 27 de dezembro de 1955, 26
de dezembro de 1967, 21 de outubro
de 1968, 27 de junho de 1969, 6 de ou-
tubro e 30 de novembro de 1970 e 27
• dezembro de 1971. - Décio Vie:ia
Veiga.

Ata da 11S Assembléia Geral Extra-
ordznaria da Seguradora das Amé-
ricas S.A., realizada em 14 de se-
tentaro de 1965.
Aos quatorze dias do mês de se-

tembio do ano de i1 noveCent0S,, e
sessenta e cinco, às (mie horas da
manha, em sua sede social à rua Cal
Ouvidor, n9 108 - 103 andar, reuni-
rani-se os acionistas da Seguradora
cias Américas S.A., em Assembleia
Geral Extraordinária, de acutilo com
os euitais de convocaçao publicados
no Diário Oficial e no Jornas c-, Co-
me:cio dos dias 8, 9 e 10 cie setem-
bro corrente. Depois de cereiíiceu-se
de que navia número legal, uma vez
que, pelo Livro de Presença de Aeio- .
matas, constatam acionistas represen-
tando mais de 2/3 do Capital Social,
o Presidente da Companhia iniciou
os trabalhos; pedindo a Assembléia
que ,iomeasse o Presidente cia Mesa.
A Assembléia elegeu por aclamação o
próprio Presidente da Companhia,
Dr. Paulo Teixeira Boavista, paia
presidir a mesa, o qual agradeceu a
indicação e convidou para secretaria-
ia a acionista Dona Maria Helena
Lopes Correa. Em seguida, tendo sicto
dispensada a leitura do edital de eon-
vccação da Assembléia, por já ser de)
conhecimento geral, foi lida pela se-
cretária a Proposta da Diretoria e
o Parecer do Conselho Fiscal, que vão

• abaixo transcritos: "Proposta .ia Di-
retoria - Senhores Acionistas: Tendo. e
em vista a última Assembléia Geral -
Extraordinária realizada em 30 de ju-
lho ds 1965: propomos aos senhores
acionistas da Seguradora das Aná-
ricas_S.A., que o capital da mesma
que' é de Cd$ 60.000.000 (sessenta mie
lhõest' tie cruzeiros) representado por
120.000 (cento e vinte mil) ações or-
dinárias de Cr$ 500 (quinhentos cru-
zeiros) cada uma, será elevado para
Cr$ 100.000.000 (cem milhões de cru-
zeiros), mediante bonificação de 2
(duas) ações novas por cada grupo
de 3 ações antigas, utilizando-se a
companhia para tal de Cr$ 	
40.000.000 (quarenta milhões de eu--
zeiros) provenientes de parte do Fun-
do de Correção Monetária c.lado pela
Assembléia referida. Consequente-
mente o artigo 5° dos Estatutos Sociais
passa a ter a seguinte redação: Arti-
go 59 - O Capital Social é de
CrS 100.000.000 (cem milhões de cru-
zeiros) dividido em 200.000 (duzentas
mil) ações ordinárias, nominativas ou
ao portador, do valor nominal de
Cr$ :Ur (quinhentos cruzeirds) cada
uma, Os parágrafos 19 e 29 deste ar-
tigo deverão ficar inalterajos. Rio
de Janeiro, 3 de seteinbro de 1999. -
- Paulo Teixeira Boavista. Presiden-
te. - "Parecer • do Conselho Fiscal
da Seguradora das Américas S.A., de-
pois de examinarem a Proposta da
Diretoria relativa ao aumento do seu
Capital Social, de acôrdo com a Le:
ri° 4.357, são de opinião que a As-
sembléia deve aprovar a mesma, de . sea
que ela consulta grandemente os in-
teresses da sociedade. Rio de Janei-
ro. 3 de setembro de 1965. - Paulo
Antéricu de Figueiredo. 	 Eduardo
Bahoutlz e Carlos Grandmasson
Rheingantz" • - Posta em votação .
foi a mesma aprovada por unanimi-
dade. O Sr. Presidente congratulou-
se com os presentes e declarou que a
matéria para a qual tinha sido con-
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serão eleitos pela Assembléia Geral
entre os acionistas -ou Mio, pelo pra-
zo de 1 (um) ano, sendo permitida
-a reeleição. Parágrafos 19 e 29 ima
tarados. Artigo e e — Dentre os Di-
retores eleitos peia Assembléia Geral
esta designará um DireanaPresicien-
te, um Diretor-Gexente, um Diret ar e
dois Diretores Adjuntos. Artigo V —
A- -Diretoria; a ceifaria cia Asseinblela
Geral que o a eleaer pocleza percebei,
até O TlláXi1119 permitido pala Legis-
lação do Inipos,o cie C.enclo... Artigo
12 — A 33C.:IaLie sura representada
ativa e passlvallient::, sai juizo ou
tora (tele; por seu Diretor-Presidente
ou Diretor-Gordas, e paeante as re-
aartiçues laccanzailoros L i,-)or qualquer
dos seus Direi:ares, podendo a Direto-
ria caleaar pocmees a uma Ou mais
paivaas. Artigos 19, 20, 21 e 22 mal-
corados. Artigo — U3 lucros liqui-
tios que so.. verillearem anualmente,
uepois de cletiazitias as Reservas exi.
givets pela Legisilaçao de peguros, se-
icto clistrIbumos da seguinte forma:
a) 5%. (cinco por cento) , para a coas-
tituiçao de um blindo de Reserva
Legai destinado a garantir a integri-
dade do Capital; b) o exigido em Lei
para a con.stituiçao do Fundo de Ga-
eantia de kcetrocessues; c) de 5%
teinco por cento) até 30% (trinta por
cento) para a -Reserva de Previden-
cia" destinada a suprir possiveis de-
dcficiencias das , reservas exigidas
peia . Legislação cie Seguros; d) o ne-
cessário à distribuição de dividendos
aos acionistas, acia determinàção,
Assembléia Geral, mediante propoSta
da Diretoria, ouvido o Conselho Fis-
cal; e) 6% iseis por cento) do saldo
existente sova castribuido à Diretoria
da seguinte forma: 2% (dóis por cen-
to) ao Diretor-Presidente e 1% (hum
por cento) a cada um dos Diretores
desde que seja distribuído um divi-
dendo minimo aos acionistas •de 6%
(seis por cento) do Capital; 1) o sal-
eta se nouver será creditado em partes
iguais ao "furam de aonlacaçao aos
Acionistas" e„ao "Fundo de Deprecia-
çao de Valores", que se destina .a su-
prir eventuais desvalorizava) de titu-
las ou outros bens e contas incobra-

- -Parecer do Conselho Fis-
cal — Atendendo a solicitam da
Diretoria da Seguradora das Amara-
cas S. A., procedemos à presente
reunia° dá Conselho baseai, com a
finalidade cie examinar a proposta
apresentada para a reforma dos Es-
tatutos Sociais. Depois de debater o
assunto somos de opinião .que a pro-
posta da Diretoria e de real interesse
para a compaania e raia: p endamos a
sua aprovação pela Assembléia de
Acionistas. — aio de aduano,. 14 de
dezembro de 190 — Luiz Santos Reis,
Paulo Américo de ! ritme:aedo o Car-
los Grancimaeson itheingantz" —
Posta eni votação foi a proposta da
Diretoria aprovada unanimemente.
Tendo era via.a as alteraçaea estatu-
Virias oca aprovadas, solicitou o Sr:
PreSidente que os acionistas alegas-
sem a. Diretoria da sociedade de acor-
do com \o Artigo 7 9 lixando-lhes os
respectivos proventos .na forma 'neta
Latada. — Procedida à eleição, •ie-
gou-se ao seguinte resultado: — Para
Diretor Presidente: Paulo Teixeira
L'oavista, brasileiro, casado, eegura-
dor, residente a Rua Mundo Novo nú-
mero 462, identidade CREA-4.708-D;
Diretor-Gerente: Antonio Alves Pe-
droso, brasileiro, casado, contador,
residente a rua Fonapilio de Albu-
querque número 419-A-e/2, identi-
dade CRC-GB-14.731; Diretor: Ma-
ria Helena Lopes Corrêa,- brasileira,
casada, securitaria, residente à rua
Suarque de Macedo número 37 apar-
tamento 803, identidade MF-77.296;
Diretores Adjuntos: Aimoré Lopes de
Miranda, brasileiro, casado, secura:eia
rio, residente à Rua Noronha ror -
razão número 163-C/3. Identidade
MT-77.6682 s/110 e Cid Camargo Al-
ves, brasileiro, viuvo, do comércio, re-
sidente em Soa Paulo à rua Sampaio
Vidal número 159, identidade 	
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accada a Aseenebléla estava esgoteda
e como ninauem mais quizese fazer
uso cia palavra, deu como encerradas
os t. 21,.:a11:0J, mandando lavrar esta
aia, que vai por mim, secaaaria, as-

bem- canto por fados os pra-
- aaa etc Janeiro, 14 ale se-

tena:a-o W:	 Maria Helena Lo-
pe.3 LO CC1 — Paulo Teixeira• — Ci:7Lit) Silva. — airiaar Ri-
beUt)	 —'3.o.;.e Raul AlUvreiti.
• p/Ce.::_:álill;.a •:ai de b3 n.11'CS. —
p. p. s't.ar , a	 Lopes Cura. —
p	 llemisierica cie Seu-
• - p.p. 1\I:tria Helena Lopes

— p/Leavista co: Admitas-
teraaa s.A . ._... p.p. Maria- llélona
Lt,•,s1 91:1;a. — p/Augela Rainos
E a; to — p.p. Mula Mirtna Lap.'s
Cul p..Laileo de CrLiito 'fer-
rittn.al — p. o. ll•iat ia Fielena Loprs
Coirta. — p/t , arniem Mack Freire —
P•P. Lopes Corra. —
p . 1\lirancoilna, 1 IV.S Ribeiro. — p.p.
Maria Helaaa Los Correa.. — Paulo
Telx. ira Boavita.
Ala da 12 Assembléia Geral Extra-

da Seguradora. das Ame-
r.c.cis S. A., realizada em 27 de
ciezenwro de 1£35.

Aos vinte e sete do mês de dezena-
bru cio ano de mil novecentos e ses-
senta e cinco, às quatorze horas, em
sua sede social' à Rua do Ouvidor,
numero 106 — 10 9 andar, reuniram-
se os acionistas da Seguradora das
Américas S. A. em Assenibléia Ge-
ral Extraordinária, de acordo coei OS
editais de convocação publicados na
Dicirio O ¡icica nos dias 17,- 20 e 21
de dezembro de 1965 e no "Jornal ao.,
Comércio' nus dias 16, 17 e 18-12-6e.
Tomanao a palavra o Sr. Presidente
Dr. Paulo Teixeira Boavista, fisu
ciancia aos acionistas de que a hora
da convocação era 15,00 e . que ;ira
um lapso siara publicado às 14 ho-
ras. Pedia, pois, aos acionistas para
ame aguarda:acua a aelerala hora, ia-
ra, enteio, serem abertos as trabalhos.
Aprovada a "solicitação cio Senhor
Peasidente, foram reabertos os pra-
bailios ás quinze huras. Depois de
certificar-se de que havia numero iça
gat, uma vez que pelo livro de Pre-
sença de Acionistas constavam acio-
nistas representando mais de 2/3 do
Capital Social, o Sr. Presidente, ini-
ciou os trabalhos pedindo à Assem-
bléia que nomeasse o aresidente
mesa. A Assembléia elegeu por acla-
mação o proprio Presidente da com
panhia, Dr. Paulo Teixeira 33oavista

qual agradeceu a indicaçao "a can-
viciou a acionista Dona Maria Helena
Lopes Corraa para aecretaria-lo,
seguida, tendo sido dispensada a lei.
tura do edital de convocação da as-
sembléia, por já ser do conhecimen-
to geral, foi lida pela secretária, a
Proposta da Diretoria e o Parecer de
Conselho aiscal, que vão abaixo
transcritos: — "Proposta cia Direto-
ria — De acordo com a 18' Reunia.,

_ da Diretoria, a um de que sejam me-
lhor amparados os interesses da .o-
cledade, propomos aos senhores aci ,i-
nistas á alteraçao dos magos abaixo
transcritos dos Estatutos Sociais e
sugerimos a . seguinte "e laç	 pa.a
os meemos: — Artigo 29 — A 'sede
st. ,.iat e ...cid, Ge do aio de JaliLero

tistaclo da Guan4Dara, podenng
criar sucursais, agências e nomear te-
presentantcs ciii faualquei localidade
do Pais. Art. 39 — A sociétvade tom
por objeto a exploraçao das c,pe.raço:1,
de seguros e resseguros dos Ramos
Elementares ou outro qualquer ilanio
de .Seguro a que seja autorizada
operar. Artigo d -- O Capital acamai .
é de Cr$ 100.000.j00 (cem milhas
de cruzeiros) dividido em 100.0%)t)
(cem mil) ações ordinárias nomina-
tivas ou ao portador, do valor nomi-
nal de Cr$ 1.000 (hum mil cruzei-
ros) cada uma, observadas as pres-
crições legais.. Parágrafos 19 e 29
Inalterados. Artigo 6 9 — A saciada- I
de é administrada por uma Diretoria .
composta de 5 (cinco) raembros que

MT-741.066 — s/63-A, sendo fixados
os honorários mensais de 	
Cr$ 100.00 (cem mil cruzeiros) para
o Diretor-Presidente; Cr$ 300,00 (tre-
zentos mil cruzeiros) ! para o Diretor-
Gerente; Cr$ 160.000 (cento e sessen-
ta mil cruzeiros) para o Diretor e
Cr$ 150.00 (cento e cinquenta mil
cruzeiros) para os Diretores-Adjuntos.
— O br. Presidente, face à aprova-
çã.o unanime, coniunicou aos pitesen-
Les que a mateaa eia pauta esteva
cegotada e deixava livre a palavra
para quem dela quisesse fazer uso, a
como ninauem mais se manifestas*
deu como encerrada a presente As-
sembleia Geral Extraordinária, ria
qual mandei lavar a presenta ata,
que vai por fluiu, secretária, assina-
da, bem como Por todos os presentes.
Rio de Janeiro, • 27 de dezembro de
nala — Maria ciele.na Lopes Corrêa,
secretária. — Paulo Teixeira Boa.
viria, Presidente. — Clinio Silva —
Arthur Ribeiro Junior — José Raul
Allegretti — p/Cia. Sol de Seguros,
p.p. Maria Baiana Lopes Garrafa, —
piela. Hernisièrica de Seguros, p.p.
laria helena Lopes Corrêa — p/

Fioavista, de Adaiinistraçã.o S. A.
p.p. Maria Helena Lopes Corréa —
p/Banco de Craciito Territorial S. A.,
p.p. Maria Helena Lopes Corrêa —
p/Angela Ramos Brandão, p.p. Ma-
ria Helena Lopes Corrêa — piem.
men Mac Freire, p.p. Maria Helena
Lopes Corrêa — p/Mirandolina Paes
Ribeiro, p.p. Maria Helena Lopes
Corrêa — Paulo Teixeira Boavista.

Declaro que a presente é cópia fiel
da ata lavrada no livro próprio. —
Seguradora das Américas S. A.
Maria Helena Lopes Corrêa:
Ata da 13e Assembléia Geral Extra-

ordinária realizada no dia 26 de
dezembro de 1967
Aos vinte e seis dias do mês de

dezembro de .1967 às 13 horas, em
sua sede social à Rua do Ouvidor
198, 19 andar, reuniram-se em pri-
meira convocação os acionistas da
Seguradora das Américas. S.A., em
Assembléia Geral Extraordinária de
acordo com as Editais de Convoca-
ção publicados no Diário Oficial e
no Jornal do Comércio nos dias 18,
19 e 20 do corrente mês • e ano. De-
pois de verificar haver número le-gal por constar do Livro de Presen-
ça de Acionistas, acionistas repre-
sentando mais de_ 2/3 do capital so-
cial, o Presidente da Companhia
Dr, Paulo Teixeira Boaaista decla-
rou abertos os trabalhos, pedindo à
Assembléia que nomeetasse o Presi-
dente da mesa, tendo sido o mesmo
eleito unanimemente por aclamação.
Agradecendo a indicação, convidou o
Presidente para secretariá-lo, a acio-
nista Dona Helena -Lopes Corrêa.
Em seglida, tendo sido ceispensacia
a leitura do Edital de Convocação
por ser o /TIOSITI3 do conhecimmto
de todas, foi lida pela Secretária a
seguinte Proposta de Diretoria com
o Parecer do Conrelso Fiscal: Pro-
posta da Diretari a --a A Diretoria da
Seguradora das Américas ten-
do examinado os novos valores da
conta • "Imóveis" do. "Ativo", resul-
tantes da aplicação à mesma dos no-
vos índices • de correção monetária,
bem como das bonificações de ações
de outras Seciedades e das reservas
não dietribuidas anteriormente, so-
mando as parcelas a imaortancia to-
tal de NCr$ 156.161,79 (cento e em-
quenta e - seis mil cento e sessenta e
quatro cruzeiros novos e setenta e
nove centavce), resolveu, por unani-
midade, propor a uma Aatembléia,
Geral ExtraorainS ei r.. capem:amante
convocada para tal fim, o aumento
do canital ela Se:acara:1e de Nela
100.000,00 (cem m i l CrIV:71.'t"3 novos)
mediante a cli e tribrieao de 3 ações
novos para cada grupo de 2 ações
.atuais, ficando a imaortencia
NCr$ 6.164.79 (seis mil. cena, e .ses-
senta a quatro curealros naves . e
-setenta e nove cantavas), transferi-
da para nova correção monetária.

Passará assim, o artigo 59 dos noa-
aos Estatutos Sociais, a ter a se.'
aluinte redação:

Artigo V --- O Capital social é
de NCr$ 250.000,00 (duzentos e cia-'
quenta mil cruzeiros novos) dividido
em 259.000 (duzentos e cinquenta
mil) ações ordinárias nominativas
ou ao portador, caso a legislação vi-
gente assim o permita, do valor no-
minal de •Feri; 1,00 (hum cruzeiro
novo) cada uma.

Rio. de Janeiro, 15 de dezembro de
19(17. Pela Diretoria: Paulo Teixei-
ra Boavista — Presidente, Antonio
Alves Pedroso — Diretor.

Parecer do Conselho Fiscal — Ten-
do tomado conhecimento da Proposta
da Diretoria para aumento de capi-
tal, com utilização de saldo disponí-
vel de correção monetária dos bera
do Ativo, os abaixo assinados, mem-
bros do Conselho Fiscal da Segieça-
dora das Américas S. A. resolveram
aprová-lo por achá-lo conforme os ia.
terêsses da Sociedade. Rio .de Janel-
ro, 15 de dezembro de 1967:— Fábio
Ribeiro de Oliveira. — Joaquim Ri-
beiro Natal Filho, — Haro/do Seixo:

Posta em votaieão, foi a proposta,
sem qualquer alteração, aprovada por
unanimidade pela Assembléia. O Pra,
sidente aproveitou a oportunidade pa-
ra informar que as alterages esta.
tutária.s decididas pela Assembléia Ge.
ral Extraordinária de 27 de derem' .
bro de 1965, inclusive a referente a0
aumento do Capital para Ner$
100.000,00 (Cem mil cruzeiros novos);
ainda não haviam sido aprovadas pela
Govêrno. Tendo-se, assim esgotado
a matéria para a qual fora convoca-
da a Assembléia, indagou o Presiden-e
te se algum dos acionistas desejava
ainda fazer uso da palavra e como
ninguém se pronunciasse, deu como
encerrados os trabalhos, mandando
lavrar esta ata que vai por mim,
secretária, adiante assinada, bem co-
mo pelos demais acionistas presen-
tes. — Maria Helena Lopes Corrêa.
— Paulo Teixeira Boavista, Minho
Silva, p.p. Maria Helena Lopes Cor.
rêa p/Companhia Sol de Seguros, p.p.
Maria Helena Lopes Corrêa ai/Com-
panhia Hemisférica de Seguros, p.p.
Maria Helena Lopes Corrêa p/Boa-
vista de Administração S. A. p.p.
Maria Helena Lopes Corrêa . p/Banco
de Crédito Territorial S. A., p.p.
Maria Helena Lopes Corréa p/Angele
Ramos Brandão, p.p. Maria Helena
Lopes Corrêa p/Carmera Mack Frei-
re, p .p. Maria Helena Lopes Corrêa
p/Mirandolina Paes. Declaro que a
presente é cópia fiel do livro n9 1 de
Atas de Assembléias de Acionistas,
falhas 34235. — Maria Helena Lopes
Corrêa.
ATA DA. 14a ASSEMBLEIA GERAL
ORDINARIA REALIZADA NO DIA

21 DE OUTUBRO DE 1968
Aos vinte e um dias do mês de ou-

tubro de mil novecentos e sessenta e
oito, às 12 horas, em sua sede social
à rua do Ouvidor, 108 — IV andar,
reuniram-se em Assembléia Geral
Extraordinária, os acionistas da Se-
guradora das Américas S.A., em pri-
meira CORNOCP.O...0, de acordo com sas
editais de convocação publicados no
Diário Oficial dos dias 10, 11 e 14
de outubro !de 1988 e no Jornal do
Comércio dos dias 10, 11 e 12 de ou-
tubro de 1968. Depois de Verificar no
livro de presença, estar represeptaao
mais de dois terços de ações do ca-
pital social, o presidente da Compa-
nhia declarou haver número legal , e
anunciou estarem abertos os traba-
lhos, pedindo à Assembléia que . ele.-
°es3e o presidente da mesa, tendo si-
do o presidente da Sociedade, Da
Paulo Teixeira Botivista, -scolhirio
eor aclamação. Agradecendo a lua
Indicação, convidou o mesmo para si:-
cretar i a-lo a acionitaa, cl. Maria He-
I ma Lopes -Corres /. Em seguida, ten-
do sido dispeneeda a leitura ao Edi-
tal de Convocaram por ser de canhe-
cimento de nados os presentes, peSlu
o Presidente à secretária que lesse a
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seguinte proposta da Diretoria, com
parecer do Conselho Fiscal: "Propos-
ta da Diretoria da Seguradora das
Américas S.A. — Senhores Acionis-
tas,

I — De conformidade com o De-
creto n° 61.589, de 23.10.87, publica-
do no Diário Oficial de 28 de 3UtU-
brO do mesmo ano, que pelos seus
artigos 8°, 90, 100 e 110 regulamentou
e exigiu o aumento do capital das
Companhias de Seguros, dentro do
prazo de um ano a contar da sua
publicação, e desejando continuar a
operar nos ramos elementares e es-
tender operações ao seguro saúde.
propomos o aumento de nosso capi-
tal social, que é atualmente de....
NCr5 450.000,00 (quatrocentos e cin-
qüenta mil cruzeiros novos).

A lei exige que desse aumento se-
jam realizados 50% no ato, conceden-
do às Sociedades e, conseqüentemen-
te, aos acionistas, mais doze (12) me-
ias para a integralização do restan-
te do capital.

A nossa Companhia possui, no
momento, as seguintes disponihilida-
des que podem ser usadas na inte gra-
lização de parte- désse capital.

Recursos Disponíveis

1 — Saldo da COnta Fundo
de Correção Monetá-
ria. 	 	 6.164,79

2 — Ações Bonificadas 	  47.631,50
5— Correção Monetária-

dos Imóveis — Exer-
cido 1908 	  56.119,70

Total 	  109. 915 as.

Serão aproveitados Ner$ 100.000,00
(cem ni1 cruzeiros novos) para In-
tegralizar, os 50% do novo aumento,
cabendo, portanto, a cada acionista
receber; por cada grupo 5 (cinco)
ações que posai, 4 (quatro) novas
ações, com -507,À (cinqüenta por c'en-
to) do valor nominal integralizado.

A nossa sociedade ficará com....
NCr$ 450.000,00 (quatrocentos e cin-
quenta mil cruzeiros novos) de ca-
pital, dos quais NCr$ 350.000,00 (tre-
zentos e cinqüenta mil cruzeiros no-
vos) integralizados e, de. acordo com
o que faculta a lei, deixaremos os
NCr$ 100.000,00 (cem mil cruzeiros
novos) restantes para serem integra-
azados, dentro de um ano, quer corri
os recursos da Companhia mediante
nova distribuição, quer mediante cna
mada do capital necessário.

Achamos também conveniente ele-
varmos para NCr$ 10,00 (dez cruzei.
roa novos) o valor nominal das ações
e redigirmos o artigo 50 dos nossos
estatutos da seguinte forma:-

Art. 5° O capita/ social é de 	
Cr$ 450.000,00 (quatrocentos e. da
relente mil cruzeiros novos, divididos
em 45.000 (quarenta e cinco alio
ações ordinárias e nominativas de.
NCr$ 10,00 (dez cruzeiros novos) ca.
da urna.

1 1° As ações poderão pertencer ou
ser transferidas a pessoas físicas oa
juridicas, de qualquer nacionalidade,
observadas as disposições legais.

II — Em Assembléias Gerais Ex.
traordinárias, respectivamente reall
zidas em 14.9.65, 27.12.65 126.12.67
foram aprovadas várias Illterações
em diversos artigos dos nossos Esm-
altes, aumento de capital social, no-
va redação para os mesmos estatu-
tos, hem corno a elevação do capitay
seriei de laCr$ 60. 000,00	 (sesseaana! cruzeiros novos) para 	
NarS 100.000,00	 (cem .mil cruzeiros	
neve) A.G. de-14.9.65) e 	
!Cr.e  100.000.00 (cem mil cruzeiros
ryso:;) pe ia NCr$ 250.000,00 edezen-
toe languente, mil cruzeiros novesie
(A.G. de 26.12.67).

Os processos relatiaos a eseas As-semb lelaS estão em tramitaçao na,
SUSEP, a qual sugeriu alterações na
raia-lio de aleuns ' artigos estittutá-
rles,.a fim de emprestar-lhes maio?
clareza.

Assim sendo propomos a essa As-
sembléia que re-ratifique tudo o que
se deliberou nas mencionadas atas e
que discuta e aprove a nova redação
dos Estatutos Sociais que, a seguir,
lhes submeteremos; "Estatutos So-
ciais a Serem Apresentados à 14° As-
sembleia Geral Extraordinária da Se-
guradora das Américas S.A.	 '-

CAPITULO I	 .

Denominação — Objeto — Sede a-
Duração

Art. 1° Sob a denominação de Se-
guradora das Américas S.A. reger-
se-á por estes Estatutos e peia legis-
lação em vigor, a sociedade ora cons-
tituída.

Art. 2° A sede social é a Cidade do
Rio de Janeiro, -Estado da Guanaba-
ra, podendo a companhia criar su
cursais, agências e nomear represen-
tantes em qualquer localidado do
Pais.

Art. '3° A sociedade tem por objeta
a exploração das operações de segu-
ros e resseguros dos Ramos Elemen-
tares e do Ramo Saúde.

Art. 40 O prazo de sua duração is
de 30 (trinta) anos, -a contar da data
elo decreto que autorizar o seu fun-
cionamento, sendo prorrogável por
deliberação da Assembléia aeral, su-
jeita à aprovação do governo.

CAPPIIII;0 II

Capeta/

	

Art. 5° O caPital social é de 	
.NCra 450.000,0U (quatrocentos e cm 	
qüenta mil cruzeiros novos) divididos
em 45.000" (quarenta e cinco mil)
ações ordinárias e nomfnativas do
NCr$ 10,00 (dez cruzeiros novos) ca-
da uma.

â 1° AS ações poderão pertencer ou
ser transferidas a 'pessoas físicas ou
jurídicas, de qualquer naalonalidade,
observadas as restrições legais. -

CAKT.U1.0

Diretoria
Art. 6° A sociedade é administra-

da por uma Diretoria cômposta
5 (cinco) membros que serão eleitos
pela Assembléia Geral entre os acio-
nistas ou não, pelo prazo de 1 (um)
ano, sendo permitida a reeleição.

§ 1° Como garantia de sua respon-
sabilidade, cada Diretor fara a cari
çao de 100 (cem) ações da sociedade
a qual poderá ser prestada por qual.
quer acionista em favor do Direto;
eleito.

§ 20 No caso de vaga do cargo de
Diretor, os restantes nomealao um
substituto que servira ate a . primei-
ra Assembleia Geral, que deliberara
sôbre o provimento efetivo.

Art. 7° Dentre os Diretores eleitos
pela Assembléia Geral esta designará
um Diretor-Presidente.

Art. 8° Compete ao Presidente: a)
convocar e presidia as reuniões da
Diretoria; b) inetalar as assembléias
gerais ordinárias e extraordint4t1a3,
de acordo com as prescrieoes
legais; c) executar, dentro das suas
atribuições, os presentes estatutos, as
deliberações da Diretoria e a: das As-
sembléias Gerais; u) fazer executar
as deliberações da Diretoria referen-
tes à administraçeo da sociedade; e)
deliberar sôbre a criação ou extinção
de Agências, Filiais, ou representa-
ções da sociedade no pais; , f) nomear
ou demitir gerentes, funcionários,- a-
gentes e representantes, fixando-lhes
a remuneração; g) dirigir todos os
serviços de escritório.

Art. 99 Compete à Diretoria: a)
a administração geral dos negócios
ria sociedade; b) resolver sôbre as a_
aplicações de fundos sociais, transi-
gir, renunciar direitos e contrair o-
brigações. adquirir, vender, emprestar
ou alienar bens, observadas as res-
trições legais; c) pagar, receber e dar
quitação, movimentar as contas em
aancos e emitir cheques; cl)
tuir em nome da sociedade manda-

tárlos ou procuradores, fixando-lhes
atribuições e poderes.

Parágrafo 'Cínica. Os documentos
relativos a atos de ateibuleaes da Di

-retoria e que importem em alienaçáo
de patrimônio cia sociedade e refe-
ridos na alínea "b" deverão ser as-
sinados pelo Presidente e por um Di-
retor; os atos mencionados na alinea
"c" deverão ser aasinados somente
pelo Presidente, por dois Diretores ou
por procuradores para êsse fina cons-
tituídos.

Art. 10. Os honorária; mensais dos
membros da Diretoria serão fixados
pela Assembléia Cerrai que os eleger.
A Assembléia poderá, fixar-lhes remu-
nerações que não excedam o limite
máximo mensal sie() tributável como
lucro, de ccnformidade com a legis-
lação do Imposto de Rende.

Art. 11. A sociedade será repre.
sentada ativa e paereivarnente, em
juízo ou fora dele, por seu Presiden-
te, e perante as Repartições fiscall-
zadoras, por qualquer dos seus Dire-
tores, podendo a Diretoria delegar po-
dêres a uma ou mais pessoas,

CAPITULO IV

Conselho Fiscal ,
Art. 12. o Conselho Fiscal com-

põe-se de 3 (três) membros efeti-
vos e outros tantos suplentes, todos
brasileiros, acionistas ou não, sendo
permitida a reeleição.

Parágrafo 17nico. Os suplentes se-
rão chamados a substituir os con-
selheiros efetivos ou impedidos, na or-
dem por que foram eleitos.

Art. 13. Os membros efetivos do
Conselho Fiecal perceberão a remu-
neração que fôr fixe da pela Assem-
bléia Geral que os, eleger.	 -

Art. 14. O Conselho Fiscal rem as
atribuições e os podéres que a lei lhe
confere,

'caieis-mo v
Conselho C077 =Uivo

Art. 15. O Conselho-
compõe-se de 6 (seis) hembros que
serão escolhidos pela Diretoria, den-
tre 03 acionistas ou não, pelo prazo
de 1 (um) arai, sendo permitida a
recondução.

Art. 16. E' atribuição do Conselho
Consultivo responder às consultas da
Diretoria, zelando pelos interêsses e
desenvolvimento da sociedade.

Art. 17. O ~selim Consultivo se
reunirá- sempre que para isso fôr so-
licitado pela Diretoria.

Art. 18. A remuneração do Con-
selho Consultivo será fixada pela Aa-
sembléla Geral.

earfaerasi sa

Assenzbléia Gera,
Arr. 19. A Assembléia ' Geral reu-

nir-se-á na sede social ordinária/um.
te até 31 de março de 'cada ano e
extraordinariamente sempre que o
exijam os interesses sociais.

Parágrafo fanico. Na convocação
das Assembléias Gerais .respeitam-se
os prazos e á forma legal.

Art. 20.A1 mesa diretora dos traa
balhos da 'Assembléia é formada por
um Presidente eleito entre os acio-
nistas presentes e por um secretário
que o Presidente - escolherá entre os
acionistas presentes.

miamo vn -
Exercício Sor,?al — Lucros' e sua

Distribuição

- Art. 21. Os lucros líquidos que ve
verificarem anualmente, depois de de-
duzidas as reservas exigíveis pela Le_
gislação de Seguros, serão distribuí-
dós da seguinte forma: a) 5% (cin-
co por cento) para a Constituição de
um Fundo de Reserva Legal desti-
nado a garantir a integridade do Cel.
pitai; b) o exigido para a constitui-
ção do Fundo de Garantia de Retro-
cessões; c) de 5% (cinco por cento)
até 30% (trinta por cento) Para a
Reserva de Previdência destinada a
suprir possíveis deficiências das re-
servas exigidas pela Legislaçãe de Se-

guias; d) o necessário à distribuição
de dividendes nos w.,:%..sL:1;.; ilieç'danto
propasta da Dieetoria, ora ala o con-
selho Fiscal; eS 12% (doze per cen-
to) do lucro existente eerá aistribuis,
do á Diretoria da seeruinte forma
4% (quatro por cento) ao Diretor-
Presidente e 2% (dois por cento) a
cada um dos Diretores, desde que seja
distribuído um dividendo mínimo aos
acionistas de 6% (seis por cento) do
capital; f) o saldo, se houver, serei
creditado em partes iguais, ao "Fun-
do de Bonificação aos Acionistas" e
ao "Fundo de Depreciação de Valo-
res" que se destina a suprir eventuais
desvalorizações de títulos ou outros
bens e contas incobráveis. Rio de
Janeiro, 8 de outubro de 1968."

Parecer do Conselho Fiscal
Tendo examinado a Proposta da

Diretoria para aumento de capital,
com realização imediata de 50% min-
quente por cento) mediante a distri-
buição do saldb disponível, ,proveni-
ente de reservas livres e de reavalia-
caio do "ativo imobilizado por corre-
çao monetária, bem como da nova
redação dos Estatutos Sociais, os a-
baixo assinados. membros do Conse-
lho Fiscal da Seguradora das Mexe-
ricas S. A., resolveram anrová-la, por
achá-la conforme os inteseesses da
Companhia. Rio de Janeiro, 18 de
outubro 	 1068.'ae

Posta m 
1,,6t
o ação, foi a proposta

1tro em 

aprovcola por unanimidade, sem qual-
quer alteração, deixando de votar os
acionistas impedidos por lei. Final-
mente, tendo o Presidente indagado
se havia algum outro assunto a ser
tratado e como não suia.lu matéria
nova, nem tampouco nenhum acio-
nista quis fazer uso da 'palavra, de-
clarou o mesmo encerrada a Assem-
bléia e mandou lavrar a presente Ata
que vai por mim, secretária, adiante
assinada, bem como pelos demais a-e.
eionistas presentes. Rio de Janeiro,
21 de outubro de 1968. Maria Helena
Lopes Corrêa — Paulo Teixeira, Boa-
vista — Presidente. — Clinio Silva, •
Arthur Ribeiro Junior, p/Companhia
Sol de Seguros p.p. enraio Silva, p/
Companhia Hemisférica de Seguros
p.p. Clinio Silva, p/Boavisto. de Ad-
ministração S. A. p.p. Clinio Silva.

Certificamos que a presente . e có-
pia fiel da Ata lavrada no livro de
Mas de Assembléias de Acionistas -n9
1, Moa 37 e seguinte. — Maria He-
lena Lopes Corrêa.
Ata da 15e Assembleia Geral realizada

no dia 27 de junho de 1969.
Aos vinte e sete dias do mês de

junho de mil novecentos c sessenta
e nove, às 12 horas, em sua sede
social à rua do Ouvidor, 108 -- 109
andar, reuniram-se . em Assembléia
Geral Extraordináriaaos acionistas
Seguradora das Américas S. A., em
primeira convocação, de acôrdo com
os editais de convocação publicados no
Diário Oficiai dos dias 20, 23 e 24
cie junho de 1969 e no Última Hora
de 20, 21 e 23 de junho de 1969. De-
pois de verificar no livro de presença,
estar representado mais ae dois terços
de ações do capital social, o presi-
dente da Companhia declarou haver
número legal e anunciou estarem
abertos os trabalhos, pedindo à Assem-
bléia que elegesse o presidente da
mesa, tendo sido o presidente da So-
ciedade Dr. Paulo Teixeira Boavista,
escolhido por aclamação. Agrade-
cendo a sua indicação, convidou o
mesmo para secretariá-lo a acionista,
D. Maria Helena Lopes Corrêa. Em
seguida, tendo sido dispensada a lei-
tura do Edital de Convocação, por ser
de conhecimento de todos os presen-
tes, pediu o Presidente à secretária
que lesse a seguinte Proposta da Di-
retoria, com Parecer do Ccneelho Fis-
cal: "Proposta da Diretoria da Segu-
radora das Américas S. A. -- Senho-
res Acionistas, vimos propor-vos. que:

I — Aprovem a integralização do
restante cio capital subscrito que é de
NCr$ 450.000,00 (quatrocentos e cia-

NCra



quente mil cruzeiros novos), no valor
de Ner$ 100.000,00 (cem mil cruzeiros
novos), faltantes.

II - Autorizem o aumento do capi-
ta) subscrito de NCr$ 450.000,00 (qua-
trocentos e cinqüenta mil cruzeiros
novos), para NCr$ 1.170.000,00 (hum
milhão, cento e setenta mil cruzeiros
novos), inte.gralizando imediatamente
50 e,' (cinqüenta por cento) dêsse au-
mento, para que a Companhia possa
requerer rutorização para operar no
Ramo Vida.

II — Aprovem a alteração dos ar-
tieos 29 e 59 e a supressão da alínea
4'h" do aee. 22 dos Estatutos Sociais,
que puseres) a ter a seguinte redação:

Art. 39 A Sociedade tem por objeto.
a exploração dos Ramos Elementares;
do Seguro de Saúde e do Ramo Vida,
bem conto de qualquer outro ramo de
seguro a que seja autorizada a operar.

Art. 59 O Capital Social é de
NCrS 1.170.000,00 (hum milhão, cento

setenta me cruzeiros novos), divi-
dido em 1.170.000 (um milhão cento
e setenta mil) ações ordinárias nomi-
nativas do valor nominal de NCr$ 1,00
(hum cruzeiro nevo) cada uma.
' Parágrafo único. As ações poderão
pertencer ou se s transferidas a pes-
soas físicas eu jurídicas, de qualquer
nacionalidade, observando-se as res-
trições legais.

Assim sendo propomos a essa Assem-
bléia que discuta e aprove a nova re-
dação dos Estatutos Sociais que, a
regula lhes submetemos: "Estatutos
Sociais a serem apresentados à 159
issembléla Geral Extraordinária da
Seguradora. das Américas S. A.

CAPITULO I

'Denominação — Objeto — Sede —
Duração

Art. 1 9 Sob a denominação de Segu-
,adora das Américas S. A., reger-
e-á por estes Estatutos e pela legis-
ação em vigor, a sociedade ora cons-
dtuida.
Art. 29 A sede social é a Cidade do

leio de Janeiro, Estado da Guanabara,
nodendo a companhia criar sucursais,
tgências e nomear representantes em
qualquer localidade do Pais.

' Art. 39 A sociedade tem por objeto
t expiei-ação dos Ramos Elementares,
do Seguro de Saúde, do Ramo Vida,
bem como de qualquer outro Ramo de
Seguro a que seja autorizada a
Operar.

Art. 49 O prazo de sua duração é
de 30 (trinta) anos, a contar da data
do decreto que autorizar o seu funcio-
namento, sendo prorrogável por deli-

Art. 22. Os lucros líquidos que ,se
verificarem anualmente, depois de de-
duzidas as reservas exigíveis pela Le-
gislação de Seguros, serão distribuídos
da seguinte forma: a) 5% (cinco por
cento) para Constituição do Fundo de
Reserva Legal, destinado a garantir a
integridade do capital; b) de 5%
(cinco por cento) até 30% (trinta por
cento) para Reserva de Previdência
destinada a suprir possíveis deficiên-
cias das reservas exigidas pela legis-
lação de seguros; c) o necessário para
a distribuição de dividendos aos acio-
nistas por determinação tia Assembléia
Geral, mediante roposta da Direto-
ria, ouvido o Conselho Fiscal; d)
12% (doze por cento) do lucro exis-
tente será distribuído à Diretoria da
seguinte forma: 4% (quatro por cen-
to) ao Diretor-Presidente; 2% (dois
por cento) a cada um dos Diretores,
desde que seja diseribuído um divi-
dendo mínimo aos 'acionistas de 6%
(seis por cento) da Capital; e) o sal-
do, se houver, será creditado em par-
tes iguais ao "Fundo de Bonificação
aos Acionistas" e ao "Fundo de De-
preciação de Valbres" que se destina
a suprir eventuais desvalorizações de
títulos ou outros bens e contas inco-
brávels.

IV — As integralizações dos capitais
acima mencionados nos itens I e II
serão feitas mediante a utilização das
verbas abaixo discriminadas:

NCr$	 NCr$

4$.097,03

'77.677,94

9.915,99
' 87.593,93

10.402,52
	

'17.191,41

225.635,56

1/4.076,00

460.000,00

beração da Assembléia Geral,
à aprovação do Govêrno.

	 sujeita

- CAPITULO

Capital
Art. ae O capital social e de

NCr$ 1.170.000,00 (hum milhão, cento
e setenta mil cruzeiros novos) divi-
didos em 1.170.000 (hum milhão,
cento e setenta mil) ações ordinárias
-e nominativas de Ner$ 1,00 (hum cru-
ceiro nôvo) cada uma.

ê 1° As ações poderão pertencer ou
ser transferidas a pessoas físicas ou
jurídicas de qualquer nacionalidade,
observadas as restrições legais.

CAPITULO 13.7

Diretoria
Art. 69 A sociedade é administra-

da por uma Diretoria composta de 5
(cinco) membros que serão eleitos
pela Assembléia Geral entre os acio-
nistas ou não, pelo prazo ee 1 (um)
ano, sendo permitida a reeleição.

d 19 Como garantia de sua respon-
sabilidade, cada Diretor fará a cau-
ção de 100 (cem) ações da socieda-
de a qual poderá ser prestadi nor
qualquer acionista em favor de II)ire-
ter eleito.

29 No caso da vaga do cargo
Diretor, os restantes nomearão um
substituto que servirá até a primeira
Assembléia Geral, que deliberará 80-
bre o provimento eletivo.

Artg. '70 Dentre Os Diretores elei-
tos pela Assembléia Geral esta desig-
nará um Diretor-Presidente.

Art. 89 Compete ao Presidente: a)
convocar e presidir as reunões da Di-
retoria; b) instalar as assembléias
gerais ordinárias e extraordinárias, de
&cerdo com as prescrições legais; e)
executar, dentro das suas atribui-
ções, os presentes estatutos, as delibe-
rações da Diretoria e' as das Assem-
bléias Gerais; d) fazer executar as
deliberações da Diretoria referentes
à administração da sociedade; e) de-
liberar sôbre a criação ou extinção
de Agências, Filiais, oueeepersentações
cia sociedade no Pais; 1) nomear ou
demitir gerentes, funcionários, agen-
tes e representantes, fixando-lhes a
remuneração; g) dirigir todos os ser-
viços de escritório.

.Art. 99 Compete à Diretoria: a) a
administração geral dos negócios da
sociedade; b) resolver sôbre as apli-
cações de fundos sociais, transigir, re-
nunciar direitos e contrair obrigações,
adquirir, vender, emprestar ou alie-
nar bens, observadas as restituições
legais; c) pagar, receber e dar qui-
tação, movimentar as contas em ban-
cos e emitir cheques; d) constituir
em nome da sociedade mandatários
ou procuradores, fixando-lhes atri-
buições e podares.

Parágrafo único. Os documentos
relativos a atos de atribuições da Di-
retoria e que importem em alienação
de património da sociedade e referi-
dos na alínea /9)" devetão ser assi-
nados pelo Presidente e por um Di-
retor; os atos mencionados na alí-
nea "e" deverão ser assinados somen-
te pelo .Presidente, por dois Direta-
res ou por procuradores para êsse fim
constituídos.

Art. 10. Os honorários mensaisdos
membros da Diretoria serão fixados
pela Assembléia Geral que os eleger.
A Assembléia poderá fixar-lhes re-
meneração que não excedam o limi-
te máximo mensal não tributável co-
mo lucro, de conformidade co. a le-
gislação do empesto de Renda. -

Art. 11. A sociedade s repre-
sentada ativa e passivamente, em
juizo ou fora dele, por seu Presiden-
te, e perante ao Repartições Fiscall-
zadoras, par qualquer dos seus Dire-
tores, podendo a Diretoria delegar po-
deres a uma ou mais pessoas.

CAPITULO IV
Conselho Fiscal

Art. 12. O Conselho Fiscat com-
põe-se de 3. (três) membros efetivos e
outros tantos suplentes, todos brasi-
leiros, acionistas ou não, sendo per-
mitida a reeleiçao.

Parágrafo único. Os suplentes se-
rão chamados a substituir os conse-
lheiros efetivos ou impedidos, na or-
dem por que foram eleitos.

Art. 13. Os membros efetivos da
Conselho" Fiscal perceberão a remu-
neração que for fixada pela Assem-
bléia Geral que os elescr.

Art. 14, O Conselho Fiscal ten as
atribuições e os poderes que a lei lhe
confere..

CAPITULO v
Conselho Consultivo

Art. 15. O Conselho Coneultivo
compõe-se de 6 (seis) membros que
serão escolhidos pela Diretoria, den-
tre os acionistas au não, pelo prazo
de 1 (um) ano, sendo permitida a
reeleição.

Art. 16. E' atribuição do Conselho
Consultivo responder às consultas da
Diretoria, zelando pelos interesses e
desenvolvimento da-Scciedade.

Art. 17. O Conselho Consultivo se
reunirá sempre que para isso fer so-
licitado pela Diretoria.

Art. 18. A remuneração do Conse-
lho Consultivo será fixada pela As-
sembléia Geral.

2aneiro de 1972
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',Lit. 19. A Assembléia Geral rine
nir-se-á na sede social ordinárie,meniu
te até 31 de março de cada ano e e;,
traordinariamente sempre que o exi-
jam os interesses sociais.

Parágrafo único. Na eorivocaçãq
das Assembléias Gerais respeitam-eiá
os prazos e a forma legal.

Art. 20. A mesa diretora dos traí- I
balhos da Assembléia é formada por
um Presidente eleito entre os acio-
nistas presentes e por um recretánp
que o Presidente escolherá entre os
acionistas presentes.

CAPÍTULO vir
Exercício Social — Lucros e sua

Distribuição
Art. 21, O exercício social minei.

de com o ano civil.
Art. 22. Os lucros líquidos que se

verificaem anualanenta, depois de
deduzidos as reservas exigíveis pela
Legislação de Segurqp, saião distri-
buídos da seguinte forma: a) 5%,
(cinco por cento) para a Constitui-
ção de um Fundo de Reserva Legal
destinado a garantir a integridade do
Capital; b) de 5% (cinco por cento),
até 30% (trinta por cento) para a
Reserva de Previdência destinada • a
suprir possiveis deficiências das re-
salvas exigidas pela Legislação de Se-
guros; c) o necessário à distribuição
de dividendos aos acionistas median-
te Proposta da Diretoria, ouvido o
Conselho Fiscal; d) 12% (doze por
cento) do lucro existente será distri-
buído à Diretoria da seguinte forma:
4% (quatro por cento) ao Diretor-
Presidente e 2% (dois por cento) a
cada uru dos Diretores, desde que seja
distribuído um dividendo mínimo aos
acionistas de 6% (seis por cento) da
capital; e) o saldo, se houver, será
creditado em partes iguais, ao "Fun-
do de Bonificação aos Acionistas" e
ao "Fundo de Depreciação de Valo-
res" que se destina a suprir even-
tuais- desvalorizações de títulos
outros bens e contas incobdivels. Rio
de Janeiro, 13 de junho de 1969. 4

Parecer do Conselho Fiscal 4.

Tendo examinado a Proposta da Di-
retoria para aumento do capitai so-
cial por correção monetária, re-valia-
ção dos imóveis, incorporaçao das re-
servas livres e das bonificações rece-
bidas das empresas associadas, .03
abaixo assinadas, membros do Con-
selho Fiscal da Seguradora das eenné-
ricas S.A., resolveram aprová-la por
acha-la conforme aos ieteresses da
Companhia, em espec:al a extensão do
suas operações no Ramo Vida. Rio
de Janeiro, 1. de junho de 1969. — .
Posta em votação, foi a 'proposta
aprovada por unanimidade, sem qual-
quer alteração, deixando de votar os
acionistas impedidos por lei. Final-
mente, tendo o Presidente indagado
se havia algum outro assunto a ser
tratado e como não surgiu matéria
nova, nem tão e ouco nenhum acionis-
ta quiz fazer uso da palavra, eecia-
rou o mesmo encerrada a Assembléia
e mandou lavrar a presente Ata etre
vai por mim, secretária, adiante assi-
nada, ber como pelos eernals acro-,
nistas presentes. Rio de Janeiro, 27
dr junho de 1969. — Maria Helena
Lopes Corrêa. — Paulo Teixeira Boa-
vista, Presidente. — CUM() Silva. —
Arthur Ribeiro Júnior — p/ Compa-
nhia Sol de Seguros. — P.P. Mino
Silva. — p/Companhia Hemisférica
de Serpeei,. — p.p. Clinio Silva. --
p/Eoavista de Administração S.A, —
p.p. Clinio Silva.
Ata da 16e Assembleia Geral Extra-

ordinária da Seguradora das Ame-
ricas S.A., realizada em 6 de ou-
tubro de 1970.
Aos seis dias do mês de outubro do

ano de mil novecentos e setenta, às
12 (doze) horas, na sede social da
Seguradora das Américas S ,.A. à

19 Parcela: Pela Utilização das
Reservas Livres

Fundo cie Depreciação de Valeres 	 	 12.003,64
Fundo de Bonificação aos Aqonistas 	 12.003,64
Reserva de Previdência 	 	 19.089,75

29 Parcela: Pela Correção
Monetária

Resultante de 'aplicação dos novos índices
fixados pelo Ministério do Planejamento

Salda anterior . da Reserva de Correção
Moretária . 	

Sub-tetal
Saldo que nermanecerá na Conta de

Reserve de Correção Monetária 	

39 Parcela: Pela Reavaliaçao de
móveis

lleavaliaçãe dos c19 e 99 pavimentos do
Edifício Sol de Seguros — rua do
Ouvidor n9 108, de acórdo com o que
faculta o ait. 15 do Decreto-lei n9 401
de 30 de dezembro de 1968:

Cu-to . 	 	 274.364,44
Avaliação . 	 	 500.000,00

Correção . 	
49 Parcela: Bonificações Recebidas

Ações de outras Sociedades 	

Tota i ceis Parcelas: 	
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Rua do (5uvidor n9 108 — 109 andar,
nesta Cidade do Rio de Janeiro, Es-
teclo da Guanabara, em primeira con-
vacação reuniram-se em Assembléia
Geral Extraordinária os acionistas da
Companhia, conforme se verifica no
livro de Presença de Acionistas. To-
mando a palavra, o Dr. Paulo Tei-
xeira Boavista declarou -instalada a
Assembléia e convidou os acionistas a
elegerem entre si um presidente para
dirigir a reunião que iria ter in'clo.
Isvantott-se a acionista D. Maria He-
lena Lopes Corrêa e propôs' que pre-
sidisse a Assembléia' o acionista lar.
Antônio Fernanda de Bulhões Car-
valho, tendo, sido o mesmo eleito por
aclamação. Assumindo a presidência
o Dr. Antônio Fernando de Bulhões
Carvalho, convidou a acionista Dona
Maria Helena Lopes Corrêa para se-
cretariar os trabalhos. Em seguida
tendo sido dispensada a leitura dos
Editais de Convocação por serem do
conhecimento - de todos os presentes,
pediu o Presidente à 'Secretária, que
lasse a seguinte proposta da direto-
ria, com o parecer do Conselho Fis-
cal: Proposta da Diretoria da Segu-
radora das Américas S.A. — Senhe-
res Acionistas: Vimos propor a As-
sembléia Geral a elevação do . capi-
tal social atual para Cr$ 2.500.000.00
(dois milhões e quinhentos nsil csu-
zeiros), com alteração do artigo 5s
dos estatutos sociais, o que, a nosso
ver, correspende às perspectivas com
que a emprêsa se defronta no mo-
mento, e é compatível com as meai-
das governamentais do conhecimen-
to de todos, promulgadas ou em es-
tudo, porém já conhecidas, na pro-
missora fase do desenvolvimento na-
cional que atravessamos. Tal aumen-
to de capital social, independen(e--
mente disto, nos situa nos limaes
nimos estabelecidos no Decreto nú-
Mero 65.268, de 3-10-1969, para po-
dei-mos operar em ramos elementa-
res e vida, ao que, como sabem os Se-
nhores Acionistas, temos direito pen-
dente de reconhecimento pela Supe-
rintendência de Seguros Privados, em
processo administrativo de caráter
meramente burocrático. Em face do
exposto, sugerimos também à Assem-
bléia Geral que a deliberação a res-
peito obedeça as normas da Circular
n9 37, de 26-8-1970, da Superinten-
dência de Seguros Privados, segundo
a qual êsse aumento de capital pode-
rá ser feito: a) por subscrição em di-
nheiro, com o depósito inicial de
50%, até 30-11-1970, no Banco do
Brasil S.A., e a integralização dos re-
reanescentes 50% - até 7-10-1971. b)
apropriação . de reservas' facultativas
ou fundos disponiveis, que venham a
ser contabilizados até 31-12-70, fixan-
do-se, neste caso, o prazo de 30 de
abril de 1971, para homologação de-
finitiva da elevação do capital emale
e entendido que. se os resultados do
Balanço Geral do corrente exercido
não corresponderem à previsao de
realização por esta forma, a diferen-
ça será subscrita e integralizada,
uma só vez, em dinheiro; c) nas de-
mais hipóteses, inclusive de subscri-
ção ou incorporação de bens, a As-
sembléia Geral de verificação do au-
mento do capitai social será no má-
ximo a 30-11-1970. Finalmente, pro-
pomos também à Assembléia Geral a
ratificação das Assembléias Gerais
Extraordinárias, de 14-9-1965 — 27
de dezembro de 1965 — 26-12-1967 —
21-10-1968 e 27-6-1969, para o fim de
cottolidar tôdas as suas decisões. —
Rio de Janeiro, 21 de setembro de
1970. — Atenciosamente. — Paulo
Teixeira Boavista. — Antônio Alves
Pedioso. — Parecer do Conselho Fis-
cal. — Tendo examinado a proposta
da Diretoria para ratificação das As-
sembléias Gerais Extraordinárias, de
14-9-65 — 27-12-65 — 26-12-67 — 21
de outubro de 1968 e 27-6-69 e nôvo
aumento de capital de, acôrdo com o
Decreto n9 65.268, de 3 de outubro de
1969, os abaixo assinados membeos do
Conselho Fiscal da Seguradora. das

Américas S.A.\, resolveram aprová-la
por acharem que atende aos interes-
ses da Companhia. — 'Rio de Janei-
ro, 23 de setembro de 1970. — Jorge
de Oliveira Gomes. — Joaquim Ri-
beiro Natal Filho. — Flávio Bruno.
— Lidas a proposta da Diretoria e o
Parecer do Conselho Fiscal, o Presi-
dente colocou em discussão a maté-
ria, tendo os acionistas Paulo Teixei-
ra Boavista e Boavista de Adminis-
tração S.A. se oferecido para subs-
creverem o aumento do capital social
proposto em imóveis, direitos aquisi-
tivos sôbre imóveis e valbres mobi-
liários, cuja relação encaminhará
Diretoria da sociedade com tôdas as
indicações de caracterização e. ori-
gem da propriedade, para os efeitos
de avaliação por três peritos, de acôr-
do com o Decreto-lei no 2.627, de 26
de setembro de 1940. Pediu a pala-
vra o acionista Clinio Silva, sugerin-
do que o aumento do capital social
também pudesse ser feito em dinhei-
ro, com deferimento de prazo de pre-
ferência a todos os acionistas, de trin-
ta dias, e obediência à disposição e-
gulamentar de obrigatoriedade de- de-
pósito de metade de subscrição, até
30-11-1970, e que a Assembléia Ge-
ral deliberasse sôbre a possibilidade
de promover a fusão ou incorporação
da sociedade com outra seguradora do
grupo liderado pela Companhia Sol
de Séguros, isto é, com a Companhia
Hemisférica de Seguros, na forma dos
artigos 152 e 153 do Decreto-lei nú-
mero 2.627, de 26-9-1940. Colocado o
assunto em votação, a Assembléia Ge-
ral decidiu por unanimidade e com as
abstenções de lei, o segaleste: 1. Reti-
ficar as Assembléias Gerais Extraor-
dinárias de 14-9-65 — 27-12-65 — 26
de dezembro de 1967 — 21-10-68 e 27
de junho de 1969 de acôrdo com a
proposta da Diretoria. 2. Aumentar o
capital social da sociedade para Cr$
2.500.004,00 (dois milhões, quinhentos
mil cruzeiros), o que importará em
modificação do artigo 59 dos estatu-
tos sociais: a) por subscrição em di-
nheiro; b) por subscrição em bens
oferecidos ' pelos aciohistas Paulo Tei-
xeira Boavista e/ou Boavista de Ad-
ministração S.A.; c) por fusão ou
incorporação da ou cole a Companhia
Hemisférica de Seguros. 3. Decor-
rentemente: (a) fixar o prazo de trin-
ta dias, a contar da publicação de
edital referente a esta ata, a fim de
que os acionistas compareçam à sede
da sociedade e assinem os boletins de
subscrição em dinheiro, com a entre-
ga simultânea de 50% da subscrição,
para os efeitos de seu depósito no
Banco do Brasil S.A.; (b) designar,
na forma do Decreto-lei n9 2.627, de
26-9-1940, para a avaliação dos bens
oferecidos pelos acionistas Paulo Tei-
xeira Boavista e/ou Boavista de Ad-
ministração S.A., quanto aos Imóveis
e direitos sõbre imóveis, os Senhores
Dr,, Paulo Beral Sardinha, brasileiro,
casado, residente à Av. Rio Branco
n9 123 — 199 andar, carteira profis-
sional CREA — 485-D — V Região,
João Américo Gentile de Carvalho
Mello, brasileiro, casado, residente à
Rua do Carmo n9 9 — V andar, car-
teira profissional CREA — 14.427-D
— 5s Região, e Miguel Guerra, brasi-
leiro, casado, residente à Rua Ramon
Franco n9 102, corretor de Imóveis
,CRESCI 4 e. quantos aos valores mo-
biliários, os Srs. Antônio Bernardo
Vaz de Carvalho, brasileiro, solteiro,
residente à RIU Barata Ribeiro nú-
mero 532 — apt9 1.002, corretor de
fundos públicos, carteira de identi-
dade F. P. 499.592, David Tenegau-
zer, brasileiro. casado, economista,
CREPE — 4.417, carteira de identi-
dade Ministério da Marinha 'número
183.510, e Nilton Jorge de Freitas Lo-
bão, brasileiro, desquitado, residente
à Rua Araujo Pôrto Alegre n9 36 —
1.408, Técnico de Contabilidade —
CRCGB 25.449, carteira de identi-
dade F.P. 1232325, todos desta Cidade
do Rio de Janeiro, os quais deverão
apresentar seus laudos à Diretoria da

sociedade, que a encaminhará à de-
liberação da Assembléia Geral; (e)
autorizar a Diretoria da sociedade a
estabelecer com a Companhia Hemis-
férica de Seguros as bases da opera-
ção de incorporação ou fusão, coma
preendendo valôres, condições e tegs
to de eventual reforma estatutária
que seja preciso efetivar; (d) reunir-
se novamente, mediante convocação
por edital que a Diretoria promoverá,
até 30-11-1970, a fim de proceder à
verificação de aumento do capital so-
cial ora decidido, para Cr$ 	
2.500.000,00 (dois milhões, quinhen-
tos mil cruzeiros), e da forma de sua
realização. Postas em votação foram
as propostas ,aprovadas por unanimi-
dade, sem qualquer alteração, deixan-
do de votar os acionistas impedidos
por Lei. Finalmente, tendo o Presi-
dente indagado se havia algum outro
assunto a ser tratado e como não sur-
giu matéria nova, nem tampouco ne-
nhum acionista mies fazer uso da pa-
lavra, declarou o mesmo encerrada
a Assembléia e mandou lavrar a pre-
sente ata que vai por mim secretária
adiante assinada bem como pelos de-
mais acionistas. — Rio de Janeiro,
6 de outubro de 1970. — Maria Hele-
na Lopes Corréa. — António Fernan-
do de Bulhões Carvalho e Assinatura
dos acionistas de acôrdo com a lesta
de presença. — Declaro que a pre-
sente é cópia fell da ata lavrada no
livro de Atas de Assembléias núme-
ro 01. — Antonio Alves P.ectroso, Di-
retor.

Ata da 179. Assembléia Geral Extraor-
dinária da Seguradora das Américas
Sociedade Anônima, realizada ein
30 de novembro de 1970.
Aos trinta dias do mês de nevem-

bro do ano de mil novecentos e se-
tenta às dez horas, na sede social da
Seguradora das Américas Sociedade
Anônima, à rua do Ouvidor número
108 — 109 andar, nesta .idade do Rio
de Janeiro, Estado dg Guanabara, em
primeira convocação retMiram-se em
Assembléia Geral Extraordinária os
acionistas da Companhia. Tomando
a palavra, o Doutor Paulo Teixeira
Boavista declarou, que havendo nú-
mero legal, isto e, acionistas repre-
sentando mais de dois terços do ca-
pital, conforme se verifica do Livro de
Presença, dava por instalada a Asseie
biela. Em seguida convidou os acio-
nistas presentes a elegerem une Pre-
sidente para dirigir os traoallios. A
acionista De Maria Helena Lopes Cor-
rêa, propôs que a Assembléia fôase
presidida pelo Doutor Antonio Fel-
nando de Bolhões Carvalho, tendo os
acionistas, por aclamação, acolhido a
proposta. Assumindo a Presidência
o Doutor Antonio Fernando de Bu-
lhões Carvalho convidou a actbnista
De Maria Helena Lopes Corrêa para
secretariar os trabalhos. Procedeu-se
a leitura dos Editais de Convocação,
publicados no Diário Oficial dos dias
20, 23 e 24 de novembro de 1970 o no
Jornal do Comércio dos dias 19, 20 e
21 de novembro de 1970;... "Assembléia
Geral ' Extraordinária — Convocação
— São convidados os senhores acio-
nistas da Seguradora das Américas
Sociedade Anónima, para se reunirem
em Assembléia Geral Extraordinária
no dia 30 de novembro de 1970, às
12 horas,' pe sua sede social te rua
do Ouvidor número 108 109 andar,
a fim de proceder a verificação de
aumento do capital social decidido na
Assembléia Geral Extraordinária de
6 de outubro de 1970, para Cr$ 	
2.500.000,00, deliberar sôbre a forma
de sua realização, retificação e ra-
tificação de decisões anteriores. — )710
de Janeiro, 18 de novembro de 1970
— Paulo Teixeira Boavista — Presi-
dente, Joaquim Nunes da 'Fonseca da
Silva — Diretor, Antonio Alves Pe-
droso Diretor." Em seguida leu-se
a seguinte Proposta da Diretoria. Se-
nhores Acionistas: Vimos propor a
Assembléia a re-ratificação eas deli-
berações tomadas nas Assembléias Ge-
raie Extraordinária." realizadas em 14

de setembro de 1965, 27 de dezembro
de 1965, 26 de dezembro de 1987, 21
de outubro de 1968, 27 de junho de
1969 e 6 de outubro de 1970, atreves
das quais o capital social da socieda-
de foi elevado de Cr$ 60.000,00 (.s-
senta mil cruzeiros) para Cr$ .
2.500.000,00 (dois milhões e' quinhen-
tos mil cruzeiros). ' A proposta de me-
ratificação ora submetida a delibera-
ção da Assembléia resulta de entendi-
mentos mantidos entre a Diretoria a
a Superintendência de Seguros Pri-
vados e visa a permitir que a socie-
dade possa pleitear das autoridadeei
competentes, como é de' seu direito,
autorização para operar em todos
ramos de seguro, inclusive no ramo
vida. Consequentemente esclarece a
Diretoria, como é de seu dever, que a.
proposta para re-ratificação das As-
sembléias Gerais já especificadas, nao
implica, direta ou indiretaniente, ene
qualquer renúncia ao direito de pos-
tular autorização para operar no isema
vida, uma vez que a sociedade sem,
pre promoveu a elevação do •;eu' ca-
pital, nos prazos fixados pelas auto-
ridades, a fim de se habilitar e. ceei-
rar naquele ramo de seguro. E' no
intuito, exclusivo, de facilitar a ho-•
mologação, pela SUSEP, dos aumene
tos de capital anteriormente assomo-
vidos que a Diretoria, com a se-salva
ora expressamente cobsigisese,
ta dos acionistas a re-ratiticação Ls.a
Assembléias anteriormente 1C,r.:101121-•
das, esclarecendo que os aumentai ,-,o•
capital foram promovidos com fiel oo-
servância dos dispositivos legais, regu-
lamentares e estatutários que disca.
plinam o assunto. Para que os se-
nhores acionistas fiquem inteiramen-
te esclarecidos a respeito da meteria,
nas Assembléias cuja re-ratificaçao
solicita, foram decididos, soberana-
mente, os seguintes aumentos de ca-
pital: na realizada' em 14 de se-
tembro do 1965, foi deliberado o
aumento do capital social de Cr$ ....
60.000,00 (sessenta mil cruzeies) para
Cr$ 100.000,00 (cem mil cri tzPiros
mediante correção do ativo da socie-
dade; na que teve lugar em 26 do
dezembro de 1967, foi decidido o au-
mento de capital de Cr$ 	
100.000,00 (cem mil cruzeiros) para
Cr$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta
mil cruzeiros), utilizando-se a socieda-
de de correção monetária do seu ativo
e de ações bonificadas de outrae em-
prêsas de que a Seguradora das Amé-
ricas Sociedade Anônima é ac ionis-
ta; o terceiro aumento — de Cr$ 	
250.000,00 (duzentos e cinquenta mil
cruzeiroS) para Cr$ 450.000,00 (qua-
trocentos e cinquenta mil eruzeiroh)
— foi aprovado na Assemaléia realiza-;
da em 21 de outubro de 1968, venda
metade do aumento imediatamente
integralizado mediante correção mo-
netária do ativo da emprêsa e ações
de propriedade da sociedade. Os 50 Vis
(cinquenta por cento) remanescentes
deveriam ser integralizados, nas ter-
mos da lei, no prazo de 1 (hum) ano
a contar da data da Assembléia, ou
seja, até 27 de dezembro de 1969. An-
teriormente, isto é, em 23 de outubro
de 1967, o govërno Federal editara
o decreto numero 61.589, de • 23 de
outubro de 1967, no qual era exigido
das sociedades seguradoras o capital
mínimo de Cr$ 1:150.000,00 (hum- mi-
lhão cento e cinquenta mil cruzeiros)
como condição para que pudessem
operar em todos os ramos de seguro,
Inclusive no de vida. No mesmo de-
creto, as sociedades tinham o prazo de
1 (hum) ano para promoverem o au-
mento e mais 1 (hum) ano para com-
pleta integralização do capital que
viesse a ser subscrito. Diante dessa
exigência legal, a Diretoria da Sege.-
radora das Américas Sociedade Anô-
nima entendeu desnecessário comple-
tar a integralização do aumento de
capital autoriza/los na Assembléia de
21 de outubro de 1968, preferindo
aguardar melhor oportunidade para
elevar o capital, de uma vez, para
Cr$ 1 170.009.00 (hum	 couro e
setenta ml creeeires). -a ises de se
haDilitar, em definitivo, a operar no



CR$	 Cr$
Correção Monelaria de Imóveis Conf. abaixo'

Fração transferida da correçáo efetuada em
1964 .	 . 	

	

Correçuo efetuada em 1965 ano base 1964 	

	

Correção efetuada em 1967 ano base 1968 	

	

Correção efetuada em 1958 ano base 1967 	
Correção eietuacia em 1969 ano base 1968 	
Correção efetuada em 1970 ama base 1969 	

102,18
51.751,05
95.261,08
56.119,70
77.577,94
73.814,44 354.626,39
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A Diretoria fêz publicar nos dias
15, 18 e 19 de putubro P.P. no Did-
rio Oficial e dias 15, 10 e 17 no "Jor-
nal do Comércio" o seguinte edital:
"Edital - Aumento de Capital -
Comunicamos que se encontra à dis-
posição dos senhores acionistas, no
prazo de trinta dias a contar da pu-
blicação do • preeente, a lista para
subscrição em dinheiro, do aumento
de capital para Cr$ 2.500.000,00 -
aprovado em Assembléia Geral Ex-
traordinária de 6-10-70 com a rea-
lização de 50% no ato. De segunda
a sexta-feira das 14 às 16 horas, na
Rua cio Ouvidor n° 108, 80 andar.
Rio de Janeiro, 14 de outubro de
1970. Paulo Teixeira Boavista -
Joaquim Nunes da Fonseca da Sil-
va - Antonio Alves Pedroso". En-

..ento e setenta mil cruzeiros), pro-
cedendo-se ao aumento da seguinte
forma: reavaliação de ativo, correçao
monetária do • mesmo ativo, utiliza.
ção de reservas e fundos disponivela
e ações de propriedade da Segura-
dora das Amaricas S. A. Na mesma
amasio, tenao sido cumprida a exi-
gência relativa ao capital, a socie-
dade requereu à SUSFP lhe fôsse
edneedida autorização para operar
em todos os ramos de sejam. Como
não houvesse urn pronunciamento
formal rabre o poda a, a Diretoria
entendeu ineonvenien ia promover a
,".ompeIa inicaralizacao cim aumento
de capital que 'só I a justificaria se
ilep.sse reconhecido o direito da so-
ciedade operar no ramo vala. Fi-
na:marte, em visai , do disposto no
Decreto n° 65.2613 de 3 de . 'outubro
de 1959, foi realizada a Assembléia
de (i de outubro de 1970, na gual foi
deliberado a elevação do CRISItál da
sociedade para Cr$ 2.500.000;00 (dois
milhões e quinhentas mil Cruzeiros)
capitai mínimo agora exigido para
que as scciedades seguradoras pos-
sam operar em todos os ramos de
seguro. Deliberou a Assembléia pro-
mover o 'aumento - de capital para
aquele nível, mediante a apropriação
de reservas facultativas, ou fundos
disponíveis, subscrição em dinheiro e
subscrição ou incorporação em bens.
Nesta Assembleia, portanto, proces-
sa-se a re-ratificação das delibera-
ções das Assembléias anteriores,
através das quais o capital da so-
ciedade passou cie. Cr$ 60:000,00 (ses-
senta mil cruzeiros) para 	
CO 2.500.000,00 (dois milhões e gui-
ai-tentos mil cruzeiros), processado,
resumidamente, da seguinte manei-
ra:

1. 889.98

225.635,56

4 . 989,78
91.665,00

43.097,03

721.903,74

690 . 000,00

31 . 903,74

1.750.000,00

tretanto como até hoje, 17 de no-
vembro do corrente, nenhum acio-
nista, manifestou seu desejo de subs-
crever o aumento de capital, já ex-
pirado o prazo de trinta dias o acio-
nista Dr. Paulo Teixeira Boavista,
a fim de completar o aumento do
capital da sociedade para 	
Cr$ 2.500.000,00 (dois milhões e dai-
nhentos mil cruzeiros), ofereceu 	
40.000 ações que possui na Boavista
de Administração S. A., sociedade
com sede nesta cidade, na Rua do
Ouvidor n° 108, CGC n° 33.645.854,
ações que estão livres e desembara-
çadas de quaisquer ônus. A avalia-
ção das ações foi proceda, nos têr-
mos da lei, pelos peritas Antonio
Bernardo Vez de Carvalho, David

Lobão, designados na Assembléia
realizada em 6 (seis) de' outubro cie
mil novecentos e setenta. Estima-
ram os peritos o valor de cada ação
em Cr$ 43,75 (quarenta e três cru-
zeiros e selenta e cinco centavos); e
conseqüentemente, em 	
Cr$ 1.750.030,00 (hum milham sete-
centos e cinqüenta mil cruzeiros) o
valor dotal dos bens aportados pela
Dr. Paulo Teixdra 13cr,•4::,..x. Final-
Mente a Diretoria, se esta Assem-
bléia vier a homologar o laudo dos
peritos designados para avaliar os
bens de prapriedade do Dr. Paulo
Teixeira Boavista, propõe que seja
considerado inLegralizado o aumenta
de capital -da sociedade para 	
Cr$ 2.00.000,00 (dois milhões e qui-
nhentos mil cruzeirma, asclareceralo
caie a aprovação desta ar-n.1°sta não
implicara, direta au indiretamente,
em renunciar 'RO direi t a adquirido da
sociedade de operar no ramo vida.
Rio de Janeiro, 17 de novembro de
1970. Paulo Teixeira Boavista, Joa-
quim Nunes da Fonama da Silva e
Antonio Alves Pedraso". Parecer do
Conselho Fiscal. Tendo examinado
a proposta da Diretoria para re-ra-
tificação das Assembléias Gerais Ex-
traordinárias de 14 de setembro de
1965, 27-12-65, 16.12-67, 21-10-68, 27
de junho de 1969 e 6-10-70, bem
como os demais têrmos da mesma
proposta, .)s (baixo assinados resol-
veram aprová-la por entenderem que
atende aos .interêsses da Companhia.
Rio de Jane iro, 17 de novembro de
1970. Jorge de Oliveira Gomes, Joa-
quim Ribeiro Natal Filho e Flavio
Bruno. Concluída a leitura da pro-
posta e do parecer, e antes de sub-
meter a matéria à deliberação aa As-
sembléia, o Presidente pediu à Se-
cretária que procedesse a leitura do
laudo de avaliação das açaes aporta-
das pelo acionista - Dr. Paulo Tei-
xeira Boavista para integralizaçã,o do
aumento de capital e que é do se-
guinte teor: "Laudo de Avaliação -
Os abaixo assinados, Antonio Ber-
nardo -Vaz de Carvalho, David Te-,
neneauzer e Nilton Jora=le=s
Lobão, peritos da Seguradora das
Américas S. A., nomeados em As-
sembléia Geral Extraordinária do 6
de outubro de 1970 para av liarem
os bens mobiliários do acionista
Dr. Paulo Teixeira Boavista. de-
claram que, tendo procedido ao es-
tudo contábil da Boavista de Admi-
nistração S. A., bem como ao de
seu patrimônio acionário e imobiliá-
rio, "concitaram que cada ação do va-
lor nominal de Cr$ 10,00 (dez cru-
zeiros) vale efetivamente Cr$ 45,80
(quarenta e cinco cruzeiros e oiten-
ta centavos), tudo de acôrdo cem os
cálculos e a avaliação anexos. São
de parecer que as 40.000 (quarlista
mil) ações representam Cr$ 	
1.802.000,00 (hum milhão, oitcaentos
e dois mil cruzeiros), superior, por-
tanto, ao valor de' Cr$ 1.750.000,00
(hum milhão, setecentos e cineienta
mil cruzeiros), pelos quais é oferea
eido para incorporação do capital so-
cial. Rio de Janeiro, 16 de rovem-
bro de 1970 - Antonio Bernardo Vaz
de Carvalho - Nilton. Jorge de Frei-
tas Lobão - David Tenengauzer".
Concluída a leitura o Presiaente, es-
clarecendo que os peritos estavam
presentes para quaisquer esclareci-
mentos complementares, submetia o
laudo tt discussão. Pediu a palavra
o acionista Carlos Grandmasson
Rheingantz que solicitou a homolo-
gação do laudo. Aprovada a propos-
ta, a Assembléia, com as abstenções
da lei, homologou o laudo. Homolo-
gado o. laudo, o Presidente colocou
em discussão a proposta da Diretrirr a
e o Parecer do Conselho Fiscal, ten-
do os acionistas -presentes com as
abstenções impostas por lei, aprova-
do, por unanimidade, o seguinte: a) a
re-ratificação das Assembléias Gerais
(E'xtraordlnarlas de 14-9-65, 27 de

-dezembro de 1005, 20-12-67, 21 de ou-
outbro de 1968, 27-6-69 e 6-10-70;
b) a homologação do laudo das pe-
ritas que avaliaram -os bens de pro-
priedade do acionista Paulo Telitel-

delibaração, ' e assim se integralizana
do o aumento de capital para 	
Cr$ 2.500.000,00 (dois milhões e qui-
nhentos mil cruzeiros); c) a incor-
poração dos mesmos bens rio ativo da
sociedade, deixondo de pertencer ao
acionista Paulo Teixeira Boavista,
que em seu pagamento haverá da
sociedade 1.750.000 ações ordinárias
nominativas, provenientes do aumen-
to do capital social ora votado e au-
torizar a Diretoria a pratica de to-
dos os atos necazsários a formaliza-
ção de incorporação; d) a .modifi-
caça° do artigo 5° dos Eatatutos que
passa a' ter a seamintm redação: "O
capital social da sociedade é de
Cr 2.500.000,00- (dois malsões 'e qui-
nhentos mil cruzeiros), dividido em
2.500.000 ações ordinárias nominp.ti-
vas no valor nominal de Cr$ 1,00
(hum cruzeiro) por ação". Antes de
encerrar os • trabalhos o Presidente
perguntou se algum acionista dese-
java fazer uso da palavra e como
ninguém quisesse' usar désse direito,
declarou a Assembléia • encerrada,
mandando a mim secretária, que la-
vrasse a preeente ata de meu pró-
ario purto e que vai por mim ali-
ante assinada. Rio de Janeiro, 30
de novembro de 1970. - Maria He-
lena Lopes Corrêa. - Antonio Fer-
nando de Bulhões Carvalho. - Ar-
thur Ribeiro Junior. - Jorge de Oli-
veira Gomes. - Paulo Teixeira Boa-
vista.	 Clínio Silva. - Carlos.
Grandmasson Rheingantz Compa-
nhia Hemisférica de Seguros - Com-
panhia Sol de Seguros - p.p. Cid
Vasconcelos Vasques. pp. Angela
Ramos Brandão. - pp. Carmem
Macic Frire. - pp. Henrique de
Souza Gomes - pp. Mirandolina -
Paes Ribeiro. - pp. Helio Antonio
Scaraboto/o. - pp. Vara Maria Goy-
cochea Scarabotolo. - pp. Alice
Naumann. - pp. Jorge do arlso
Passos.. - pp. Gil Rodrigues
Santos. - pp. A. Marítima Cia. de
Seguros Gerais. - pp.- Eduardo Ba-
houth.	 pp. Mario Almeida Rodri-
gues.	 pp. Cia. Anchieta de Ter-
renos CANTEC pp. - Espólio-
Anésio Augusto do Amaral Filho. --
pp. Carlos -Joaquim do ~arai. -
pp. Ana Helena do Amaral. -
Espólio Maria Antonieta Cunha Bue-
no do-Amaral. - pp. Maria Cecilia
do Amaral - pp. Maria Antonieta do
Amaral Prestes. - pp. Genesi() de
Miranda Lins. - Antonio Fernando
de Bulhões Carvalho . Declaro que a
presente é cópia fiel da ata lavrada
no Livro de Atas de Acionistas n° 1,
às fls. 53v, 54, 54v. 55, 55v, 56,` 56v
57 e 57v. - P. Teixeira Boavista,
Presidente. - Antonio Alves Pedroso,
Diretor.

Ata da 209 Assembléia Geral Extra-
ordinária da Seguradora das Amé-
ricas S.A. Realizada em 27 de de-
zembro de 1971. .	 ,
Aos vinte e sete dias do•mês de de-

zembro cio ano de mil novecentos e
setenta e um, às onze horas, na sede
social de Seguradora Amaxleas S.A.,
na rua do Ouvidor n 9 '703 - 10 an-
dar, nesta cidade dó Rio de Janeiro,
Estado da Guanabara, ene primeira
convocação reuniram-se os acionistas
da Companhia. Tomando a palavra o
Dr. Paulo Teixeira Boavista, leda-
rou abertos Os trabalhos, tendo ene
vista o comparecimento de qua-
torze acionistas, representando 107.872
(cento e sete mil oitocentos e setenta
e duas) ações de um total de /120.000
(cento e vinte mil) ações correspon-
dente a 'Cr$ 53.936,00 (cinquenta e
trais mil novecentos e trinta e seis
cruzeiros) do capital autorizado de ..
Cr$ 60.000.00 (sessenta mil cruzehos)
isto é, 89,9% do mesmo capital au-
torizado, tudo conforme se verifica
pelo Livro de Presença. Em seguida
convidou os acionistas presentes, a
elegerém uni Presidente para dirigir
as trabalhos. A acionista D. Maria
Helepa Lopes Corrêa, pecipôá que a
Assembléia fosse presidida pelo Se-
nhor Jorge. de Oliveira Gomes, ten-
do por aclamação os acion.stas , aco-
lhido a proposta. Assumindo a Pre-
sidência, o Senhor Jorge de Ointeini

ramo vida. rase pracedimento ajus- para Cr$ 1.170.000,00 (hum milhão
tava-se, nao só às determinações do
decreto número C1.589, de 1967, como
atendia mais adequadamente aos In-
tarasses C.a sociedade, urna vez que
os aumentos de capital anteriores -
A.ssenitaiaire de 14 de setembro ie 1965
e 26 cie dezembro de 1967 não tinham
rido aproe:alas por que o procesao ad-
minaavo refercnta a Assem/alô:a da
14 cie seaarairo de 1255, havia sida
cai: aviada. Por esta radia, za.N prazo
co ticc.roto • já nieiconad	 r ou reja,
mamas de 12 (det:') e • tos aa
um ano de sua vigência - foi convo-
aaaa am.a tu-afanai:ia paia

, r;C:Ore o aurneuto de capital da so-
cia l mie - pain, Cra 1.170. 000 .e0 huri
raiana) cento e setenta ma ceuzeiaas).
O oiajeavo da sociedade era uni uni-
ao; amimando a única aondiaao exi-
gida, haialitae-am. a orar na ra-
mo vida. A. Asseiniada ie.ra deli-
berar sabee o aumep to de capitai teve
lugar ein 27 de junho de Me g , riao-
ro,affiente dentro cio prazo fixado no
decreto numero 61.589. Deliberou, na
ocasião, a Assemaleia, inicialmante, a
intaaraliração de totalidade do au-
mento aprovado na Asse.mbléia de
21 de outubro de 1968, aamnletando-
se, dessa forma, o que nesta
altima Assembléia ' ficara delibera-
do. Ezsa inte gral ização iez-se
mediante a correção monetária do
ativo da emprésa, procedido nos ter-
mos cio Decreto-lei n° 401, .de 28 de
dezembro de . 1968. Completado o au-
mento de Cr$ 250.000,00 (duzentos e
cinqüenta mil cruzeiros) para ....
Cr$ 450.000,00 (quatrocentos e cM-

aralenta mil cruzeiros), a mesma As-
sembléia decidiu elevar o capital da
sociedade de Cr$ 450.000,00 (quatro-
centos e cinqüenta mil cruzeiros)

Correção Monetdria de M. M. Utensílios coa f. abaixo

Correçan efetuada em 1965 ano base 1964.. 	 1.161,13
Coraeçam efetuada em 1906 ano base 1935.. 	 728,85

Reavaliação dos Imóveis além , dos ' índices de' correção

Monetária . . .
Correção Monetáriade O.R.T.N. pavalor ajustado até 30

de setembro de 1970
Bonificações recebidas . 	

Reservas Lslatutarias

Reserva de Previdéncia . 	 	 19.089,75
Fundo de Bonificação aos Acionistas 	 	 12.003,64
Funda de depreciação de valórea. 	 	 12. 003,64

SUB-TOTAL . 	

Valóres aproveitadas para aumento de capital 	

Fração transferida p/pióxima correção de imóveis 	

Capital a intearalizar . 	

Tenengauzer e Nilton Jorge Freitas m Boavista, incorporando o laudo à



Quadro , Demonstrativo do Aumento do Capitaa

Correção Monetária de Irrióvels Conf. abaixo?

Fração transferida da
1964 . 	

Correção efetuada em
Correcão efetuada em
Corre0o efetuada em
Cw:reçáo efetuada em
Correção efetuada em

Correção monetária de M. M. Utensílios Conf.

Correrfio efetuai). em 193 - ano base 1954 ....
Cerco efetuada em 1966 ano base 1963 ....

correção efetuada em

1965 alio base 1964 	
1961 ano base 1960 	
1938 ano base 1937 	

1960 ano base 1038 	
1970 ano base 1939 	 354.626,39

abaixo:

1.161.13'
723,05	 1.88a,98

102.13
51.751 03
95.261.05
5a119,70

'73.814,44

Reavoliação dos Imóveis além dos- indlees de

	

Cerreção Monetária	 	
o monetária de Ortn. n.'valor ajustado
00 de setembro de 1970 	

Eonificaçães	 recebidas 	

225 (136,56

4.989,78
82.199,50

Sub-Total •

Capital a intesiralizar p/incbrpoeação de ações

750.000 00

238.000,00
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tificar aa deliberasõee tomadas na . 	 Reservas Estatutd,rias;
Assembleia Geral Extraordinária cie
30 de novembro de 1970, e a fistaran) Feeerva de Previdencia 	do Capital Social em Cr$ 1.500.00a()0 Ilindo- de bonificaçíiu tios acionistas
(hum. milhão cento e cinquenta m-1 Fundo de depesciação de vitimes 	
cruzeiros) em decorrência das atuais
limitaaões normativas do Conselho
Nacional de Seguros Privados que im-
pede a extensão elas operações das
Sociedades SeguradOras, além dos
Ramos Elementares, c abaxos as.sina

b	 (1 Conselho Fiscal re-os, mem roa o

Gomes convidou à acionista D. Maria
Helena Lopes Corrêa, para secretariar
os trabalhos. Procedeu-se a leitura
dos Editais de Convocação, publicados
no Diário Oficial dos dias 16, 17 e 20
de dezembro de 1971, e no Jornal do
Comércio dos dias 16, 17 e 18 de de-
zembro do mesmo ano. "Assembleia
Geral Extraordinária — 11 Convoca-
ção — São convidados os Senhores
Acionistas da Seguradora das Amé-
ricas, para se reunirem em Assembléia
Geral Extraordinária, em sua sede
social na rua do Ouvidor número 108
— 109 andar, às onze horas do dia 27
de dezembro dó corrente ano, para
deliberarem sobre o seguinte: a) Re-
ratificação das deliberações da AGE
de 30 de novembro de .1910; para li-
mitar as operações da Sociedade aos
seguros de Ramos Elementares e re-
duzir o aumento do Capital Social
para Cr$ 1.090.000,00 (hum milhão e
noventa mil cruzeiros, fixando-se o
Capital Social na quantia de 	
Crs 1.150.000,00 (hum milhão cento e
cinquenta mil cruzeiros). b) Altera-
ções Estatutárias. Rio de Janeiro, 15
de dezembro de 1957. assinado, Paulo
Teixeira Boavista, 'Cinto Silva, Maria
Helena Lopes Corrêa". — Em segui-
da leu-se a seguinte proposta da Di-
retoria: "Senhores Acionistas: vimos
propor a Assembléia a re-ratificaçáo
das deliberações tomadas -na Assan-
bilha Geral Extraordinária, realizada
em 30 de novembro de 1970, em de-
torrência dos entendimentos manti-
dos entre a Diretoria e a Superin-
tendência, de Seguros Privados, uma
vez que as _atuais imitaçcas norma
tivas do Conselho Nacional de Sagu-
ins Privadas, restringem às operardes
desta Sociedade ao seguro de Ramos

.Elementares, o que reduz a obrigato-
riedade do capital social mínimo de
Cr$ 2.500.000,00 (dois milhões e ma-
nhentos mil cruzeiros) para 	
Cr$ 1.000.000,00 (hum milhão cie
cruzeiros). Assim sendo, o açionista
e diretor Doutor Paulo Teixeira Boa-
vista, portador das 40.000 (quarenta
mil) ações que possui na Boavista de
Administração Socialade Anônima e
aportadas na Assembléia Geral Ex-
traordinária realizada em 30 de no-
vembro de 1910, declarou que. Para
efeito da chamada «redução simples-
mente deciaratória". considerava di-
ranuido o valor de cada ação, paia o
seu valor nominal que é de Cr$ 10,00
(dez cruzeiros), permanecendo o mes-
rao número delas, ou sejam 40.000
(quarenta mil) ações, dando assim o
total de Cr$ 400.000,00 (quatrocentos
mil cruzeirso). Por conseguinte'o Ca-
pital Social fica fixado em . 	
Cr$ 1.150.000,00 (hum milhão cento
e cinquenta mil cruzeiros) devendo-
se proceder as correções estatutárias
decorrentes, juntando-se a Ata da
Assembléia, os estatutos em seus no-
vos termos. Rin de Janeiro 10 cie tia-
zembro de 1971 — assinado: Paulo
Teixeira Boavista, Clinio Silva, Maria
Helena Lonas Corrêa". Parecer do
Conselho Fiscal — "Tendo examinado
a proposta da Diretoria para re-ra-

solveram aprová-la por entenderem
que atende aos Interesses da Compa-
nhia, bem como a nova valorização
das ações da Boavista de Administra-
ção 'Sociedade Anónima, aportadas na
Assembléia, a qual pedem sua re-rati-
ficação. Rio de Janeiro, 13 de dezem-
bro de 1971. assinado: Jorge de Oli-
veira Gomes, Joaquim Ribeiro Natal
Filho, Flavio Bruno." Tomando a pa-
lavra o acionista Antonio Fernando
de Bulhões Carvalho, ponderou ale se
as disposições legais fixavam o Capi-
tal mínimo em Cr$ 1.000.000,00 (hum
milhão de cruzeiros), não via razão
para que se propuzesse a elevação cio
Capital Social para Cr$ 1.150.000,00
(hum milhão cento e cinquenta mil
cruzeiros), devendo o mesmo a seu
ver, ficar o mais praximo poseivea
acima do mínimo legal. Por essa ra-
zão, propunha que o número de ações
da Boavista de Administração Socie-
dade Anôniana, aportadas na AGE de
30 de novembro de ,1970 Passe reduzi-
do de 4Q.000 (quarenta mil) para —
28.800 (vinte e , oito mil e oitocentas)
ações, ao valor nominal de Cr$ 10,00
(dez cruzeiros), ireprezentando o to-
tal de Cr$ 288.0(10 00 (duzentos c oi-
tenta e oito mil cruzeiros), que in-
clunnos ao novo Calatat pestazein a
goma de Cr$ 1.038.000,00 (hum mi-
lhão e trinta e oito miraruzeiros) que
s.eria . o novo Caoi tal Sociai Posta em
votação a proposta do acionista An-
tonio Fernando de Bulhões Carvalho,
deixando de votar os impedidos pela
Lei, foi a mestra aprovada par una-
nimidade, fixando-se então o Capital
cia Comnanhia em Cr$ 1.038.030,00
(hum milhão e trinta e oito mil arta.'
adros). Com a palavra, o Presidente
da Assembléia, esclareceu que o nóvo
aumento de Capital, deveria ser feito
da seguinte forma; a) por distribui-
ção de Cra 690.000,00 (seiscentos e
noventa mil crueeiros), resultantes
dos diversos fundos dispordveis, se,
gundo o quadro demonstrativo que se
verá adiante, bonificando-se cada
ação atual de Cr$ 0,50 (cinquenta
centavos) com 11.5 (onze e meia)
ações novas de valor nominal de ....
Cr$ 1,00 (hum cruzeiro); b) por In-
corporação ao patrimônio da Campa-
nhia de 28.800 (vinte e oito mil e oi-
tocentas) ações da Boavista de Admi-
nistração S. A.. pelo seu valor no-
minal de Cr$ 10,00 (dez cruzeiros)
por ação, dorrespondente a quantia
de CrS 288.000.00 (duzentos e oiten-
ta e oito mil cruzeiros), recebendo o
acionista Paulo Teixeira Boavista,
288.000 (duzentas e (atenta e oito
mil), ações novas pelo seu aperte.

&lb-Total . .

Capital atual

	

Capital em aprovação 	

Esclarecia tarnbtan a Assembléia
que, para a boa ordem dos trabalhos
a mesma deveria deliberar sôbre o
que acabara de expor para o atunen-
to do Capital. Submetida a - As:sam-
ba:est a 'assina o a),e-JJa unanime-
mente, deixando de votar os .mpedi-
dos pela Lei. Com a palavra nova-
mente o Pre ,:idente . da Assembléia
disse que desejava unia, declaração
formal cio acionieta . e suiiscritor Paulo
'Teaceiess Eoá,visto. de que o inz,..;mo
aceitava o valor para as suas novas
ações, que acabava de ser apiovado.
Aproveitava também a opoitunidade
para propor ao insano acionista. com
a ratificaçao da Assembléia cale o
mesmo comprasse ou vendesse as fra-
ções acamarias, poreentura iesultan-
tes da bónificação aprovada, 'aos ou
aos ne_oaistese de acsmio can o iate-
res.se de cada um. Com a pa i:avia o
acionista Paulo Teaseira Boavlsta, de-
clarou que sie:atava o vaie , aparvado
pela Assembléia, (ias ações que se in-
corporavam ao novo Canitsd e que se
propunha a campear Mi vender as
frações dos as õ s s ele acasao com o
proposto. O presidente da Assembléia
submeteu o a ssunto em pa • ta a mes-
ma que o ratificou por untinimidade.
Face as resoluões tomadas ficam al-
terados os Estatutos . Sociais nos seus
artigos 39 do Capitulo I e 59 cio Capi-
tulo II, que passam a ter a seguinte
redação: "Capitulo Artigo 3 ? — A
sociedade tem por objeto a explora-
ção dos seguras de Ramos Elementa-
res — Capitulo II — Artigo 5 9 -e- O
Capital Social é de Cr$ 1.038.01,0,00
(hum cruzeiro) cada uma. Parágrato
zeiros) divididos em 1.038.000 (hum
milhão e trinta e oito mil) ações or-
dinárias normativas de Cr$ 1,00 (hum
cruzeiro) cada Unia. Parágrafo 19 As
ações poderão pertencer ou serem
transferidas a pessoas fisias Ou ima-
dicas de qualquer nacionalidade, ob-
servadas as restrições legais". Nada
mais havendo a tratar o Presidente
perguntou se algum. acionista deseja-
va fazer uso da palavra e como nin-
guém quisesse fazer uso desse direito,
declarou encerrados os trabalhos da
Assembléia, mandando a mim seese-
tária que lavrasse a presente Ata, que
vai por mim adiante assinada e por
todos os acionistas presentes. Rio de
Janeiro, 27 ele dezembro de 1971. —
Maria Helena Lop,es Corrêa, Jorge de
Oliveira Gomes, Antonio Fernando dé
Bulhões Carvalho, Paulo Teixeira
Boavista, Angela Ramos Brandão,
Carmem Mack Freire, Alice Nau-
mann, Jorge do Marco Passos, Carlos
Brandenasson Rheingantz, Mirandoll-
na Paes Ribeiro, Arthur Ribeiro Jú-
nior, Gil Rodrigues dos Santos, eli-
do Silva, Carlas'Ijenrique Schncider
pela Companhia Sol de Seguros. —
Declara() que a presente é cópia, fiel
da Ata lavraria no livro de Atas cie
Assembléias de acionistas, n9 1-lis 63
v — 64, 64 V, 65 e 65 v.
SEGURADORAS DAS AMÉRICAS

S.A.
ESTATUTOS SOCIAIS DE ACORDO

COM A A.G.E. DE 27.12.1971
CAPITULO r

Denominação — Obleto — • Sede —
Duração-

Art. 1° Sob a denominação de Se-
amadora das Américas S.A. reger-

19 . 089 en.
12.00'3.64
12.003,d4
	

43.087,03

712. 438,24

22.43e,24

6a0m00,e0
00.000,00

1.038.000,0

se-a, por estes Estatutos e_ pela legis-
lação em vigor, a sociedade ara cons-
tituída,.

Art. 2° A sede social é a Cidade
do Rio de Janeiro, Estado da Guana-
bara, podendo a companhia amar sú-
cursais,. agências e nomear remassem-
tantas em qualquer localidade do
Pais.

Art, 3° A sociedade tem por obje-
to a exploração de seguros dos Rasnos
Elementares.

Art. 4^ O prazo de sua duraçãoé
de 30 (trinta) anos, a contar da cata
do decreto que autorizou o. seu fun-
catnamento, sendo prorrogdveí por
deliberação da ' Asssembie i e (amai, su-
jeita à aprovação do governo.,

,4 CAPÍTULO II

Capital

Art. 5° O capital social é ele 	
Cria 1.033.000,00 (hum milhão e trin-
ta e oito mil cruzeirõs) divisados em
1.058.000 (hum milhão e trinta e oi-
to mil) ações ()reinarias e fentimast-
veis ele Cr$ .1,00 (hum cruzeiro) cada
uma.

1° As ações poderão pertencer ou
ser transferidas a pessoas físicas ou
jurídicas de qualquer nacionaadade,
observadas as restrições legais.,

CAPITULO 111

Diretoria
Art. G° A sociedade é administra-

da por uma Diretoria composta de 5
(cinco) membros . que serão saeitses
pela Assembléia Geral, entre os saiu-
nistas ou não, pelo prazo de 1 (hum)
ano, 'godo permitida a' reelemed.

1° Como garantia de sua respon-
sabilidade, cada Diretor fará a cau-
ção de 100 (cem) ações da eociedade
a qual poderá ser prestada por qual-
quer acionista em favor do Diretor
eleito.

$ 2° No caso de vaga do cargo de
Diretor, os restantes nomeara() um
substituto que servirá até 'a primei-
ra Assembléia Geral, que deliberará
sôbre o provimento efetivo.

Art. '7° Dentre .oS Diretores eleitos
peia Assembléia Geral esta acalmará
um Diretor-Presidente.

Art. 8° Compete ao Presidente: a)
convocar e presidir as reuniões da
Diretoria; b) instalar as assembléias
gerais • ordinárias e extraorilinarias,
a) acordo com as prescrições legais;
c) executar, dentro das suas atrinui-
ções, os presentes estatutos, as delt,
berações sia Diretoria e as das As-
sembléias Gerais; d) fazer ex.ecutaa
as deliberações da Diretoria referen-
tes à administração da sociedade; e)'
deliberar sôbre a criação ou extençãci
de Agências, Filiais, ou representações
da sociedade no pais; 1) nomear me
demitir gerentes, funcionários, agen-
tes e representantes, fixando-lises a;
remuneração; g) dirigir todos cs sera
viços de escritório.
/ârt. 9° Compete à Diretoria:

administração geral dos nee.,:)cis
sociedade; b) resolver sobre as
cações de fundos sociais, transigire
renunciar direitos e contrair obrigam
ções, adquirir, vender, emprestar as •
alienar bens. observadas es sestriçaes
legais; c) pagar, receber e dar quita-

Fração tamsferida p/próxima carreeda de imóveis

Valores aproveitados p/ aumento de capital-  e 



• BANCO DO BRINIL S/A
PROGRAMA DE FORMAÇAO DO PATRIMÓNIO . DO

SERVIDOR PÚBLICO — PASEP
EDITAL N9 72/2

O Banco do Brasil S.A., na qualidade de administrador do Programa
de Formação do Patrimônio do Sere; uca' Público — PASalea instituído pe:a
Lei Complementar n9 8, de 3-12-70, torna público os índices a serem tais
lizados durante o mis d e Fevereiro de 1972, no cálculo elos juros e correção
monetária a que, estarão sujeitou os recolhimentos em favor do aludido
Programa, quando efetuados com atraso, na forma do disposto no artigo
60 do Regulamento aprovado pela Re solução n° 183, de 27 ele asril de 1971,
do Conselho Monetário Yacional;

Brasília....	 janeiro de 1972. — Ostva

▪

 ldo Roberto Colin, Diretor.Administrativo,

Mês em que o recolhimento
pelo valor)(a multiplicarrse tornou

devido \ do recolhimento)

71
71
71
71
'71
71
72

Julho
Agôsto
Setembro
Outubro
Novembro
Dezembro
Janeiro

0.150.136
0,124.888
0.098. 992
0,072, 898
0,049.120
0.029. C40
0,014.558
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CAPITULO IV

Conselho Fiscal
'Art. 12. O Conselho Fiscal compõe-

st de 3 (três) membros efetivos e ou-
tros tantos suplentes, todos brasilei-
ros, acionistas ou não, sendo permi-
tida a reeleição.

Parágrafo único. Os suplentes se-
rão chamados a substituir os Conse-
lheiros efetivos ou impedidos, na or-
dem por que foram eleitos.

Art. 13. Os membros efetivos do
Conselho Fiscal perceberão a remo-
neração que for fixada pela Assem-
bléia Geral que os eleges.

Art. 14. O Conselho Fiscal tem as
atribuições e os poderes que a Lei
lhe confere.

CAPITULO V

Conselho Consultivo
Art. 15. O Conselho Consultivo

compõe-se de 6 (seis) membros que
serão escolhidos pela Diretoria, den-
tre os acionistas ou não pelo prazo
de 1 (um) ano, sendo permitida a
reeleição.

Art. 16. É atribuição do Conselho
Consultivo responder às consultas da

DirMoria, zelando pelos interesses e
desenvolvimento da Sociedade.

Art. 7° O Conselho Consultivo se
reunirá sempre que para isso for
solicitado pela Direboria.

Art. 18. A remuneração do Conse-
lho Consultivo será fixada pala As-
sembléia Geral.

CAPITULO VI

Assembléia Geral
Art. 19. A Assembléia Geral reie

nir-se-á na sede social ordinariamen-
te até 31 de março de cada ano e
extraordinariamente _sempre que o
exigijam os interesses sociais.

Parágrafo 'único. Na -convocação
das Assembléias Gerais respeitam-se
os prazos e a forma legai.

Art. 20. A mesa diretora dos tra-
balhos da Assembléia é formada por
um Presidente eleito aatze os acio-
nistas presentes e por um secretário
que o Presidente escolherá entre os
acionistas presentes.

CAPITULO VII

Exercício Social — Lucros e sua
Distribuição

Art. 21. O exercício social coincide
com o ano civil.

Art. 22. Os lucros líquidos que se
verificarem anualmente, depois de
deduzidas as reservas exigíveis peia
Legislação de Seguros, serao distribuí-
dos da seguinte forma: a) 5% (cin-
co por cento) para a Constituição de
um Fundo de Reserva Legal destina-
do a garantir a integridade do Capi-
tal; b) de 5% (cinco por cento) até
30% (trinta por cento) para a Reser-
ia de Previdência destinada a suprir
possiveis deficiências das reservas
exigidas pela Legislação de Seguros;
c) o necessário à distribuição de divi-
dendo aos acionistas mediante Pro-
posta da Diretoria, ouvido o Conselho
Fiscal; d) 12% (doze por cento) do
lucro existente será distribuído à Di-
retoria da seguinte forma: 4% (qua-
tro por cento) ,ao Diretor-Presidente
e 2% (dois por cento) a cada um dos
Diretores, desde que seja distribuido
um dividendo mínimo aos acionistas
de 6% (seis por cento) do capital; e)
o saldo, se houver, será creditado em
partes iguais, ao "Fundo de Bonifi-
cação aos Acionistas" e ao "Fundo
de Depreciação de Valores" que se
destina a suprir eventuais desvalori-
zações de títulos ou outros bens e
contas incobráveis.
(N° 2.640 — 17.1.72 — Cr$ 1.550.00)

obras complementares, no Cais do
Pôrto de Cabedelo, ao Estado da Pa-
raíba.

2 — O Edital, especificações e pro-
jeto, serão fornecidos ao.à interessados,
assim como outras informações, no
horário de 14,00 (quatorze) às 17,00
(dezessete) horas, no Grupo Exe-
cutivo de Concorrências da Diretoria
de Portos.

Rio de - Janeiro 13 de janeiro de
1972. — Zaven Boghossian — Diretor
Geral.

MINISTÉRIO
DO TRABALHO

E PREVIDÊNCIA SOCIAL
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA DOS SERVI-

DORES DO ESTADO
HOSPITAL DOS SERVIDORES

DO ESTADO
Relação do expediente enviado ao

Departamento -de Imprensa Nacio-
nal para vublicação no "Didrio
Oficial" da Unido — Seção I, Par-
te II, nos têrmos da Lei n° 4.965,
de 5 de maio de 1966 e de acordo
com a alínea h, do artigo 4° do De-
creto-lei n° 2.865, de 12 de dezem-
bro de 1940:

EDITAL N° 7-71
Retificação

As páginas números 154 e 155, do
Didrio Oficial de 11 de janeiro de
1972, Seção I, Perte II, façam-se as
seguintes emendas:

RELAÇÃO N° 006, DE 6 DE
JANEIRO DE 1972

Seção IV -- Pediatria
Onde se lê: .

• Eunice Solange de Castro
725;00 ...

Leia-se:
Eunice Solange de Castro

725,50
Seção vir — Cirurgia Cardiovas-

cular (Cirurgiões)
Onde se lê:

s. Cid Nogueira -- 895,00 ...
Maidonat Azambuja Sentes —812,00

Leia-se: •
... Cid Nogueira — 985,00 ...
• Maidonat Azambuja Santos

912,00 ...

• • Seção IX — Oftalmologia
Onde se lê:

s.. José Guilherme de Carvalho!
Pacego

Leia-se:
s.. José Guilherme de Carvalho

Pecego
Seção XIV — Anestesiologia

e Gasotera pia
Onde se lê:

... Maria Jorgete Silva Arrais
Leia-se:

... Maria Jorgenete Silva Arrais a

MINISTÉRIO
DAS

• COMUNICAÇÕES
EMPRÉSA BRASILEIRA

DE CORREIOS E TELÉGRAFOS
Diretoria Regional de São Paulo
Edital de Citação com Prazo de 15 dias

O Presidente da Comissão de Pro-
cesso Administrativo designada pela
Portaria n° 844, de 14 de dezembro de
1971, tendo em vista a deliberasão
contida no Têrmo de Indiciação do
Processo n° 16.830-69, e levando em
conta não ter sido possível citar pes-
soalmente o indiciado naquele proces-
so Edyr Soares de Oliveira, Carteiro
nivel 10, matricula n° 2.029.230, lota-
do na 4' Seção, Diretoria Regional de
São Paulo, cita-o por editai, com o
prazo de 15 dias, a fim de que decor-
rido dito prazo, apresente, querendo,
3c prazo de 10 dias, razões de defesa,
por ter • ficado apuraao que quando
otado na Seção, desta DE, faltou
so serviço injustificadamente, ne pe-
riodc de 1 de janeiro a sl de dezera-
bro de 1968, poe 107 dias interpola-
demente, e, ainda, no período ae 1 de
janeiro a 6 de maio de t969 tornou a
faltar ao serviço por mais d8 dias
interpolados, infringindo assim o pa-
rágrafo' 2° do artigo 207, dos Estatu-
tos dos Funcionários, ficando ciente
finalmente, de que a Comissão se reua
ae junto ao Arquivo Geral no 3° an-
dar do Edificio-Sede da ECT em São
Paulo, e que a "vista" dos autos lhe
eera daela no lotai acima indicado. no
horário das 9 às 12 horas.

São Paulo, em 12 de janeiro de 1971.
– alter Fonseca, Presidente.

(Dias: 20, 21 e 24.1.1972)

ção, Movimentar as contas ein beis..
cos e emitir cheques; d) ronstituir
em nome da sociedade mandatários
ou procuradores, fixando-lhes atribui-.

Ações e poderes.
' Parágrafo únicos Os docurrientos
relativos a atos de atribuições da Di-
retoria e que importem em alienação
de patrimônio da sociedade e referi-
dos na alínea "h" deverão ser assina-
dos pelo Presidente e por um Dire-
tor; os atos mencionados na elinea
''c" deverão ser assinados somente
pelo Pre,eidente, por dois Diretores
ou por procuradores para êSSO fim
tons t ituidos .

Art. 10. Os honorários mensais doe
tnornbros da Diretoria serão fixados
pela Assembléia Geral que os–eleger.
A Assembléia poderá fixar-lhes remu-
nerações que não, excedam o limite
máximo mensal não tributável como
lucro, de conformidade com a legis-
Sacão do Imposto de Renda. 	 '-

Art. 11. A sociedade será represen-
tada ativa e passivamente. em Jui e.i
ou fora dele, por seu Presidente, . e
perante as Repartições Fiscalizu.
ras. por qualquer dos seus Dirreores,
podendo a Diretoria delegar poderes
a uma ou mais pessoas.

•

.S.

PRESIDÊNCIA
DA

• REPÚBLICA
CONSELHO

NACIONAL DE PESQUISAS
Instituto de-Pesquisas Espaciais

EDITAL N9 1-72
Concorrência Pública para Alienação

de Veículos Usados
De ordem do Sr. Diretor-Geral do

Instituto de Pesquisas Espaciais, com
a devida autorização do Exmo. Sr.
Presidente da República no Despa-
cho PR 8.987-71, publ:cado no Diário
Oficial de 6 de outubro de 1971 e de
acôrdo com os dispositivos do Código
de Contabilidade Pública, faço públi-
co que acha-Se aberta na Administrarn
ção dêste Instituto até 21.2.72, con-
corrência Pública para venda de veí-
culos usados:

4 Camionetas Volkswagen Kombl
1 Automóvel Willys — Itamaraty
O Edital de Alienação acha-se a

disposição dos interessados na Sul•
Seção de Patr!rn'nio do Instituto de
Pesqu i ess Feer.i^;e'°. ('aixa Postal 515,

'AV. dos Astronautas, 1.758 — Jar-

dim da Granja — São José dos Cam-
pos — SP. — Gladiolo Marotti Fer-
nanclez, Diretor , Administrativo.	 •

• MINISTÉRIO -
DOS

TRANSPORTES
DEPARTAMENTO

NACIONAL DE PORTOS E VIAS
NAVEGÁVEIS

EDITAL DP-GEC N.° 1-72
Concorrência Pública para a cons-

trução de nova cortina -de estacas
pranchas '3 execução das obras com-
plementares, no Cais do Pôrto de
Cabedelo no Estado da Parail)a.

AVISO
O Departamento Nacional de Portos

e Vias Navegáveis, Autarquia do Mi-
nistério dos Transportes, com sede à
Praça Mauá n.° 10, na Cidade do Rio
de Janeiro, Estado da Guanabara,
torna público que fará realizar rio dia
29 de março de 1972, às 15.00 (quinze)
horas, a Concorrência Pública para
a reconstrução de nova co rtina de
estacas pranchas e execução das

EDITAIS E AVISOS

PREÇO DÊSTE EXEMPLAR — Cr$ 0,30

..S.


